
AN P

TRANSPORTES PÚBLICOS
REVISTA DOS

ANO 42, 1º QUADRIMESTRE 2020

Associação Nacional de Transportes Públicos - ANTP

A ANTP, fundada em 1977, é uma associação civil de caráter privado, sem fins lucrativos, que 
tem por objetivo promover ações que contribuam para a garantia do direito ao transporte 
público de qualidade, à cidadania no trânsito e à mobilidade urbana sustentável, assim como 
promover e difundir estudos e conhecimento especializado sobre questões referentes à mobili-
dade urbana, transporte, trânsito e saúde, abrangendo as dimensões técnico-científicas, políti-
cas, sociais, culturais, econômicas, ambientais e urbanísticas, incluídas ações de pesquisa, 
preservação e comunicação.

Com sede na cidade de São Paulo, possui um escritório em Brasília e sete coordenações 
regionais - Espírito Santo, Minas Gerais, Norte, Nordeste, Paraná, Rio de Janeiro e Centro-
Oeste. Conta com associados dos setores públicos e privados de todos os segmentos, como 
prefeituras municipais e órgãos públicos em geral, indústria, operadores de transporte, consul-
torias, sindicatos patronais e de trabalhadores, universidades e organizações não governa-
mentais. A entidade mantém em funcionamento permanente comissões técnicas e grupos de 
trabalho que reúnem cerca de centenas de técnicos que trabalham de forma voluntária sobre 
questões específicas, produzindo, sistematicamente, estudo, proposições e projetos de 
grande significado para a mobilidade urbana.

A ANTP promove, bienalmente, o Congresso Brasileiro de Transporte e Trânsito e, periodicamente, 
seminários, cursos e outros eventos destinados ao debate e busca de soluções para os problemas 
de mobilidade nas cidades brasileiras.

A ANTP edita desde 1978 a Revista dos Transportes Públicos, com 154 edições publicadas, o 
informativo eletrônico semanal, assim como Manuais Técnicos e Cadernos Técnicos, sempre com 
a mesma finalidade de difundir estudos e experiências mais importantes realizadas no transporte 
urbano no Brasil e na América Latina. A ANTP publicou três livros de referência para o setor – o 
primeiro em 1997, o segundo em 2003 e o terceiro em 2007, reunindo as melhores experiências de 
transporte e trânsito no País. 

A ANTP mantém um Portal na Internet (www.antp.org.br), diariamente atualizado, com informações 
relevantes sobre o tema da mobilidade urbana produzidas no setor ou publicadas nos grandes 
jornais do País, além de artigos técnicos, agenda de eventos, entre outras informações. No Portal 
da ANTP é mantida ainda uma biblioteca com todo o acervo técnico produzido pela ANTP em 
todas as suas frentes de atuação, onde estão catalogados mais de cinco mil documentos em meio 
digital, que podem ser acessados livremente por qualquer pessoa.

Criado em 1995, o Prêmio ANTP de Qualidade foi instituído com o objetivo de estimular as enti-
dades atuantes no transporte urbano na busca da excelência dos serviços prestados e na mel-
horia da qualidade do transporte e da gestão empresarial, cumprindo um importante papel ao 
longo destes 22 anos, tendo realizado mais de 300 eventos, dos quais participaram mais de 20 
mil profissionais, contribuindo dessa maneira para a capacitação e o incentivo para a implanta-
ção nas empresas do Modelo de Excelência de Gestão (MEG). Encerrada esta etapa, a ANTP 
vem estruturando outros projetos alinhados com a estrutura do MEG.

A ANTP secretaria as atividades do Fórum Nacional de Secretários e Dirigentes Públicos de 
Mobilidade Urbana e dos Fóruns Regionais: Mineiro, Paulista e Paranaense.

A ANTP tem desenvolvido importantes parcerias com entidades nacionais, como o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, Instituto Pesquisa Econômica 
Aplicada - Ipea, Ministério da Saúde, Ministério das Cidades, Ministério de Ciência e Tecnologia 
e a Frente Nacional de Prefeitos, como também no âmbito internacional com o Banco Mundial e 
com a Bernard van Leer Foundation.

Com o apoio do BNDES e do Ministério das Cidades implantou o Sistema de Informações de 
Mobilidade - Simob, atualizado anualmente e acessível no Portal da ANTP, que apresenta indicadores 
temáticos – economia, mobilidade, custos para os usuários, uso de recursos humanos, usos de energia 
e emissão de poluentes – que permitem apoiar as decisões das políticas voltadas à mobilidade.

ANTP 
Rua Marconi, 34, 2º andar, conj. 21 e 22, República, CEP 01047-000, São Paulo, SP, Brasil 
Tel.: (11) 3371-2299, fax: (11) 3253-8095 
Email:  antpsp@antp.org.br, home page: www.antp.org.br

PW EDITORES
Carimbo ANTP



EDITORIAL ANTP - TRANSPORTE NA CRISE DO CORONAVIRUS
Programa de transporte social proposto por entidades do 
transporte público se destina diretamente aos cidadãos

 TRANSPORTE COLETIVO
Análise da satisfação do  

usuário de transporte público de São Borja:  
Estudo comparativo de 2016 a 2018

 PEDESTRE
Patinetes y bicis en las aceras de Madrid  

Estudios sobre usos indebidos de vehículos de movilidad  
personal – VMP en espacios destinados a peatones en Madrid

 ACESSIBILIDADE
Análise da acessibilidade gerada pelo transporte individual de 

passageiros por aplicativo por meio de uma análise 
multicritério

ENERGIA
Análise da viabilidade do uso de combustível B20 na frota de 

ônibus do município do Rio de Janeiro

MICROMOBILIDADE
Análise socioambiental da caminhabilidade no entorno da 

estação Central do metrô de Belo Horizonte

MOBILIDADE ATIVA
Planejamento da mobilidade ativa em busca de cidades mais 

humanizadas

 BICICLETA
Diagnóstico de mobilidade urbana: uma análise sobre o 

potencial de uso de bicicletas no distrito de Cidade Tiradentes

 BIKE SHARING
Percepções e atitudes em relação aos programas de 

compartilhamento de bicicletas: uma análise empírica de um 
programa brasileiro

AN P

Revista dos Transportes Públicos - ANTP
Publicação da
Associação Nacional de Transportes Públicos - ANTP
Destinada a difundir informações e estudos sobre  
transporte público de passageiros, trânsito e mobilidade urbana
ISSN 0102 - 7212

 Conselho editorial Ana Odila de Paiva Souza
  Antonio Carlos de Moraes
  Ayrton Camargo e Silva
  Carlos Eduardo Paiva Cardoso
  César Cavalcanti de Oliveira
  Cláudio de Senna Frederico
  Dirac Moutinho Cordeiro
  Eduardo Alcântara Vasconcellos
  Eli Bensoussan Canetti
  Helcio Raymundo
  João Alberto Manaus
  Laura Ceneviva
  Marcos Pimentel Bicalho
  Peter L. Alouche
  Regis Rafael Tavares da Silva
  Renato Nunes Balbim
  Rogerio Belda

 Diretor técnico Peter L. Alouche
 Editor Alexandre Pelegi
 Secretária de edição Andréia Lopes Catharina

 Preparação de texto Regina Maria Nogueira

 Produção gráfica  Eugênio Alex Wissenbach 
Irineu de Carvalho Santana

 Redação Rua Marconi, 34 - 2º andar, conjs. 21 e 22, República
  01047-000, São Paulo, SP

  Tel.: (11) 3371-2299 - Fax: (11) 3253-8095

A qualidade das imagens expostas nos artigos não é responsabilidade da ANTP.  
Isso depende da resolução dos originais enviados pelos autores. Gráficos, tabelas, 
fotos, ilustrações têm tratamento limitado quanto à qualidade, principalmente quando 
os arquivos originais possuem baixa resolução. Solicitamos sempre aos autores que 
esta regra seja cumprida, exatamente para não prejudicar a compreensão do artigo.

Encaminhado um exemplar à Biblioteca Nacional em cumprimento à Lei do 
Depósito Legal. Decreto Federal 1.825 de 20.12.1907.

PW EDITORES
Carimbo ANTP



AN P

 5 EDITORIAL ANTP - TRANSPORTE NA CRISE DO CORONAVIRUS
   Programa de transporte social proposto por entidades do 

transporte público se destina diretamente aos cidadãos

 7 TRANSPORTE COLETIVO
   Análise da satisfação do usuário de transporte público de 

São Borja: Estudo comparativo de 2016 a 2018 
Valmor Rhoden, Thiago Sampaio e Walas Mariano Amorim

 19 PEDESTRE
   Patinetes y bicis en las aceras de Madrid

Estudios sobre usos indebidos de vehículos de movilidad 
personal – VMP en espacios destinados a peatones en Madrid 
Roberto Ghidini

 33 ACESSIBILIDADE
   Análise da acessibilidade gerada pelo transporte 

individual de passageiros por aplicativo por meio de uma 
análise multicritério 
Camilla de Oliveira Souza, Luiza Arouca Dias e  
Marcelino Aurélio Vieira da Silva

 47 ENERGIA
   Análise da viabilidade do uso de combustível B20 na frota 

de ônibus do município do Rio de Janeiro 
Daniel Neves Schmitz Gonçalves, George Vasconcelos Goes, 
Márcio de Almeida D’Agosto, Tássia Faria de Assis, Mariane 
Gonzalez da Costa e Isabela Rocha Pombo Lessi de Almeida

 61 MICROMOBILIDADE
   Análise socioambiental da caminhabilidade no entorno da 

estação Central do metrô de Belo Horizonte 
Ana Raquel Almeida e Franco e Vandeir Robson da Silva Matias

3

Sumário

Revista dos Transportes Públicos - ANTP - Ano 42 - 2020 - 1º quadrimestre

4

 79 MOBILIDADE ATIVA
   Planejamento da mobilidade ativa em busca de cidades 

mais humanizadas 
Cláudio Oliveira da Silva

 95 BICICLETA
   Diagnóstico de mobilidade urbana: uma análise sobre o 

potencial de uso de bicicletas no distrito de Cidade 
Tiradentes 
Daniel Guth e Glaucia Pereira

 111 BIKE SHARING
   Percepções e atitudes em relação aos programas de 

compartilhamento de bicicletas: uma análise empírica de 
um programa brasileiro 
Matheus Grage Tardin, Elaine Christina Gonçalves Dá Rós 
Baldam e Sonia Maria Dalcomuni

 127 Entidades associadas

4

PW EDITORES
Carimbo ANTP



5

Programa de transporte social 
proposto por entidades do 
transporte público se destina 
diretamente aos cidadãos

EDITORIAL ANTP – TRANSPORTE NA CRISE DO CORONAVIRUS

AN P

O Programa Emergencial Transporte Social do governo federal, 
apresentado pelo Fórum Nacional de Secretários e Dirigentes Públi-
cos de Mobilidade Urbana, pela Associação Nacional de Transpor-
tes Públicos – ANTP e pela Associação Nacional das Empresas de 
Transportes Urbanos – NTU, não é um plano de ajuda a empresá-
rios. É uma “ponte” indispensável entre o atual momento crítico e a 
volta à normalidade ao fim da crise coronavírus.

O programa proposto pelas entidades se assenta na importância 
social do transporte na vida do cidadão comum que não tem 
outras formas de mobilidade e objetiva fundamentalmente garantir 
sua existência, agora, durante a pandemia, e depois dela.

Parece claro que sem transporte não há atividade produtiva, nem 
empregos e, menos ainda, atendimento à saúde pública da popu-
lação mais vulnerável. Lamentavelmente, isso não foi o que os 
governos entenderam ao longo de décadas, carreando grande 
parte dos investimentos públicos para o transporte por automóvel. 
Mas neste momento, chegamos a um ponto crítico para a manu-
tenção deste sistema.

É importante ressaltar que, se a Constituição Federal já considera 
o transporte público essencial (artigo 30, inciso V), neste momento 
a oferta de transporte colocada na rua durante esta fase aguda de 
isolamento social também se reveste de poderoso instrumento de 
política de saúde no combate à crise do coronavírus. Sem dúvida, 
é fator essencial para garantir o funcionamento dos hospitais, 
laboratórios, indústrias e os comércios necessários a garantir, de 
um lado, o atendimento a vítimas do vírus e os profissionais dedi-
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cados à saúde e, ao mesmo tempo, recursos necessários à manu-
tenção da população que solidariamente se recolhe em suas casas 
atendendo aos apelos da OMS, do Ministério da Saúde, dos 
governadores e prefeitos.

O que o programa propõe é a compra antecipada de créditos de 
passagens (bilhetes eletrônicos) pelo governo federal para sua dis-
tribuição futura aos beneficiários dos seus programas sociais exis-
tentes ou para aqueles que sejam criados durante o estado de 
calamidade pública do Covid-19, como os profissionais da saúde, 
que precisam ir de suas casas aos hospitais e postos de atendimen-
to. Veja que não se trata de doação de recursos a prefeituras ou a 
operadores privados, mas, sim, de aquisição de passagens que irão 
direto para as mãos de milhares de cidadãos para utilização futura 
e, ressalta-se, mediante a correspondente prestação de serviço.

Logo, quem receberá auxílio do governo é o usuário mais necessi-
tado e, ao mesmo tempo, o mais necessário à vida das cidades!

Para garantia de controles, a distribuição só poderá ser feita em 
cidades que contem com sistema de bilhetagem eletrônica, o que 
permitirá que todo o processo de distribuição e uso dos bilhetes 
possa ser auditado.

Além dos usuários, em seguida vêm os prefeitos como os maiores 
interessados, pois, nesse momento (e nos outros também), trans-
porte público é problema de saúde... uma ferramenta essencial 
para o combate ao coronavírus.

Com esses créditos antecipados, as empresas terão ao menos 
receita mínima para bancar seus custos de operação, a começar 
da folha salarial. Hoje, como se vê na maioria das cidades, a circu-
lação dos ônibus está reduzida a 50% da frota (há reduções maio-
res ainda), mas os trabalhadores, independentemente de trabalha-
rem ou não, precisam ser remunerados. Com 50% da frota, a 
receita despenca e não há dinheiro para bancar essas despesas 
que existem mesmo com os ônibus parados. Essa medida permi-
tirá a manutenção do emprego de milhares de trabalhadores já 
capacitados e treinados para reassumirem seus postos de traba-
lho quando o transporte voltar à plena carga.

Não é desprezível o fato de que o descaso das autoridades fede-
rais neste momento pode levar empresas operadoras à falência e 
comprometer, após a crise do coronavirus e, com boa probabilida-
de, de forma irrecuperável, o sistema de transporte público, em 
especial o realizado por linhas de ônibus.
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Editorial

Os créditos eletrônicos de viagem adquiridos pelo governo federal 
deverão ser utilizados ao longo de 12 meses após o mês da com-
pra, sem perder a validade após esse prazo.

É bom ressaltar que os serviços de transporte coletivo atendem 
prioritariamente as classes sociais menos privilegiadas que depen-
dem do modo ônibus para garantir a sobrevivência, para poder 
trabalhar, ir ao hospital, levar filhos às creches.

Logo, é preciso corrigir ideias equivocadas, porque o empresário 
não será “beneficiado”, mas receberá a remuneração das passa-
gens adquiridas antecipadamente e prestará os serviços aos pas-
sageiros que serão os beneficiários. Trata-se, na verdade, de 
estabelecer uma “ponte” entre este momento crítico e a volta do 
transporte regular. Sem isso, não haverá transporte, não haverá 
ônibus e o desemprego e a destruição do sistema de transporte 
será o pior legado que os municípios poderão ter ao final da emer-
gência do coronavírus.

Medida provisória

Neste exato momento, discute-se no Congresso Nacional a Medida 
Provisória nº 936 de 2020 do governo federal que institui o Programa 
Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda. Destaca-se a 
Emenda Aditiva do deputado federal Jerônimo Goergen (PP-RS), que 
propõe incluir o artigo 13-A, criando o Programa Emergencial Trans-
porte Social nos termos propostos pelo documento do Fórum Nacio-
nal de Secretários e Dirigentes de Mobilidade Urbana, ANTP e NTU e 
que foram encampados no documento dirigido ao Ministério da Eco-
nomia pela Frente Nacional de Prefeitos.

É fundamental, portanto, que o segmento de transporte público 
constituído pelas entidades não governamentais, associações, 
órgãos públicos de mobilidade urbana, operadores públicos e 
privados, a indústria e fornecedores de serviços ao transporte 
público e universidades contribuam para o debate e para escla-
recer a opinião pública.

Editorial ANTP – Transporte na crise do Coronavirus
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Nosso Objetivo

A ANTP é uma entidade civil, sem fins lucrativos, criada em 1977, 
voltada ao setor de transporte público e do trânsito do Brasil  
e que tem por objetivo desenvolver e difundir conhecimentos 

visando seu contínuo aprimoramento.

Administração

O Conselho Diretor da ANTP é o órgão responsável pela  
definição da política da ANTP e por sua execução

Estatuto Social

Conheça os valores, propósitos, direitos, deveres da ANTP  
e seu papel para sociedade.

Empresas Associadas

A ANTP possui mais de 300 associados, entre órgãos públicos - 
gestores de transporte público e de trânsito, empresas operadoras 

públicas e privadas, sindicatos patronais e de empregados, 
fabricantes e prestadores de serviço, consultores e universidades.

Visite o site da entidade  www.antp.org.br 

AN P ASSOCI  Ç  O N  CION   L A Ã A A

DE TRANSPORTES PÚBLICOS

http://www.antp.org.br/noticias/destaques/forum-nacional-de-secretarios-antp-e-ntu-apresentam-propostas-para-o-transporte-publico-crise-coronavirus.html
http://www.antp.org.br/noticias/destaques/frente-nacional-de-prefeitos-apresenta-propostas-ao-ministerio-da-fazenda-para-enfrentamento-da-crise-do-coronavirus.html
http://www.antp.org.br/noticias/destaques/editorial-antp-transporte-na-crise-coronavirus.html
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TRANSPORTE COLETIVO

AN P

Embora a responsabilidade sobre o transporte público urbano tenha 
sido prevista na Constituição Federal de 1988, sua regulamentação 
deu-se apenas em 2012 com a Lei nº 12.587, de 3 de janeiro. Tal lei, 
conhecida como Lei de Mobilidade Urbana, faz parte da Política Nacio-
nal de Desenvolvimento Urbano que visa incentivar o uso do transporte 
público coletivo em face do transporte individual. Essa medida se 
enquadra numa nova visão sobre o direito à cidade que privilegia os 
aspectos coletivos para democratizar os espaços públicos.

Para Guimarães (2012), “[o] transporte individual é ineficiente tanto do 
ponto de vista de transporte como em termos ambientais e o número 
crescente da frota de automóveis tem provocado uma forte redução 
na mobilidade das cidades”. Desse modo, o professor aponta para a 
necessidade de ser reduzida a frota de carros individuais e reforçada 
a utilização do transporte coletivo para “desafogar” as ruas das cida-
des. O artigo 4º da Lei nº 12.587/2012 define transporte urbano como 
o conjunto dos modos e serviços de transporte público e privado uti-
lizados para o deslocamento de pessoas e cargas nas cidades inte-
grantes da Política Nacional de Mobilidade Urbana. Representa a 
condição em que são realizados os deslocamentos de pessoas e car-
gas no espaço urbano.

A Agência Municipal de Regulação dos Serviços Públicos Delegados 
de São Borja – Agesb foi criada por meio da Lei nº 4.280, de 26 de 
agosto de 2010, com natureza autárquica, dotada de autonomia finan-
ceira, funcional e administrativa e vinculada ao gabinete do prefeito.
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As pesquisas de opinião realizadas anualmente são resultado da par-
ceria entre Unipampa e Agesb, no qual foram envolvidas atividades 
acadêmicas nos componentes de Pesquisa de Opinião Pública e de 
Pesquisa Aplicada às Relações Públicas do curso de Relações Públi-
cas, sendo que em 2016 também contaram com o apoio do Curso de 
Ciência Política na análise e tratamento dos dados.

CONCEITO DE PESQUISA DE OPINIÃO

Com toda certeza, quando os gregos conclamavam que “a voz do 
povo é a voz de Deus” estavam se referindo à opinião pública. Entre-
tanto, a expressão “opinião pública” só foi empregada pela primeira 
vez no século XVIII por Jean Jacques Rousseau, filósofo que a utilizou 
dentro do contexto político-filosófico e a definiu como “a vontade 
geral do povo, é o poder do povo contra a monarquia”.

Para que se possa conhecer o resultado de um trabalho a partir das 
transformações da realidade é importante que se conheçam os movi-
mentos da opinião pública bem como sua forma de aferição por meio 
de sondagens. Dessa forma, as pesquisas de opinião tornam-se uma 
importante ferramenta para a construção e manutenção da imagem 
pública sobre diversos fenômenos.

Para Kunsch (2016, p. 289), “a pesquisa de opinião se constitui em um 
dos tipos de pesquisas mais relevantes para a área de relações públi-
cas” e pode ser realizada para se analisar as “relações com os empre-
gados, consumidores, acionistas, revendedores, comunidade, impren-
sa, poderes públicos”, dentre outros.

METODOLOGIA

Para verificar a evolução da percepção do usuário do transporte públi-
co de São Borja no período de 2016 a 2018, além de referencial biblio-
gráfico, este trabalho utiliza-se da ferramenta de análise comparativa de 
pesquisas de opinião aplicadas aos usuários do transporte coletivo.

Nesse contexto, foram utilizadas as pesquisas de opinião realizadas 
pelo curso de Relações Públicas da Unipampa para a Agesb no refe-
rido período. Ressalta-se que o universo de amostras de uma pesqui-
sa para outra não é o mesmo e o questionário não contém o mesmo 
tipo de pergunta em todos os anos – o que representou um fator 
extremamente limitante das possibilidades de ampliação da análise 
aqui proposta. Como o propósito é ter um parâmetro de análise, foram 
feitas equiparações de conceitos no trabalho: muito satisfeito foi con-
siderado muito bom; satisfeito: bom; nem insatisfeito, nem satisfeito: 
regular; insatisfeito: ruim; muito insatisfeito: muito ruim.

As pesquisas de opinião para a Agesb realizadas pelo curso de Rela-
ções Públicas iniciaram-se em 2014. A de 2014, por ter sido experi-
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Análise da satisfação do usuário de transporte público de São Borja: Estudo ...

mental e aplicada com diferentes metodologias (parte online, parte 
presencial), não foi utilizada aqui para comparação em função deste 
diferente formato de aplicação. Em relação à pesquisa de 2015, por 
ter sido realizada com a utilização de diferentes métodos de mensu-
ração e tratamento dos dados, não foi possível trabalhar com núme-
ros exatos de alguns indicadores, impossibilitando a comparação 
com as outras pesquisas. Por isso, são utilizadas neste trabalho as 
últimas pesquisas realizadas em 2016, 2017 e 2018.

PRINCIPAIS ANÁLISES

Neste trabalho são analisados os indicadores em que foi possível 
mensurar e comparar resultados demonstrados nos relatórios de pes-
quisas de opinião realizadas nos três anos de 2016 a 2018.

CUMPRIMENTO DOS HORÁRIOS

Em relação ao cumprimento de horários, nos anos de 2016, 2017 e 
2018, a categoria “muito bom” mantém-se estável, apesar de mostrar-
se descendente no período. Porém, os dados são diferentes em relação 
aos outros conceitos, voltando apenas a se aproximar no conceito ruim 
nos anos de 2016 e 2018, e no conceito muito ruim em 2016 e 2017.

A mudança está entre os conceitos bom e regular. No ano de 2016, o 
conceito bom era de 41%, passando a 12% em 2018. O conceito 
regular em 2016 era de 15%, passando a 39% em 2018, sendo que o 
usuário mudou do conceito positivo para o conceito neutro neste 
período. De uma maneira geral, pode-se afirmar que este indicador de 
satisfação diminuiu no decorrer do período analisado.

Figura 1 
Cumprimento dos horários – 2016 a 2018

Fonte: Pesquisa direta.
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CLIMATIZAÇÃO

Nos anos de 2016 e 2017, pedia-se ao entrevistado que atribuísse 
conceitos em relação à climatização do transporte público, ao contrá-
rio do ano de 2018 quando ele atribuía1 nota de zero a 10. Por isso, 
comparamos os dados separadamente. Entre 2016 e 2017, o concei-
to muito bom caiu mais da metade (de 6,7% para 2,01%).

O conceito bom em 2016 era o maior se comparado aos outros, 
porém isso mudou em 2017, quando o conceito bom cai e o regular 
sobe, mas se acentuando o conceito muito ruim que cresceu mais de 
duas vezes em relação ao ano anterior. No ano de 2018, a nota média 
atribuída pelos usuários foi de 2,58, numa escala de zero a 10, mos-
trando assim uma insatisfação em relação à climatização no transpor-
te público local.

Figura 2 
Climatização – 2016 e 2017

Fonte: Pesquisa direta.

EMPRESA CONCESSIONÁRIA – PRESTADORA DO SERVIÇO

Quando a empresa concessionária e os funcionários foram avaliados, 
os dados demonstraram variação no conceito muito bom. No ano de 
2016, era de 24,8%, passando para 5,7% em 2018. Outros conceitos 
que chamam atenção são os ruim e muito ruim que apresentaram 
aumento expressivo, chegando a aumentar quase quatro vezes. A 
avaliação bom aumentou de 2016 a 2018, o que mostra ser o indica-
dor com maior percentual de avaliação dos usuários em relação aos 
serviços de cobradores e motoristas.

1. A sugestão é que este seja o parâmetro utilizado para estas questões nas futuras pesquisas.
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Figura 3 
Empresa concessionária – 2016 a 2018

Fonte: Pesquisa direta.

PONTOS DE ÔNIBUS

Por terem sido diferentes os tipos de questões nas pesquisas de 2016 
e 2018, a análise é feita separadamente. Em 2016, os usuários atribu-
íram notas de zero a 10, totalizando 53,5% de seis a dez contra 46,7% 
de zero a cinco. Assim, um pouco mais da metade dos usuários entre-
vistados avaliou positivamente esta questão.

Em 2017, não houve pergunta sobre este aspecto. Em 2018, os dados 
apontam para uma mesma análise, no qual 31,25% avaliaram o ponto 
de ônibus como sendo regular, mas destaca-se que 38,25% atribuí-
ram o conceito ruim a este item. O que chama atenção é que os con-
ceitos  ruim e muito ruim somam 54,25% em 2018 e, no ano de 2016, 
46,70%, ou seja, a insatisfação aumentou.

Figura 4 
Ponto de ônibus – 2016

Fonte: Pesquisa direta.
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VALOR DA PASSAGEM

No ano de 2016, os usuários estavam divididos em relação ao valor da 
passagem, sendo que 55,6% deram notas de seis a dez e 45,4% notas de 
zero a cinco. Mas o cenário mudou nos anos de 2017 e 2018. Em 2018, 
por exemplo, quando o entrevistado pôde atribuir conceitos, a média foi de 
83,75% para ruim e muito ruim. Conclui-se que entre os anos de 2016 e 
2018, os usuários passaram de um conceito médio em relação ao valor 
das passagens, ao conceito negativo, piorando a avaliação no período 
analisado, ou seja, consideram o valor alto para a passagem.2

Figura 5 
Valor da passagem

Fonte: Pesquisa direta.

DADOS DE SATISFAÇÃO GERAL COMPARADOS AO  
ANO ANTERIOR

Em relação às melhorias feitas em 2016, pode-se afirmar que 51,8% 
atribuíram conceitos positivos, 34,5% afirmaram que não melhorou 
nem piorou e 5,6% atribuíram conceitos negativos. Porém, esse cená-
rio mudou em 2018 em relação ao ano de 2017: apenas 6% afirmaram 
ter havido melhorias, outros 49,7% consideram que não houve nenhu-
ma melhoria e 44,3% afirmam ter havido poucas melhorias. Ou seja, 
o quadro se inverteu em dois anos, passando de positivo para nega-
tivo e apresentando uma diferença de 45,8%.

Em 2017, não teve questão específica sobre a percepção do usuário 
sobre o transporte coletivo, apenas tendo sido abordadas algumas 
especificidades.

2. No ano de 2019, não houve reajuste no valor.
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Figura 6 
Melhorias de satisfação com o transporte público em 2016  
em relação a 2015

Fonte: Pesquisa direta.

Figura 7 
Melhorias de satisfação com o transporte público em 2018  
em relação a 2017

Fonte: Pesquisa direta.

SATISFAÇÃO GERAL

Em relação à satisfação com o transporte público no ano de 2016, 
51,2% responderam com resultados positivos, 22,5% neutros e 
24,3% com conceitos negativos.

Em 2018, também foi verificada a satisfação dos usuários com o trans-
porte público. Na ocasião, o usuário atribuía uma nota de zero a dez, 
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para quesitos como: bilhetagem, identificação das linhas, atendimento, 
segurança, conforto, qualidade, limpeza, lotação e ar condicionado. A 
média geral apontada foi de 5,59. Assim, pode-se concluir que, segun-
do a opinião dos usuários, houve pouca alteração quanto à satisfação 
com o transporte público. Há que se destacar que na pesquisa feita em 
2018, o quesito ar condicionado recebeu a menor média dos quesitos 
avaliados, sendo a média final 2,58. Como São Borja tem estações bem 
definidas, é bem comum, em períodos de verão, a temperatura passar 
dos 40º Celsius.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O resultado da pesquisa evidencia que o setor de transporte necessi-
ta de constantes investimentos. As principais críticas dos usuários 
recaem sobre aspectos estruturais como, por exemplo, a climatização 
e satisfação geral. Porém, chama atenção o nível de insatisfação dos 
usuários a respeito de temas essenciais e da predominância das críti-
cas praticamente em todos os itens. Com base no que foi possível 
avaliar e comparar, temos algumas questões que destacamos.

Os gargalos encontram-se principalmente nos aspectos de cumpri-
mentos de horários, sendo que no ano de 2016 o conceito bom era 
de 41% e no ano de 2018 passou para 12%, ou seja, uma queda de 
quase quatro vezes em relação a primeira pesquisa. Outro aspecto 
que chama a atenção é o de climatização que apresentou uma dife-
rença no conceito muito ruim. Em 2016, a avaliação deste conceito 
era de 7,7%; em 2017, aumentou mais de três vezes passando para 
25,6%; e, em 2018, recebeu uma média de 2,58 (de zero a dez).

Na avaliação geral dos usuários, o ponto positivo que se destaca é o 
comportamento dos funcionários da empresa concessionária. Nesta 
questão, a diferença entre os conceitos de um ano para o outro pouco 
se alterou, predominando o conceito bom que teve a maior porcenta-
gem adquirida na última pesquisa (2018).

Os aspectos mais negativos assim avaliados pelos usuários são: cli-
matização e valor da passagem. O que chama a atenção é a variação 
de um ano para o outro. Como descrito neste trabalho, o conceito 
muito ruim no aspecto climatização aumentou mais de três vezes de 
2016 para 2017 e, no ano de 2018, recebeu a média mais baixa de 
todos os indicadores avaliados, 2,58, (de zero a dez). Isto sinaliza 
necessidade de atenção. A cidade apresenta temperaturas elevadas 
o que justifica esta nota baixa, pois nem todos os coletivos têm ar 
condicionado. A empresa concessionária alega que as condições das 
ruas na cidade não são boas, o que traz muitos problemas mecânicos 
nos coletivos e dificulta a manutenção de maneira rápida. O valor da 
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passagem foi outro aspecto que chamou atenção. No ano de 2016, o 
resultado já apresentava um alerta, pois o conceito era de 55,6% 
positivo e, em 2018, os resultados foram de 83,7% negativo.

Os pesquisadores sugerem que:

É imperioso que sejam estabelecidos indicadores de referência para 
que os resultados das pesquisas possam ser mais bem analisados e 
sua evolução mensurada.

As pesquisas são apresentadas anualmente para a agência regulado-
ra (Agesb) e também em audiência pública para toda a comunidade, 
o que reforça a importância da pesquisa para que a opinião pública 
local se envolva mais nesta temática.

Boas práticas de comunicação contínua podem auxiliar para que 
melhorem os indicadores da pesquisa sobre o transporte coletivo 
urbano, pois há várias ferramentas importantes que podem melhorar 
a relação da concessionária com os usuários.

Há de se destacar a complexidade das análises, pois cada pesquisa 
foi elaborada com metodologia e amostragem diferentes. Por isso, 
sugerimos que os eixos centrais da pesquisa sejam fixos no questio-
nário para possibilitar o trabalho de análise em relação ao tempo e aos 
fatores pesquisados.
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GUIA BÁSICO DE GESTÃO OPERACIONAL 
PARA MELHORIA DA QUALIDADE DO 
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PEDESTRE

AN P

OBJETIVO

Se pretende con el estudio de campo mensurar cual es la incidencia 
concreta de estos malos costumbres y incumplimiento a las normati-
vas y proponer como afrontarlos para minimizarlos o bien intentar 
erradicarlos.

CONCEPTOS GENERALES SOBRE USOS PEATONALES EN EL 
MEDIO URBANO

La búsqueda de una ciudad sostenible debe priorizar el peatón y recu-
perar la caminabilidad1 en la misma, potenciando las relaciones entre 
los ciudadanos y las calles y sus barrios.

Evidentemente que los modos de desplazamientos activos se suman 
a esta estrategia de actualización, modernidad y sostenibilidad y 
están inseridos en los objetivos de desarrollo sostenible (ODS) enmar-
cados en las pautas de conducta de las Naciones Unidas para que se 
pueda frenar y ojalá revertir los cambios climáticos y detener sus efec-
tos sobre el planeta como un todo.

En cualquier caso, hay que considerar que estos equipamientos (la 
bicicleta, los patinetes, los monopatines o bien skates, los segways 
etc.), mismo con su poca masa y con velocidades bastante inferior a las 

1.  Terminología bastante utilizada, derivada do termo inglés walkability. Véase como ejemplo: GHIDINI R. 
A caminhabilidade: medida urbana sustentável. Revista dos Transportes Públicos nº 127. São Paulo: 
ANTP, ano 33, 2011, 1º quadrimestre.
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de los coches, no dejan de ser “vehículos” y en lo siendo, no deben 
circular por las aceras que, en teoría, son áreas de uso peatonales.

Las aceras responden principalmente y prioritariamente a las personas 
que van caminando a pie. Pero no debe ser olvidado que sirven tam-Pero no debe ser olvidado que sirven tam-
bién como vías de comunicación para los vehículos motorizados entre 
las calzadas y las propiedades linderas por medio de los vados de 
acceso a los edificios.2

Las áreas peatonales de carácter estancial son definidas como aque-
llas en que el peatón pueda detenerse por un tiempo e, en esto mismo 
estudio, Machin Gil y Ghidini, 2013 presentan un elenco de estas 
según otros autores citados que reproducimos para constancia.

Tipología de áreas estanciales. Los elementos del espacio peatonal 
que constituyen áreas estanciales son:

Se irá estudiar tan solamente calles y aceras, dejando de lado los demás 
ámbitos onde se pode ocurrir usos simultáneos entre peatones y los vehí-
culos de movilidad personal (VMP), por su magnitud en el espacio urbano.

El uso compartido, siempre y cuando el espacio permita de forma 
ordenada, pero en el sistema vial convencional donde hay vía o calza-
da y acera, hay que tener en cuenta lo que dicho Pere Navarro:3 “Las 
aceras son para los peatones, para los que van en sillas de ruedas y 
para los padres que llevan sillitas y el objetivo final es que no van a 
circular por ellas” y respecto a los VMP y la legislación que pretende 
la DGT actualizar la normativa sobre el tema.

Normativas sobre uso de bicis y patinetes en las ciudades hoy es algo 
distinto, habiendo sido objeto de deliberación local y, por lo tanto, 
ninguno igual al otro, lo que dificulta a los usuarios cuando desplazan 
por otras ciudades.

INVESTIGACIÓN DE CAMPO

Que se busca?
skates etc. – 

dejar fuera carritos de bebés, carros de compra, “toros” de repar-

2.  Machin Gil y Ghidini en Revista dos Transportes Públicos. São Paulo: ANTP, ano 35, 2013, 2º 
quadrimestre.

3.  20minutos.es. La DGT busca sacar las bicicletas y los patinetes eléctricos de las aceras.  Pablo 
Rodero, 7.10.2019.
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-
sencia de peatones – alta, media o baja) de la incidencia.

Cuando, como y donde?

La elección de las calles tiene como intención contemplar una mues-
tra que pueda significar, en el conjunto de calles de la ciudad, respec-
to a la movilidad. Por lo tanto, son calles dotadas de servicios como 
paradas de metro, autobuses y estaciones o bien parkless de motos, 
bicis y patinetes y coches de uso compartido.

Buscamos calles relativamente céntricas, pero no limitando a la 
M-30, un poco de heterogeneidad respecto a los estándares socio-
económicos de las áreas del entorno y sobretodo con un diseño 
distinto, con diferentes dotaciones para el uso de la bici (en la que 
hoy se enchufan los patinetes y otros). Es decir una con carril bici, 
otra con las vías bici-30 km que comparten uso coches/bici y una sin 
nada. Una vía 50 km/h.

Durante tres días, durante una hora por día, entre las 9 y las 21 horas, 
en tres calles distintas, en dos puntos de cada una de las calles, sien-
do uno repetido y otro mas, así se puede matizar los resultados indi-
vidualizados por calle en el mismo punto, en otro día y a la veces en 
otro horario, y contrastarlos con un otro punto del mismo vial.

Figura 1 
Localización de las calles y los puntos para el estudio
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Con estas condiciones satisfechas, podríamos tener una aproxima-
ción de lo que se pueda ver en la ciudad. Evidentemente, se trata de 
un pequeño estudio, y estos criterios y metodología son una tentativa 
de lograr un buen resultado.

Calle General Ricardos

Vía estructural del eje sur de la ciudad, en el distrito de Carabanchel, un 
de los distritos de bajos niveles socio-económicos de la ciudad, dotada 
de dos sentidos de circulación, con seis carriles en el tramo del estudio 
(puente de Toledo, hacia calle de la Oca), siendo tres en cada sentido, 
el exterior para los autobuses e dos más para cada sentido. Tiene ace-
ras de unos 3 a 4 metros de ancho, bastante bien ordenadas y con piso 
e equipamientos y mobiliario urbano actualizados.

Figura 2 
Sección transversal de la calle General Ricardos

Diseño de la vía - sección esquemática.

Se estudian los siguientes puntos:

Foto 1: Desde calle General Ricardos, 12 mirando hacia Marques de Vadillo

a) nº 12 – Localizado a escasos metros de la esquina de la calle Carmen 
Parra, está bastante próximo al metro Marques de Vadillo y al Madrid-
Río. La calle, desde la Glorieta donde está el metro, sube dirección 
Carabanchel Alto, hasta Oporto, donde hay paradas de metro y, en 
ciertos tramos, se suprime el carril bus, pero en este punto la sección 
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transversal de la vía es plena y es donde se ha contado dos veces las 
incidencias de bicicletas, patinetes y otros VMP.

Foto 2: Desde calle General Ricardos, 137, mirando hacia el norte

b) nº 144 – Localizado, próximo a las salidas del metro de Oporto, 
tiene, en este caso, las vías de circulación de autobuses suprimi-
das y a partir de ahí, su reinicio como en la foto. Ya en la otra acera 
se permite parar en esta manzana, antes del avanzo de la salida del 
metro. Dichas características le hacen un poco menos amistosa a 
la circulación de los VMP por la vía.

Calle Princesa

Vía que conecta la plaza de España a la Moncloa, pasando por la zona 
de Argüelles, barrio de nivel medio/alto, con circulación e dos direcciones 
y con carriles de autobuses en ambos los lados, separados por bandas, 
siendo que, en esta vía, se señala el carril exterior de los coches, el que 
colinda con los autobuses, con la bici y los 30 km, es decir, se trata de 
un carril de uso compartido entre bicis e coches, y se debe circular a no 
máximo 30 km/h. Las aceras son de unos 4 a 5 metros de ancho, dota-
das de buen mobiliario, piso, vegetación y arbolado.

Figura 3 
Sección transversal de la calle Princesa

Diseño de la vía - sección esquemática.
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Se estudian los siguientes puntos:

Foto 3: Calle Princesa, 30, en frente, del otro lado, calle Evaristo San Miguel

a) nº 30 – Localizado en la esquina de la calle Seminario de los Nobles, 
a pocos metros del metro Ventura Rodríguez y del Hotel Meliá 
Princesa en Argüelles y, un poco mas lejos, pero a 3 minutos, de la 
plaza de España.

Foto 4: Calle Princesa, 80. Semáforo en el 84 de la calle. Vista hacia Argüelles

b) nº 80 – Está próximo al intercambiador de Moncloa y de la zona de 
la Ciudad Universitaria y del Hospital Clínico San Carlos.

Calle Serrano

Vía central que conecta el Retiro a Chamartín, pasando por el distinto 
barrio de Salamanca, y cruzando la calle de Ortega y Gasset, la milla de 
oro de la ciudad, con sentido único de circulación (norte-sur) fue, a unos 
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años atrás, reordenada en una operación de ejecución y venda de apar-
camientos a los vecinos que, con la receta, se hizo la obra. Diseñada 
dentro de una visión un tanto más actualizada, propuso un carril bici en 
una de las aceras – del lado izquierdo de la circulación, que tiene unos 8 
metros de ancho entre todo – segregado de la zona destinada a los pea-
tones, próxima a la vía donde, más recientemente, se han incorporado 
paradas de bici (BiciMad). Además tiene cinco carriles para circulación 
rodada, siendo el derecho en el sentido del tráfico para autobuses, el 
siguiente, un carril con la bici y los 30 km y luego para los coches.

Figura 4 
Sección transversal de la calle Serrano

Diseño de la vía - sección esquemática.

Se estudian los siguientes puntos:

Foto 5: Calle Serrano, 48, en el lado que está la acera ancha con el carril-bici
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a) nº 48 – Entre las calles de Hermosilla y Ayala, a unas pocas manza-
nas de la plaza del Descubrimiento (Colón) y ha sido el punto 
donde se ha hecho dos veces el recuento.

Foto 6: Calle Serrano, 100, sigue las características proyectuales anteriores

b) nº 100 – Entre las calles Juan Bravo y Maldonado, está ubicada en 
zona menos céntrica que el punto anterior y ya con comercios 
distintos – en esto punto está el edificio del INSS y el otro lado (nº 
71) está el edificio del Banco Sabadell, pero tiene igual sección 
transversal, equipamientos y mobiliario.

NÚMEROS DEL ESTUDIO

Hay que considerar las condiciones de la obtención de los datos 
para se trabajar. En nuestro caso, los recuentos han sido hechos en 
los días 10, 11 y 12 de octubre de este año (jueves, viernes y sába-
do), buscando cubrir lo mejor posible las franjas horarias tales 
como comienzo de la jornada laboral (a partir de las 9 horas), media 
mañana (sobre las 12 horas), final de la jornada laboral matinal (las 
14 horas), medio de la tarde (como las 16-17 horas) y final del día 
(sobre las 20 horas).

Teniendo en cuenta los días y por el sábado 12 ser día festivo, se 
puede contrastar a los días de semana. El clima estuvo soleado/
nublado, sin temperaturas extremas, lo que produce un ambiente 
ideal para el uso de los VMP.

Esperase que, con estos pocos datos, se pueda hacer una simulación 
aproximada o al menos una tentativa de obtener datos fiables, mas, 
en cualquier caso, representan nueve horas de uso de estas tres 
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calles por los VMP y mas bien, con un poco de sus análisis y la 
reflexión, podamos validar algunas conclusiones y que estas puedan 
auxiliar a erradicar o bien mitigar el uso indebido de bicis y patinetes.

Los resultados numéricos relativos a la investigación de campo (312 
VMP fueron contados en nueve horas de observación, lo que no 
alcanza a los 35 VMP/hora de promedio), aporta la vía el portal del 
recuento, los niveles de servicio de vehículos en la vía y de peatones 
en las aceras, día y horarios se presentan a continuación.

Tabla 1 
En fondo gris, los experimentos en el mismo punto de la calle, con grafía 
azul los datos del festivo (12/10), en rojo por aceras

Calle Gen. Ricardos Nº 12 Nº 144/137 Nº 12

Fecha 10/10/19 11/10/19 12/10/19

Intervalo horário 19:30-20:30 13:45-14:45 9:00-10:00

N. S. Vía Médio/Alto M/A-M-M/A Reg.-M/A

N. S. Acera Medio/Alto M/Regular-M Bajo/Media Totales

Bicis 29 8 11 48

Patinetes 6 2 3 11 

Otros 4 0 0 4

Por vía 26 4 10 40 64,52%

Por acera 13 5 4 22 35,48%

62

Calle Princesa Nº 30/29 Nº 80/81 Nº 30/29

Fecha 10/10/19 11/10/19 12/10/19

Intervalo horário 17:00-18:00 9:30-10:30 11:50-12:50

N. S. Vía Médio Media/Alta Regular

N. S. Acera Medio Regular Reg./Media

Bicis 30 15 17 62

Patinetes 4 5 6 15

Otros 0 0 0 0

Por vía 29 17 18 64 83,12%

Por acera 5 3 5 13 16,88%

77

Continua
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Tabla 1 (continuação)

Calle Serrano Nº 48/29 Nº 100/71 Nº 48/29

Fecha 10/10/19 11/10/19 11/10/19

Intervalo horário 15:20-16:20 16:00-17:00 17:50-18:50

N. S. Vía Médio/Alto Alto Medio/Alto

N. S. Acera Medio/Alto Regular Medio/Alto

Bicis 35 32 38 105

Patinetes 14 21 30 65

Otros 0 0 3 3

Por vía 3 9 9 21 12,14%

* Por carril bici 45 39 59 143 82,66%

Por acera 1 5 3 9 5,20%

173

Muestra 312

Desde esta recolección de datos, suele inicialmente presentar en tér-
minos modales el resultado individualizado y total, de forma gráfica, 
bien como agrupar las calles General Ricardos y Princesa – mientras 
no sean iguales, tienen en común el fato de no presentar carril-bici 
segregado de la vía – que, como se nota en calle Serrano, tiene la 
copa de los recorridos VMP, presentar gráficamente también dichas 
estadísticas respecto a la incidencia de la circulación en vía y acera, 
bien como, en el caso de la calle Serrano, en carril-bici.

Figura 5 
Distribución modal VMP total (312) y por calles
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Figura 6 
Incidencias agrupadas en Gen. Ricardos y Princesa (139) y Serrano (173)

ANALICE Y DISCUSIÓN DE RESULTADOS

Figura 7 
Dados globales de los desplazamientos (312)

El primer dato que se debe comentar es sobre los números globales, 
donde se ha observado que 14% de los usuarios de VMP infligen el 
respecto a los peatones, apropiándose de su espacio.

En el mejor de los casos, en la distinta calle Serrano, las incidencias 
superan los 5% y en el peor de los casos – el que se produzco en la 
peor situación vial, pues en esto punto ha una supresión de carriles 
bus, el horario del paro del comercio local (sobre las 14 horas) – en 
General Ricardos 144, se ha registrado 5 sobre las aceras y 4 en vía. 
Es decir, más de 55% de las incidencias en área de peatones.

En cuanto a calle por calle, observamos que, en la calle General Ricar-
dos, el promedio de incidencias de VMP en las aceras es de la orden 
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del 35%, en la calle Princesa del 17% (la mitad) y en calle Serrano un 
poco mas del 5%.

Respecto a los diferentes tipos de vehículos podemos decir que la 
bicicleta sigue siendo la reina, con casi 70% (69%) de los usos y el 
recién llegado patinete alcanza casi los 30% (29%) restando poco 
menos de 2% (1,9%) a los otros tipos (skates, segways etc.), siendo 
que en la calle General Ricardos se ha observado 6,5% de otros 
tipos de VMP.

En cualquier caso, se ha notado que el uso de los VMP es algo toda-
vía insipiente en Madrid, cuando comparamos con los flujos de otras 
ciudades como Copenhague o Ámsterdam, o mismo las ciudades 
alemanas e italianas que llegan a tener calles con incidencias de la 
orden de 25 a 30 mil VMP/día o más inclusive.

Figura 8 
Recuento de bicicletas en las calles de Copenhague
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CONCLUSIONES DEL ESTUDIO

El estudio a puesto aparente números de recuentos del uso de los VPM 
en la ciudad de Madrid y pretende dar a conocer esta realidad, además 
de plantear algunas medidas e ideas par debatir sobre la legislación y 
el uso de estos equipamientos de movilidad que toman relevo en los 
días de hoy, para hacer frente a las cuestiones relativas a desplazamien-
tos sostenibles en la tentativa de minimizar el uso de medios contami-
nantes y de energía oriunda de fuentes de combustibles fósiles, dentro 
de la óptica de reducción de los cambios climáticos y los ODS.

Así, es oportuno dejar claro, que no se pretende apuntalar como 
“indeseable” el uso de dichos VMP, sino que hay que crear condicio-
nes para que estos no circulen por áreas peatonales como las aceras 
de las calles.

Lo primero a decir es que una gran cantidad de usuarios de VMP (más 
de 14%) utilizan indebidamente las aceras para sus recorridos, crean-
do con eso un conflictivo uso con el peatón, independientemente de 
la velocidad de sus desplazamientos (en nuestro estudio limitamos a 
contar y no a poner velocidades de circulación de los mismos).

Se ha observado también, y eso si es algo que era previsible, que las 
vías cuanto más aptas al uso de la bici (y por lo tanto de otros VMP), 
menos usuarios en las aceras se pudo verificar.

La calle Serrano, que está dotada de un carril bici segregado y más un 
carril bici-30 km en la vía, es la que menos tiene VMP en las aceras, 
luego la calle Princesa, que tiene carriles bici-30 km en la vía en los 
dos sentidos, y por último, con un mayor número de incidencias en 
acera, la calle General Ricardos, que no tiene ninguna preparación 
para el uso de estos vehículos.

No se va entrar en el análisis conjugado con el factor socio-económi-
co de donde están ubicadas las calles, pues esto podría llevarnos a 
conclusiones sin propósito o mismo sin vínculos con el tema de la 
movilidad.

Si acaso nuestra muestra pueda ser considerada significativa en el uni-
verso de las calles, a punto de validar el experimento, podría afirmarse 
que para que se reduzca o bien se pueda erradicar el uso indebido de 
los VMP por las aceras, la solución está en implantar e implementar los 
carriles bici segregados de uso exclusivo a los VMP, bien como los 
carriles compatible bici-30 km para uso de coches y VPM en las vías.

También algo que se puede pensar son campañas publicitarias para dar 
conocimiento a la población del uso de los VMP y sus espacios de 
circulación y, en último caso, aplicar multas a los que utilicen las aceras.
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Hay todavía que considerar los niños (hasta los 12 o 14 años) que para 
que podamos incluir programas tipo “de bici al cole”, que no se los 
ponga en una vía dura y para coches que, en última análisis, cuando 
no hay nada para las bicis, y en siendo esta un vehículo, es por donde 
debe circular y que en estos casos, suena un poco inconsecuente.

Por último, algo que parece estar siendo hecho, es la necesidad de una 
legislación única y actualizada para toda España (redactada por la DGT) 
sobre el uso de los VMP para que se tenga un marco legal a la ciuda-
danía, sobre todo en cuestiones de accidentes y daños físicos y mate-
riales, que puedan ser ocasionados en consecuencia de su circulación.

REFERENCIAS CONSULTADAS

20 minutos.es. La DGT busca sacar las bicicletas y los patinetes eléctricos de las aceras. 
Disponible en: https://www.20minutos.es/noticia/3791491/0/trafico-dgt-plantea-prohi-
bir-patinetes-bicicletas-circular-aparcar-aceras/?utm_source=whatsapp.com&utm_
medium=socialshare&utm_campaign=mobile_web Acceso en: 7 oct. 2019.

CIVITAS ECCENTRIC. Somos peatones, la acera es nuestra. Disponible en: https://
www.madrid.es/portales/munimadrid/es/Inicio/Medio-ambiente/CIVITAS-ECCEN-
TRIC/Actualidad-de-Eccentric/Camina-Madrid/?vgnextfmt=default&vgnextoid=00
0fdbf6699cd610VgnVCM1000001d4a900aRCRD&vgnextchannel=db5caf6af369f5
10VgnVCM1000001d4a900aRCRD&fbclid=IwAR0wlSpxxLwHoYz-BepM-
1ZomflRWU7Wd-Ev3wccj3g1ihQK2JrfMKR6u3k4. Acceso en: 14 oct. 2019.

GHIDINI R. A caminhabilidade: medida urbana sustentável. Revista dos Transportes 
Públicos nº 127, São Paulo: ANTP, ano 33, 2011, 1º quadrimestre.

LA PROVINCIA. El caril bici excluye a los patinetes que vayan a más de 30 kilómetros 
por hora. Disponible en: https://www.laprovincia.es/las- palmas/2019/10/07/carril-
bici-excluye-patinetes-vayan/1215945.html. Acceso en: 6 oct. 2019.

LA RAZÓN. Por donde deben circular los VMP. Disponible en: https://www.google.es/
amp/s/www.larazon.es/amp/sociedad/por-donde-deben-circular-los-vmp-
FD20019194. Acceso en: 3 oct. 2019.

MACHIN GIL y GHIDINI R. Buenas condiciones para el peatón – Recogida de informa-
ción técnica. Revista dos Transportes Públicos.  São Paulo: ANTP, ano 35, 2013, 2º 
quadrimestre.

PW EDITORES
Carimbo ANTP



33

Análise da acessibilidade 
gerada pelo transporte 
individual de passageiros por 
aplicativo por meio de uma 
análise multicritério

Camilla de Oliveira Souza
E-mail: camilla.souza@pet.coppe.ufrj.br

Luiza Arouca Dias
E-mail: luiza.dias@pet.coppe.ufrj.br

Marcelino Aurélio Vieira da Silva
E-mail: marcelino@pet.coppe.ufrj.br

Universidade Federal do Rio de Janeiro. Programa de 
Engenharia de Transportes

ACESSIBILIDADE

AN P

Novas tecnologias têm provocado profundas transformações na vida 
das pessoas. Nos últimos anos, a necessidade ou desejo de mobili-
dade e as ferramentas disponíveis para atendê-los mudaram e conti-
nuam mudando progressivamente como resultado das tecnologias da 
informação e comunicação (TIC).

As TIC influenciaram a forma como as pessoas optam pelos diversos 
modos de transporte bem como seus comportamentos. As TIC tam-
bém facilitaram o desenvolvimento da economia compartilhada e o 
surgimento das plataformas de ridesourcing que se caracterizam por 
ser um serviço de viagem sob demanda em que motoristas e passa-
geiros se conectam em tempo real por meio de aplicativos para dis-
positivos móveis (Shaheen e Chan, 2016).

Esse transporte individual por aplicativo se expandiu de maneira 
exponencial e já está presente nas principais cidades de diversos 
países, inclusive no Brasil. Diante do seu rápido crescimento e do alto 
número de usuários, é evidente que essas tecnologias criaram e 
transformaram arranjos na mobilidade urbana.

Pereira (2019) ressalta que a infraestrutura e os serviços de transporte 
público podem impactar significativamente o bem-estar social e eco-
nômico das pessoas ao expandir sua capacidade de acessar oportu-
nidades que são essenciais para o desenvolvimento humano tais 
como emprego, saúde e educação.

Desse modo, esse estudo tem como objetivo principal analisar o poten-
cial de acessibilidade gerado pelas plataformas de ridesourcing entre 
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determinadas zonas de tráfego do Rio de Janeiro por meio da criação 
de quatro indicadores baseados na quantidade de empregos acessa-
dos com determinadas quantidades de tarifa base de transporte públi-
co (R$ 4,05). A intenção da análise é verificar se o transporte individual 
por aplicativos impactou de forma positiva ou negativa a acessibilidade 
ao emprego nas regiões analisadas, tendo como base a acessibilidade 
gerada pelo transporte individual por táxi na mesma região.

Para tanto, a estrutura do artigo segue a seguinte sequência: revisão 
da literatura abordando conceitos importantes para entendimento do 
tema; breve caracterização da área de estudo e apresentação do 
estudo de caso; metodologia adotada para obtenção dos resultado; 
análise dos dados obtidos; e, por fim, conclusão.

REVISÃO DA LITERATURA

Acessibilidade às oportunidades

A acessibilidade pode ser definida como a capacidade de acessar 
atividades ou oportunidades como trabalho, educação, lazer etc. 
(Stanley et al., 2018). Além disso, também contribui diretamente para 
a dinâmica da cidade, permitindo o acesso a serviços básicos, melho-
rando a qualidade de vida da população e movimentando as ativida-
des econômicas (Cardoso, 2007). A acessibilidade aos serviços pode 
ser considerada um importante indicador de mobilidade devido a sua 
interação entre transporte e uso do solo e por esse motivo necessita 
ser medida e analisada.

Hansen (1959) foi o primeiro autor a medir a acessibilidade através da 
interação entre transporte e uso do solo. Sua abordagem considera 
que um local é acessível quando pode ser alcançado e que deve ser 
medido o número de oportunidades no destino. Tal consideração é 
bastante atual nos dias de hoje, sendo apenas necessárias algumas 
adaptações de acordo com a realidade de cada região de estudo 
(Grengs, 2015).

O termo “oportunidade” pode ser interpretado como a soma de 
empregos disponíveis em uma dada região. Assim, a acessibilidade é 
definida como a extensão em que o sistema de transporte e a distri-
buição espacial das oportunidades permite que os indivíduos aces-
sem o trabalho (ou outra oportunidade) usando um ou mais modos de 
transporte (Guzman, Oviera e Rivera, 2017)

Os grandes centros urbanos destacam-se pela concentração de 
empregos, serviços e renda e por esse motivo precisam ser mais 
acessíveis a toda a população. No entanto, Hall et al. (2018) apontam 
que devido à alta concentração populacional, estas regiões também 
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são as primeiras a receber os novos serviços de transporte individual 
por aplicativo. Por isso, a importância de se desenvolver indicadores 
que mensurem a acessibilidade destes novos participantes do siste-
ma de transporte.

Métodos de análise multicritério

Os métodos de análise multicritério são utilizados para apoio à toma-
da de decisão. Essas ferramentas tornam possível a resolução de 
problemas de caráter “multicritério” por meio de abordagens quanti-
tativas e qualitativas, além da possibilidade de inserção de percep-
ções de diferentes partes interessadas. Para um problema ser consi-
derado multicritério é necessário que sua análise abranja no mínimo 
duas alternativas relacionadas a diferentes critérios para tomada de 
decisão (Guarnieri et al., 2015; Barbieri, Inácio e Lima, 2016).

A utilização de técnicas multicritério pode ser de natureza simples ou 
combinada. Em relação aos modelos simples, eles são usualmente 
separados em três grupos (Lima Jr., 2013):
i.  Teoria da utilidade/valor multiatributo – Os tomadores de decisão 

fazem um balanceamento entre as alternativas após compará-las 
a indicadores retornando um valor para cada uma delas. Poste-
riormente, a alternativa que tiver o maior valor atribuído é a esco-
lhida. Técnicas desse grupo derivam da “escola americana” e 
alguns exemplos são AHP (Analytic hierarchy process), Smart 
(Simple multiatribute rating technique) e outras.

ii.  Métodos de priorização/sobreclassificação – Essa categoria deri-
va da “escola europeia” e agrega métodos tais como os da famí-
lia Electre e da família Promethee. Tem como principal objetivo 
representar as preferências dos tomadores de decisão por meio 
de relações par a par entre as alternativas a fim de estabelecer a 
superioridade de uma em relação à outra.

iii.  Métodos interativos – Esses métodos possibilitam encontrar a 
dominância de uma alternativa quando posicionada frente a 
todos os objetivos estabelecidos, incluindo preferências dos 
decisores após avaliações sucessivas. Os métodos Stem (Step 
method) e ICW (Interval criterion weights) são exemplos.

Quanto a sua aplicação em transportes, as técnicas multicritério mais 
utilizadas são: AHP, ANP (Analytic network process), técnicas da famí-
lia Electre, Maut e tipologia Adam (Tsamboulas et al., 1999). Também 
são encontradas na literatura técnicas combinadas com o SIG (Siste-
ma de informação geográfica), DEA (Data envelopment analysis), pro-
gramação linear e não linear, RNA (Redes neurais artificiais), entre 
outras (Barbieri, Inácio e Lima, 2016).
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Método AHP clássico

AHP clássico é um método de análise hierárquica desenvolvido por Tho-
mas L. Saaty na década de 1970 e atualmente é um dos métodos mais 
conhecidos e aplicados mundialmente (Gomes, Araya e Carignano, 2011).

Para uma visão mais ampla do método AHP, Campos (2013) propõe a 
utilização de sete etapas. São elas:
1.  Levantamento das alternativas relevantes;
2.  Definir a árvore de decisão;
3.  Realizar comparações par a par dos critérios e alternativas, defi-

nindo seus pesos;
4.  Verificação da consistência;
5.  Cálculo dos valores finais de cada alternativa;
6.  Realizar uma análise de sensibilidade;
7. A partir da análise dos resultados, decidir.

Vencida a etapa principal do método AHP de hierarquização dos critérios, 
a próxima etapa é a modelagem do método. Com isso, com base na 
figura 1, cada especialista deve realizar sua preferência par a par entre os 
critérios avaliados pertencentes a um mesmo nível da árvore hierárquica, 
realizando esta avaliação para todos os níveis da árvore (Zary, 2015).

Para que seja realizada essa avaliação pelos decisores, declarando pre-
ferência dos critérios par a par, o pesquisador Thomas L. Saaty estabe-
leceu uma escala de importância baseada no quadro 1 em que “as 
palavras são usadas para conceitos envolvidos nas decisões. De certa 
forma, o objetivo de toda a informação é pronunciar-se sobre alguma 
questão – mesmo que seja uma hipótese imaginária” (Saaty, 1990).

Figura 1 
Árvore hierárquica de decisão genérica

Fonte: Passos e Gomes (2004).
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Quadro 1 
Escala fundamental de Saaty 

Escala 
numérica

Escala de importância Descrição

1 Mesma importância Os dois atributos contribuem da mesma forma 
para o objetivo

3 Reduzida importância 
de uma sobre a outra

A experiência e o juízo favorecem uma atividade 
em relação a outra

5 Importância grande ou 
essencial

A experiência ou o juízo favorecem fortemente um 
atributo em relação ao outro

7 Importância muito 
grande ou significativa

Um atributo é significativamente favorecido em 
relação ao outro

9 Importância absoluta Com o mais alto grau de segurança um atributo 
evidencia seu favorecimento em relação ao outro

2,4,6,8 Valores intermediários Quando se busca uma condição de compromisso 
entre duas definições

Fonte: Saaty, 1990.

Atribuídos os valores de importância a cada par de critérios da árvore 
hierárquica, é possível criar uma matriz quadrada de preferência (matriz 
A) entre os n elementos comparados analisando sob a perspectiva de um 
critério do nível imediatamente acima (Gomes, Araya e Carignano, 2011).

Definida a matriz A, a próxima etapa de modelagem do método é a 
verificação da consistência das respostas, uma vez que algumas das 
respostas se contradizem. Uma matriz sem respostas contraditoras, 
ou seja, uma matriz consistente deveria atender para todos os seus 
elementos a equação 1.

ai,j = ai,k x ak,j

em que:

ai,j é o elemento da matriz A pertencente a linha i e a coluna j;

i, j e k são números naturais pertencentes ao intervalo [1,n].

O método AHP possui uma escala de razão unidimensional, com base 
nas escalas de razão de cada critério, visando obter a avaliação para 
cada alternativa, em que a síntese das escalas é realizada para a ava-
liação das alternativas por meio da soma ponderada do valor de cada 
escala (Silva e Belderrain, 2005).

ESTUDO DE CASO

Caracterização da área de estudo

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE 
(2019), o Rio de Janeiro é a segunda maior metrópole brasileira. A fim 
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de limitar a área de estudo para que fosse possível realizar uma aná-
lise mais aprofundada do impacto do transporte individual de passa-
geiros por aplicativo foram utilizados dados de demanda de passagei-
ros por linhas de ônibus no município do Rio de Janeiro. A malha de 
transporte coletivo por ônibus no município do Rio de Janeiro é atual-
mente atendida por quatro consórcios: Santa Cruz, Transcarioca, 
Internorte e Intersul. A figura 2 mostra a distribuição geográfica des-
ses consórcios no município.

Figura 2
Distribuição geográfica dos consórcios no município

Fonte: Rio Ônibus.

De acordo com dados provenientes da SMTR, percebe-se uma queda 
na demanda de todos os consórcios entre os anos de 2016 e 2018, 
no entanto, o consórcio Santa Cruz foi o que apresentou maior cons-
tância em sua demanda e por isso não foi selecionado para as análi-
ses posteriores. Para que fosse feita uma análise mais desagregada, 
utilizou-se a regra de Pareto (80/20) para definir as linhas de ônibus 
mais importantes de cada consórcio selecionado e com isso fazer a 
verificação espacial das maiores quedas de demada.

Dentre as principais linhas dos consórcios, as que apresentaram 
decréscimo mais acentuado são as que cortam a região da Grande 
Tijuca e Madureira (Internorte), os bairros de Ipanema, Copacabana, 
Cosme Velho, Leblon, Botafogo e Gávea (Intersul) e as que se concen-
tram na região da Barra da Tijuca (Transcarioca).

Além dos dados de demanda de passageiros, também foi utiliza-
do o resultado do monitoramento do tempo de viagem nos horá-
rios de pico em 77 vias do município, levantados pela Secretaria 
Municipal de Transportes – SMTR (tabela 1). O período do levan-
tamento de tais informações compreende os anos de 2017 a 
2019. Em apenas sete vias ocorreu decréscimo do tempo de via-
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gem, nas outras 70 vias houve acréscimo. Ao considerar apenas 
as vias que obtiveram acréscimo de tempo maior que 20%, nova-
mente se destacam as regiões da Zona Sul, Zona Central e Barra 
da Tijuca.

É possível observar que as regiões da Zona Sul e Barra da Tijuca 
foram duplamente prejudicadas, já que apresentaram queda da 
demanda de transporte público e, simultaneamente, aumento do 
tempo de viagem em suas principais vias. Por esse motivo essas 
regiões foram selecionadas para a análise do presente artigo. Já a 
Zona Central obteve destaque em relação ao acréscimo do tempo 
de viagem em suas vias e também foi selecionada para a análise 
mais aprofundada.

Tabela 1 
Tempo de percurso nas principais vias

Vias Tempo de percurso (s)

2017 2018 2019 Aumento  
2017-2019

Fundão / Manguinhos via av. Brasil 7,6 17,9 21,5 182,8%

Ilha / Centro via Linha Vermelha 14,3 24,4 29,7 107,9%

Penha / Ramos via av. Brasil PC 14,5 16,7 28,8 98,2%

Benfica / Maracanã via Visc. de Niteroi 4,0 4,8 7,4 85,2%

São Clemente 8,4 12,2 13,4 60,0%

Mena Barreto 12,0 17,9 18,1 51,4%

Pres Vargas PC / Radial Oeste 7,7 8,4 10,9 42,6%

Pepe / Cebolão via Lúcio Costa 17,8 23,7 24,7 38,8%

Praça da Bandeira / Saens Pena via av. Maracanã 11,9 13,9 16,3 37,3%

Méier / Praça da Bandeira via Radial Oeste 18,5 24,1 24,6 33,1%

Praça da Bandeira / Humaitá via Rebouças 9,6 11,9 12,8 32,8%

Radial Oeste / Pres. Vargas PL 9,2 10,5 12,1 31,4%

Min. Ivan Lins / Cebolão via Américas 12,8 18,4 16,6 29,9%

Barra / Leblon via Lagoa-Barra 12,5 15,1 16,2 29,6%

Maracanã / Benfica via viiaduto Ana Neri 8,1 8,3 10,4 28,0%

Caju / Santos Dumont via Pres. Vargas 24,4 29,2 30,7 26,0%

Centro / Botafogo via Santa Bárbara 10,8 12,1 13,5 25,3%

Humaitá / Leblon via Jardim Botânico 11,9 14,4 14,6 22,8%

Reboucas / Gávea via Epitácio Pessoa 10,0 12,3 12,1 20,9%

Gávea / Reboucas via Epitácio Pessoa 20,7 24,1 25,0 20,7%

Voluntários da Pátria 8,4 9,4 10,1 20,1%

Fonte: Elaboração própria.
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Além da verificação geral da situação da demanda de transporte 
público e do tempo de deslocamento nas vias da cidade, também se 
mostrou oportuno o cruzamento de dados que pudessem refletir a 
conjuntura econômica do município, dado que o desempenho da 
demanda de transporte está intimamente ligado a tal aspecto. Para tal 
foram utilizados dados referentes à quantidade de empregos formais 
nas zonas Sul e Centro, e na Barra da Tijuca obtidos a partir da Rela-
ção Anual de Informações Sociais - Rais (2017).

Em geral, espera-se que haja uma relação direta no comportamen-
to entre a quantidade de empregos de uma região e a geração de 
viagens por ônibus. No entanto, alguns bairros apresentaram com-
portamento inverso na relação entre essas duas variáveis, ou seja, 
a quantidade de empregos formais cresceu e a demanda de ônibus 
reduziu no período analisado. Tal fenômeno ocorreu nos bairros 
Barra da Tijuca, Botafogo, Centro e Copacabana, Humaitá, Lagoa 
e São Conrado.

O presente artigo se limitou a analisar os bairros da Barra da Tijuca, 
Botafogo, Centro e Copacabana. Tais bairros englobam 55 zonas de 
tráfego (ZT) definidas pelo PDTU 2012, mas por falta de informações 
foram selecionadas apenas 51 dessas ZT para a análise de acessibi-
lidade proposta. A figura 3 mostra a distribuição espacial das ZT 
selecionadas.

Figura 3 
Distribuição espacial das ZT analisadas

Fonte: Elaboração própria.
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METODOLOGIA

Para análise da acessibilidade entre as 51 ZT escolhidas, foram cria-
dos quatro indicadores baseados no valor de tarifa base (R$ 4,05) de 
transporte público (TP) para o táxi e o transporte por aplicativo. Ape-
sar de o estudo levar em consideração a tarifa base de transporte 
público no Rio de Janeiro, apenas foram considerados os desloca-
mentos por táxi e por aplicativo a fim de limitar a abrangência dos 
resultados. A figura 4 mostra os indicadores criados e sua aplicação 
para chegar ao índice de acessibilidade.

Figura 4 
Esquema para obtenção o índice de acessibilidade

Fonte: Elaboração própria.

A equação 2 mostra como foi calculado o índice de acessibilidade a 
partir dos pesos W e a quantidade de empregos acessados com deter-
minadas quantidades de tarifas de TP para cada modo analisado.
 n
A =  W1i x X1i + W2i x X2i + W3i x X3i + W4i x X4i
 i=1
em que:
W = Pesos atribuídos a cada critério
X1 = Quantidade de empregos acessados com três tarifas de TP (R$ 12,15)
X2 = Quantidade de empregos acessados com quatro tarifas de TP (R$ 16,20)
X3 = Quantidade de empregos acessados com cinco tarifas de TP (R$ 20,25)
X4 = Quantidade de empregos acessados com seis tarifas de TP (R$ 24,30)
A = Índice de acessibilidade

A partir do exposto na revisão, utilizou-se o método AHP clássico para 
obtenção dos pesos W1 da equação 2. Para tal foram coletadas opi-
niões de quatro diferentes especialistas da área para elaboração da 
matriz A e posterior análise de consistência entre as respostas.
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Após a realização dos sete passos apresentados anteriormente, 
obtiveram-se os seguintes pesos para cada critério:
i)  Empregos acessados com três tarifas de TP  W = 0,49679
ii)  Empregos acessados com quatro tarifas de TP  W = 0,30595
iii)  Empregos acessados com cinco tarifas de TP  W = 0,13176
iv)  Empregos acessados com seis tarifas de TP  W = 0,06549

ANÁLISE DOS RESULTADOS

A partir da obtenção dos pesos por meio do método AHP clássico e 
do número de empregos acessados, calcularam-se os índices de 
acessibilidade (IA) tanto para o táxi quanto para o transporte por apli-
cativo nas ZT selecionadas.

A figura 5 apresenta os IA do táxi por zona de tráfego. É possível 
observar que o Centro foi o que mais se destacou, seguido pela Zona 
Sul. Já a Barra da Tijuca atingiu valores insignificantes para este modo 
de transporte. Essa baixa expressividade pode estar associada à falta 
de faixas exclusivas para o transporte coletivo na região, de modo que 
o táxi não possa se beneficiar das mesmas, tendo que compartilhar 
as vias com os demais veículos nos horários de pico.

Figura 5 
IA para modo táxi

Fonte: Elaboração própria.
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Já a figura 6 mostra os IA das plataformas de ridesourcing por zona de 
tráfego. O Centro continua sendo a região de maior destaque por se tratar 
de um grande polo comercial e financeiro da cidade. Enquanto isso, os 
bairros da Zona Sul e a Barra da Tijuca obtiveram uma melhora significati-
va na sua acessibilidade com a entrada dos transportes por aplicativo.

De modo geral, pode-se perceber uma melhora significativa nos índi-
ces de acessibilidade do transporte por aplicativo em comparação 
com os de táxi, o que possivelmente está relacionado à diferença de 
tarifa modal praticada.

Segundo Conway, Salon e King (2018), as plataformas de ridesourcing 
costumam ser mais baratas que os serviços de táxi tradicionais. Em 
2019, a tarifa por quilometragem adotada pela Uber, maior empresa 
de ridesourcing que atua no Brasil, foi de R$ 1,60 no Rio de Janeiro, 
enquanto a do táxi variou entre R$ 2,60 e R$ 3,12 (SMTR, 2018).

Figura 6 
IA para o modo transporte por aplicativo

Fonte: Elaboração própria.

Além disso, Babar e Burtch (2017) destacam que a entrada dos servi-
ços de ridesourcing no mercado fez com que o número de passageiros 
nos modos metroferroviários aumentasse e o de ônibus diminuísse. Tal 
fenômeno possivelmente está ocorrendo nos bairros selecionados, os 
quais possuem oferta de transporte público por ônibus e metrô.
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O Metrô Rio chegou inclusive a fazer uma parceria com a Uber para 
estimular o uso do transporte combinado, ou seja, quem fizesse uma 
recarga mínima no cartão do Metrô Rio receberia um código de des-
conto para ser usado nas viagens por aplicativo que tivessem como 
ponto inicial ou final uma estação de metrô da cidade (Uber, 2018).

CONCLUSÃO

A evolução dos TIC foi o alicerce fundamental para o surgimento das 
plataformas de ridesourcing que, juntamente com a evolução dos 
smartphones, estão transformando a forma como as pessoas se loco-
movem. Por se tratar de um fenômeno recente, esse estudo procurou 
investigar como esses aplicativos estão contribuindo com o acesso 
da população a oportunidades.

No caso do Rio de Janeiro, por meio da aplicação de um método 
multicritério, foi possível perceber o potencial que esses novos 
entrantes do setor demonstram. O transporte individual de passagei-
ros por aplicativo apresentou significativo aumento do nível de aces-
sibilidade a oportunidades de emprego na área de estudo determina-
da. Um motivo para esse fenômeno é o fato de que esse serviço é 
oferecido a tarifas sensivelmente menores que o táxi que presta ser-
viço semelhante. No entanto, não existe um consenso formado a 
respeito de seu caráter na literatura. Alguns autores acreditam que 
esse tipo de serviço pode constituir uma concorrência predatória aos 
serviços de táxis, com baixa remuneração para os motoristas dos dois 
tipos de serviços e com aumento de congestionamento no meio urba-
no. Já outros acreditam que essa modalidade de transporte pode ser 
benéfica para a mobilidade urbana, ao passo que desestimula a aqui-
sição de veículo próprio motorizado e incentiva/complementa a utili-
zação do transporte público coletivo. Nesse sentido, é fundamental 
que os gestores públicos atuem no planejamento do sistema de trans-
porte e na regulamentação eficiente desse modo.

Este trabalho objetivou preencher uma lacuna na literatura sobre as 
mudanças que estão ocorrendo no sistema de transporte e o papel 
que os sistemas de ridesourcing têm desempenhado. Por meio do 
estudo de caso apresentado foi possível perceber que o efeito positi-
vo gerado pelos serviços de ridesourcing foi mais acentuado na região 
mais carente de oferta de transporte público e táxi. No entanto, a 
análise elaborada no presente artigo considerou apenas a tarifa dos 
modos como impedância, não levando em consideração o tempo de 
deslocamento nem a comparação com o transporte público. O apro-
fundamento dos conhecimentos sobre este tema é fundamental para 
que seja possível a redução dos efeitos negativos e usufruto das van-
tagens que este serviço pode oferecer.
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ENERGIA

AN P

O mercado de biodiesel desenvolveu-se, nacional e internacionalmente, 
devido à implantação de políticas para promover a produção e o uso de 
biocombustíveis. Segundo a Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural 
e Biocombustíveis (ANP), essas políticas de desenvolvimento de biocom-
bustíveis são embasadas nos benefícios do uso destes em contraponto 
aos de origem fóssil. São eles: (I) redução da dependência do petróleo; 
(II) potencial redução da emissão de gases de efeito estufa (GEE); (III) 
incentivo a economia de divisas devido à substituição da importação de 
petróleo e de óleo diesel mineral; e (IV) garantia do aumento da participa-
ção de fontes mais limpas e renováveis na matriz energética (ANP, 2016).

Embora seja um combustível substituto do óleo diesel mineral, que é um 
hidrocarboneto, o biodiesel, por ser um éster, tem propriedades solven-
tes específicas que podem degradar de uma forma acelerada alguns 
componentes dos veículos, tais como as juntas, tubos de borracha, fil-
tros, bombas e linhas de combustível. Além disso, devem ser considera-
dos os aspectos relacionados a instabilidade térmica, oxidação e com-
portamento higroscópico do biocombustível que exigem cuidados 
adicionais para sua estocagem, movimentação e uso. 

O biodiesel pode substituir total ou parcialmente o óleo diesel mineral em 
motores de ciclo diesel, podendo ser utilizado puro ou misturado ao óleo 
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diesel mineral em diversas proporções, a depender da regulamentação, 
do perfil da atividade e do planejamento realizado.
Apesar dos benefícios ambientais e sociais associados ao uso de mistu-
ras de biodiesel no diesel mineral em ônibus urbanos, não há estudos 
que avaliem a utilização de misturas maiores do que 10% (B10) no Brasil. 
Na Europa, a mistura vigente é de aproximadamente 5% (Flach, 2017) 
com previsão de utilização de B10 em 2020. Quanto a misturas maiores, 
alguns países buscam desenvolver padrões de qualidade para o uso de 
misturas B20 no intuito de mitigar possíveis externalidades negativas 
associadas ao seu uso no futuro (Australia Goverment, 2012). Nessa 
linha, verificam-se estudos com aplicações de mistura B20 em fase avan-
çada somente nos EUA (Beckman, 2015), não refletindo, no entanto, a 
realidade de economias emergentes, em termos de renovação de frota e 
custos operacionais para adaptação da distribuição física do produto.
Com isso, este estudo busca avaliar a viabilidade da introdução do 
uso de combustível B20, formado por mistura em volume de 20% de 
biodiesel e 80% de diesel mineral S10 na frota de ônibus do município 
do Rio de Janeiro, analisando a produção do biodiesel, distribuição 
física e impacto na tarifa municipal de ônibus. Como forma de validar 
o impacto da utilização da mistura B20 no veículo e na distribuição 
física do produto, conduziu-se uma revisão da literatura sobre a apli-
cação do B20 no Brasil e no mundo. Ademais, avaliou-se o efeito por 
meio de um estudo de caso em uma economia emergente.

MERCADO DE BIODIESEL NO BRASIL
O biodiesel é um éster de ácido graxo, produzido a partir de óleos 
vegetais, gorduras animais e resíduos gordurosos. Esta produção 
pode ocorrer via duas rotas, a metílica e a etílica. A rota metílica ocor-
re reagindo o óleo com o metanol, enquanto que a etílica reage com 
o etanol. O óleo diesel mineral é a principal fonte de energia dos ôni-
bus urbanos no Brasil (Gonçalves e D’Agosto, 2017).
O biodiesel foi inserido na matriz energética brasileira a partir do Programa 
Nacional de Produção e Uso de Biodiesel (PNPB), estabelecido pela Lei nº 
11.097/2005. A partir de 2008, tornou-se obrigatória a adição desse pro-
duto ao diesel mineral em qualquer parte do território nacional ao percen-
tual mínimo de 2%. A Lei nº 13.263/2016 ampliou o percentual obrigatório 
de biodiesel para 8%, 9% e 10% em, respectivamente, 12, 24 e 36 meses 
após a data de sua promulgação. Entretanto, em 2017, o Conselho Nacio-
nal de Política Energética (CNPE) decidiu antecipar para 2018 o percentual 
obrigatório de 10% de biodiesel na mistura (ANP, 2017).
Além disso, é previsto pela Resolução CNPE nº 3/2015 o uso voluntá-
rio de um percentual superior ao exigido em lei para casos específi-
cos. No caso de frotas cativas ou de consumidores rodoviários aten-
didos por ponto de abastecimento, o uso voluntário tem como limite 
máximo 20% de mistura de biodiesel.

PW EDITORES
Carimbo ANTP



49

Análise da viabilidade do uso de combustível B20 na frota de ônibus do município ...

A comercialização do biodiesel é realizada em leilões públicos bimes-
trais organizados pela ANP, garantindo a compra e a entrega do bio-
combustível para períodos estabelecidos. Além dos leilões regulares, a 
ANP pode realizar leilões complementares em situações nas quais hou-
ver necessidade de suprir os volumes não entregues pelos produtores 
de biodiesel ou em situações em que mesmo quando a aquisição da 
quantidade de biodiesel atende à demanda, faz-se necessário cumprir 
o percentual mínimo obrigatório. Além disso, cabe a ANP estabelecer o 
preço máximo de venda do biodiesel nos leilões, podendo, consequen-
temente, limitar o volume total ofertado por cada produtor (ANP, 2016).

Ressalta-se que o preço médio do biodiesel é superior ao do óleo diesel 
mineral devido aos seus maiores custos de produção em relação aos 
derivados de petróleo e em função das limitações ainda existentes de 
ganho em escala de produção. Esta situação pode justificar a adoção 
temporária de políticas de incentivo, principalmente em casos voluntá-
rios da adição de um percentual superior ao obrigatório.

Como política de incentivo à expansão da produção de biocombustí-
veis a RenovaBio almeja contribuir com a redução das emissões de 
gases de efeito estufa no Brasil, tendo como benefícios esperados a 
melhoria da qualidade do ar, principalmente nas grandes cidades, 
contribuindo para a diminuição de incidência de doenças pulmonares 
e, globalmente, para a redução das emissões de GEE e consequente 
aumento da diversidade de fontes e da segurança energética (EPE, 
2017). Para a Aprobio (2015), o uso de biocombustíveis pode reduzir 
em 70% as emissões dos GEE na avaliação do ciclo de vida.

No Brasil, além da mistura obrigatória, há experiências com o óleo diesel 
mineral em mistura voluntária de biodiesel na proporção de 20%, utiliza-
do no transporte público em capitais como São Paulo, Curitiba e Brasília.

Na cidade de São Paulo, iniciou-se o Programa EcoFrota em 2011, em 
que foram realizados testes com o B20 em uma frota controlada de 
1.200 ônibus novos (SPTrans, 2012). Este programa experimental foi 
suspenso, em 2014, por questões financeiras e técnicas (Granville, 
2014). O custo com combustível foi 18% superior ao convencional e 
parte deste foi subsidiado pela prefeitura. Além disso, os testes indi-
caram um aumento de 3% no consumo de combustível e um aumen-
to da incidência de problemas mecânicos. Entretanto, não foi possível 
identificar a causa desses problemas, se devido à qualidade do com-
bustível ou ao desgaste prematuro de partes ou componentes.

Em Curitiba, houve duas experiências com misturas de biocombustível em 
parte da frota circulante de ônibus. Em 1998, foram realizados testes com 
20 veículos novos em parceria com o Instituto de Tecnologia do Paraná 
(Tecpar) e montadoras de veículos. Estes testes apresentaram resultados 
promissores relativos à emissão de poluentes atmosféricos regulamenta-
dos e GEE. Desde 2009, a cidade opera com 26 novos ônibus biarticula-
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dos e seis articulados utilizando B100 (URBS, 2015), apresentando redu-
ção de 30% das emissões de CO e de 25% no índice de opacidade.

Apesar de ainda não haver resultados dos testes, vale apontar que, 
em 2017, foi inaugurada em Brasília uma linha (Piracicabana) com 
nove ônibus novos qualificados (piso baixo, motor traseiro, portas 
largas e aparelho de ar condicionado), que percorre trajeto entre o 
Memorial JK e a Praça dos Três Poderes. Apesar do preço do com-
bustível B20 ser maior do que o do convencional, não houve reajuste 
da tarifa nesse experimento (Ubrabio, 2018).

METODOLOGIA

A metodologia adotada neste artigo foi elaborada a partir da análise 
de um estudo de caso no município do Rio de Janeiro, analisando-se 
aí a viabilidade de sua aplicação.

Análise de viabilidade aplicado ao município do Rio de Janeiro

Para o caso específico do município do Rio de Janeiro, foi realizada 
uma avaliação da viabilidade da produção e abastecimento de biodie-
sel; do suprimento do B20 para as empresas de ônibus; do desgaste 
dos veículos; e do potencial impacto na tarifa dos ônibus municipais. 
Além disso, foi considerado o índice de redução de emissão de 
poluentes atmosféricos e gases de efeito estufa identificados nos 
testes realizados com o combustível B20.

Impactos na emissão de poluentes atmosféricos, GEE, consumo 
de combustível e desgaste de peças e componentes mecânicos 
com o uso de mistura B20

Neste estudo foi realizada uma revisão bibliográfica narrativa, com uma 
busca na base de dados Web of Science, considerando uma abrangên-
cia temporal de 2010 a 2018, visto que a partir de 2010 foi inserida a 
mistura B5 na frota circulante de caminhões e ônibus no Brasil. O obje-
tivo desta revisão foi identificar estudos que apresentassem resultados 
de testes realizados com misturas de biodiesel e óleo diesel mineral, 
com ênfase no uso de B20, em âmbito nacional e internacional.

Impacto em produção, suprimento e tarifa gerado pelo B20

O impacto econômico gerado pela utilização do B20 é descrito pelo 
comportamento de produção e abastecimento de biodiesel no muni-
cípio do Rio de Janeiro com o objetivo de avaliar o cumprimento em 
atender a necessidade da demanda.

O suprimento do B20 considerado no estudo para atender às empresas de 
ônibus é realizado pelas distribuidoras de combustível que atuam no Estado.
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Em relação ao custo do combustível, o estudo da Fetranspor (2011) apon-
ta que o custo do B20 é 15,16% superior ao custo do B5. Desta forma, 
foram realizadas três avaliações do impacto do uso de B20 na tarifa vigen-
te: (i) valor do biodiesel e do óleo diesel mineral; (ii) aumento da mistura e 
do coeficiente de consumo (l/km); e (iii) aumento da mistura, do coeficiente 
de consumo e do termo de ajustamento de conduta (TAC) que estabelece 
a meta de garantir a climatização da totalidade dos ônibus na cidade.

Para esta análise, utiliza-se a fórmula paramétrica para o reajuste das 
tarifas no município do Rio de Janeiro. A fórmula paramétrica reflete a 
variação de um conjunto de indicadores da composição dos custos 
operacionais do sistema. Estes indicadores foram apurados pela Fun-
dação Getúlio Vargas (IPA-FGV) e pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (INPC-IBGE) conforme equação 1.

Pc = Po[1+(0,21. Od)+(0,03. Ro) + (0,25. Ve)+(0,45. Mo)+(0,06. De)] 
 Equação 1
Pc é o preço da tarifa calculada; Po é o preço da tarifa vigente; Od é a 
variação do valor da mistura; Ro é a variação do valor de pneus para 
ônibus; Ve é a variação do valor do chassi com motor e carroceria dos 
ônibus; Mo é a variação do valor da mão de obra; e De é a variação do 
valor de outras despesas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Impactos na emissão de poluentes atmosféricos, GEE, consumo 
de combustível e desgaste de peças e componentes mecânicos 
com o uso de mistura B20

A revisão bibliográfica realizada neste estudo teve como principal resul-
tado os artigos provenientes da pesquisa desenvolvida por D’Agosto et 
al. (2017), selecionados pela estratégia de pesquisa snowball. Esta 
estratégia consiste, segundo Wohlin (2014), na utilização das referên-
cias de um artigo ou suas citações para identificar fontes adicionais. 
Desta forma, as referências internacionais identificadas no estudo de 
D’Agosto et al. (2017) foram selecionadas conforme os critérios estabe-
lecidos. Optou-se por segregar os estudos nacionais dos internacionais 
em decorrência das possíveis diferenças de especificações entre a frota 
circulante de ônibus urbanos brasileira e estrangeira.

No estudo de D’Agosto et al. (2017) foram identificados 75 artigos, nos 
quais foram analisadas as emissões de GEE e de poluentes atmosféri-
cos para combustíveis variando do B5 ao B100. Os estudos internacio-
nais consideraram apenas testes de motores estacionários. Desta 
forma, buscaram-se estudos nacionais que, além dos critérios estabe-
lecidos, considerassem a aplicação dos testes em ambiente urbano 
que incluíssem testes em combustíveis B20. Os artigos selecionados 
bem como seus resultados da revisão são apresentados na tabela 1.
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A partir dos resultados identificados nos estudos, foi possível realizar 
uma comparação dos parâmetros de consumo de combustível; das 
emissões de GEE e dos poluentes atmosféricos; do desgaste dos 
componentes/peças de tanque de combustível, bomba e filtro de 
combustível; dos injetores e componentes de motores de combustão 
interna estacionários com o uso da mistura B20.

A análise dos resultados indica que, em todos os estudos selecio-
nados produzidos que avaliam o biodiesel pela rota metílica, ape-
nas 33% identificaram uma redução das emissões de CO2. Além 
disso, diferentes padrões de emissão foram observados, confor-
me as diferentes matérias primas utilizadas na produção destes 
combustíveis.

Para o biodiesel produzido a partir do óleo residual de fritura ou óleo de 
palma por meio da rota metílica, as menores emissões de CO2 são 
encontradas quando utilizados menores percentuais de biodiesel na 
mistura (até B20). Já para o biodiesel de óleo de soja obtido pela rota 
metílica, as menores emissões de CO2 são observadas em concentra-
ções maiores de biodiesel na mistura. Ainda, 70% dos estudos que 
descrevem experiências com biodiesel produzidas pela rota metílica 
apresentaram reduções de MP, HC e CO quando esses valores foram 
estimados. O mesmo foi observado para experiências envolvendo bio-
diesel a partir da rota etílica.

Além de D’Agosto et al. (2017), apenas Alptekin et al. (2015) reporta-
ram dados de emissões totais de CO2, em que foi identificado um 
aumento de até 2,5% destas emissões. Em relação aos artigos que 
avaliaram os poluentes atmosféricos MP, HC e CO, todos identifica-
ram reduções das emissões dos mesmos. Quanto às emissões de 
NOx, observaram-se divergências positivas e negativas nos trabalhos 
selecionados. Isto se deve ao fato de que quanto maior a carga e a 
rotação de operação do motor, maior a emissão deste poluente 
(Mapa, 2015). Ainda, estudo da Fetranspor (2011) constatou uma 
redução de até 39% nos níveis de opacidade, resultado semelhante 
àquele obtido em Lahane e Subramanian (2015).

Os resultados obtidos na literatura internacional evidenciam um aumento 
de 2% em média do consumo de combustível para os testes com B20. 
Isto se deve ao fato de que a densidade energética do B20 (43,35 MJ/
kg) é menor do que o óleo diesel mineral (44,98MJ/kg) (Castellanelli et al., 
2008; Monteiro et al., 2013). Além disso, resultados encontrados na lite-
ratura internacional e no estudo de Castellanelli et al. (2008) apontam que 
veículos que utilizam B20 consomem mais que os que utilizam B5. Por 
outro lado, apenas o estudo da Fetranspor (2011) apontou um consumo 
menor, com uma redução de 0,1%.
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Proc et al. (2006) relatam o entupimento no filtro de combustível após 
testar a mistura em um motor estacionário. Resultado semelhante foi 
identificado no estudo de Kumar et al. (2012), em que os componen-
tes do motor foram desmontados e inspecionados para comparar a 
evolução de seu desgaste após 10 mil quilômetros rodados com B20. 
A inspeção nas peças constatou grande quantidade de borra na 
cabeça do cilindro do motor que continha altos níveis de sódio, pos-
sivelmente causados pelo acúmulo de sedimentos dissolvidos no óleo 
do motor. Estes sedimentos não foram encontrados nos motores que 
utilizaram óleo diesel mineral. Outra substituição de peça requerida 
durante o período de avaliação do teste foi a do bico injetor de com-
bustível. Os sedimentos dissolvidos podem entupir o filtro de com-
bustível ou mesmo danificá-lo. Estes sedimentos são conduzidos pelo 
sistema de injeção, o que gera eventuais falhas do sistema.

Os estudos selecionados também reportam a instabilidade oxidativa 
e térmica do biodiesel (Octel, 2005), além das características corrosi-
vas que podem afetar componentes do motor em longo prazo (Fazal 
et al., 2012, 2010). É importante ressaltar que biodiesel possui pro-
priedades de solvência, cujo efeito é dissolver sedimentos acumula-
dos nos tanques de armazenamento e tubulações do sistema de ali-
mentação do motor. Estes efeitos são potencializados com o 
aumento do teor de biodiesel na mistura (Barbosa, 2012).

Para misturas acima de B20, podem existir especificações adicionais, 
tais como: número de cetano; densidade; presença de enxofre; partícu-
las; ponto de inflamação; lubricidade; temperatura de destilação e visco-
sidade. (National Biodiesel Board, 2007; Australia Goverment, 2012; 
Yonk et al., 2013). Estas especificações podem impactar o desempenho 
dos motores, a dirigibilidade do veículo e os intervalos preconizados para 
as manutenções periódicas.

Além dos efeitos no veículo, as propriedades do biodiesel podem 
levar à necessidade de cuidados adicionais na estocagem do produto 
puro ou em misturas ao longo da sua cadeia de distribuição física. Os 
tanques de estocagem de combustível nas bases e nas garagens 
necessitarão de drenagem e limpeza periódicas. Isso também se apli-
ca às tubulações, aos filtros e às bombas de abastecimento de com-
bustível, para que se evite a contaminação do produto ou o entupi-
mento do sistema de abastecimento pela deposição de borra diluída 
pelo novo combustível.

Impacto em produção, suprimento e tarifa gerado pelo B20

Em 2017, o Estado do Rio Janeiro teve um consumo de 301.292 m³ 
de biodiesel, demanda 19% superior à de 2016. O Estado produziu 
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apenas 59% do total do biodiesel demandado, o restante foi forneci-
do por Mato Grosso do Sul (14%), Paraná (10%), Rio Grande do Sul 
(9%), Santa Catarina (3%), Goiás (2%), São Paulo (2%) e Mato Grosso 
(1%) (ANP, 2018b, c).

O 58° leilão, ocorrido em dezembro de 2017, foi realizado para aten-
der a demanda dos meses de janeiro e fevereiro de 2018. Foi ofertado 
um volume de 64.500 m³ na região Sudeste, sendo arrematados ape-
nas 55.800 m³ com um saldo de 13,48% (8.700 m3) (ANP, 2018a). 
Nesse contexto, ao ser considerada a demanda mensal de diesel 
mineral pelo sistema de transporte público por ônibus do município 
do Rio de Janeiro (Rio Ônibus, 2018), pode-se verificar que, na época 
em que o estudo foi desenvolvido, com a expansão de B8 para B20, 
a demanda bimestral adicional de biodiesel seria de 5.129 m³, ou seja, 
esse montante extra representa apenas 59% do biodiesel ofertado 
que não foi arrematado pela região Sudeste. Esta situação indica que 
não haveria limitação na oferta de biodiesel para a demanda adicional 
do município do Rio de Janeiro. A figura 1 ilustra a demanda anual de 
biodiesel do sistema de transporte público por ônibus do município 
do Rio de Janeiro.

Figura 1 
Demanda anual de biodiesel do sistema de transporte público por ônibus 
do município do Rio de Janeiro

Fonte: Adaptado de Rio Ônibus (2018).

O suprimento do B20 para as empresas de ônibus é realizado pelas 
distribuidoras de combustível que atuam no Estado. Destas, desta-
cam-se a Ipiranga, a Raizen e a Petrobras Distribuidora (BR). Uma 
entrevista estruturada foi realizada com os gestores operacionais 
destas empresas que permitiu verificar os cuidados necessários 
com o sistema de estocagem e abastecimento de B20. Estes cuida-
dos devem ser considerados com bastante rigor para o caso do 
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suprimento de biodiesel obtido a partir de gordura animal que ocor-
re com frequência no Rio de Janeiro.

Em função do volume adicional de biodiesel a ser considerado para 
o suprimento de B20 para as empresas de ônibus que operam no 
município do Rio de Janeiro ter pouca relevância em relação ao total 
comercializado pelas distribuidoras de combustível, não há necessi-
dade de investimentos adicionais em tancagem. Entretanto, como é 
necessário produzir um combustível específico com o dobro do 
volume de biodiesel que o obrigatório, é possível que haja a neces-
sidade de investimentos em rede de tubulação, bombas, medidores 
e dosadores.

Desta forma, as distribuidoras que realizam a mistura de biodiesel 
com o óleo diesel mineral em suas bases de distribuição teriam que 
realizar uma calibração específica dos dosadores de mistura no 
momento do abastecimento dos caminhões destinados a entregar 
este combustível específico às empresas de ônibus. Ainda que possa 
ser considerada uma operação pouco complexa, no caso de bases de 
distribuição que têm carregamento automatizado dos caminhões de 
entrega, sua prática pode aumentar o tempo de espera para carrega-
mento e acarretar filas, contribuindo para reduzir a eficiência da ope-
ração e aumentar os custos logísticos.

Dessa forma, sugere-se que, ao passar do uso da mistura atual de 
B10 para B20, seria imprescindível a limpeza e a drenagem dos tan-
ques de armazenamento de combustível, as tubulações, os filtros de 
combustível e as bombas de abastecimento quanto ao acúmulo de 
água e resíduos como borra e sedimentos. Estes cuidados, que impli-
carão em custos adicionais de operação, são necessários para mini-
mizar a ocorrência de contaminação do produto e falhas na operação 
de abastecimento da frota, o que pode impactar em toda a operação 
da garagem.

Considerando apenas o impacto da diferença na mistura de 10 para 
20% de biodiesel (vigente atualmente), observa-se um potencial 
aumento na tarifa em 0,57%. Na segunda análise, considerou-se tam-
bém o impacto do aumento da mistura no coeficiente de consumo 
(2% em média), conforme identificado na literatura apresentada ante-
riormente. Nesse contexto, os cálculos mostram o potencial aumento 
de 1,47% na tarifa.

Na terceira análise, verificou-se como se comporta o valor da tarifa 
caso seja atendido o termo de ajustamento de conduta (TAC). 
Segundo o estudo de D’Agosto et al. (2016), o ônibus urbano con-
vencional com ar condicionado possui um coeficiente de consumo 
33,83% superior ao convencional sem ar condicionado. Além 
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disso, destaca-se que, atualmente, 30% da frota circulante possui 
ar condicionado. Desta forma, considerando que toda a frota se 
adeque ao TAC, haverá um aumento no consumo anual com poten-
cial impacto acumulado na tarifa (considerando os três impactos 
analisados) de 6,78%.

As análises realizadas não consideraram o custo adicional oriundo de 
possíveis reposições de peças e componentes mecânicos dos veícu-
los, além do custo com manutenção preventiva, que poderá aumentar 
em função da maior frequência na troca de filtro de combustível, óleo 
lubrificante e bicos injetores.

Outra ressalva está relacionada ao custo adicional que deverá incorrer 
no caso de se iniciar o uso de B20 com veículos usados. Os cuidados 
necessários para o uso de B20 apontam que, antes do abastecimento 
com B20, todos os veículos usados tenham seu sistema de alimenta-
ção drenados e limpos, que os filtros de combustível sejam trocados 
e os bicos injetores sejam revisados e/ou, idealmente, substituídos. É 
certo que estas medidas incorrerão em custos adicionais de manuten-
ção que poderão impactar na tarifa ou no equilíbrio econômico finan-
ceiro das empresas.

O cálculo da tarifa paramétrica é o método para ajuste tarifário vigen-
te. Entretanto, ainda que tenha sido considerado nesta seção, não há 
subsídios suficientes nesse método para uma efetiva tomada de deci-
são. Dessa forma, deveriam ser inseridos no cálculo os valores dos 
custos e não as variações percentuais agregadas.

CONCLUSÕES

A partir da revisão da literatura, diferentes comportamentos foram 
observados para as emissões de CO2 a partir da queima do biodie-
sel, considerando as rotas de produção do combustível, as diferen-
tes matérias primas utilizadas, bem como o percentual de biodiesel 
na mistura. Em relação aos artigos que avaliaram os poluentes 
atmosféricos MP, HC e CO, todos identificaram reduções das emis-
sões. Ademais, uma redução de até 39% nos níveis de opacidade 
dos gases de escapamento emitidos pode ser identificada em 
alguns estudos. No tocante ao coeficiente de consumo, os resulta-
dos apontam que veículos que trafegam com mistura B20 conso-
mem em média 2% em relação ao uso do B5, por conta do menor 
poder calorífico do biodiesel.

Nos estudos identificados, apontou-se um acúmulo de resíduos dis-
solvidos no óleo do motor, na cabeça do cilindro do motor, devido ao 
teor de biodiesel na mistura. Além dos efeitos no veículo, as proprie-
dades do biodiesel podem levar a necessidade de cuidados adicio-
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nais na estocagem do produto puro ou em misturas ao longo da sua 
cadeia de distribuição física, por exemplo, com a limpeza e drenagem 
dos tanques de armazenamento de combustível, as tubulações, os 
filtros de combustível e as bombas de abastecimento, implicando em 
custos adicionais de operação.

Ao aumentar a mistura de B10 para B20, verificou-se que não haveria 
limitação na oferta de biodiesel para esta demanda adicional do muni-
cípio do Rio de Janeiro, visto que o volume adicional demandado 
representaria apenas 59% do biodiesel ofertado que não foi arrema-
tado pela região Sudeste.

Em relação à tarifa, verificou-se um potencial impacto acumulado 
de até 6,78% para o transporte público municipal, considerando: o 
aumento do custo de aquisição do combustível, aumento do coe-
ficiente de consumo e da aderência ao TAC. No entanto, ressalta-
se que foi utilizada uma equação paramétrica que não disponibiliza 
subsídios suficientes para uma efetiva tomada de decisão. Portan-
to, indica-se para trabalhos futuros a adoção de outros métodos de 
aferição da tarifa que desagreguem os custos, como o proposto 
pelo Geipot.
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MICROMOBILIDADE

AN P

A questão da mobilidade urbana vai além do setor de transportes. A 
Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU) de 2012 aborda o tema 
de forma integrada com a política de desenvolvimento urbano, de habi-
tação, saneamento básico e gestão do uso do solo. Além disso, de 
acordo com a Lei nº 12.587/2012, as prefeituras são responsáveis por 
priorizar o transporte não motorizado e público. O sucesso do planeja-
mento urbano se dá pela capacidade que a cidade possui em conduzir 
e monitorar seu crescimento, de forma a garantir uma boa qualidade de 
vida aos seus habitantes. Isso se dá através de investimentos em infra-
estrutura, organização e atualização das redes de serviços públicos 
essenciais, incluindo o transporte público (Lerner, 2009).

Observa-se que o metrô é considerado um sistema eficiente de transpor-
te de pessoas nas grandes cidades brasileiras devido à alta capacidade 
de condução de pessoas em curtos períodos. Porém, possui algumas 
particularidades relacionadas à sua acessibilidade, devendo-se conside-
rar as condições no entorno das estações, como as calçadas, travessias, 
bem como o conforto dentro das estações e dos veículos (Brasil, 2015; 
Keppe Junior, 2007).

A caminhabilidade é um conceito que retrata a qualidade do lugar em 
que o pedestre se desloca de forma efetiva, levando em consideração a 
acessibilidade, conforto e segurança durante todo o trajeto (Ghidini, 
2011). Essa caracterização aborda tanto atributos físicos quanto ques-
tões relacionadas à política, gestão urbana e uso do solo que têm papel 
fundamental na apreciação dos espaços públicos e na qualidade de vida 
dos cidadãos (ITDP, 2019).
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Visando retratar a realidade dos pedestres e usuários do metrô de 
Belo Horizonte, assim como a qualidade do planejamento urbano 
atual, com foco na mobilidade dos pedestres, essa pesquisa apresen-
ta uma análise da caminhabilidade no entorno de duas estações de 
metrô, selecionadas devido à localização central e ao grande fluxo de 
pessoas. O objetivo desta pesquisa é avaliar os desdobramentos do 
deslocamento a pé nas vias do entorno da estação Central de metrô 
de Belo Horizonte. Pretende-se realizar uma contextualização sobre o 
tema caminhabilidade; identificar os principais problemas de acessi-
bilidade nas calçadas e passarelas que dão acesso às estações; e 
utilizar indicadores de conforto, segurança, seguridade, acessibilida-
de e sinalização para avaliar as condições de caminhabilidade.

A POLÍTICA NACIONAL DE MOBILIDADE URBANA COMO 
INSTRUMENTO DE PLANEJAMENTO URBANO

A busca pelo desenvolvimento sustentável altera as formas de plane-
jamento das cidades e seus meios de locomoção. Um dos principais 
impactos na qualidade de vida da população está relacionado à mobi-
lidade urbana e à complexa interação entre seus aspectos ambientais, 
econômicos, sociais e comportamentais (Costa, 2008).

Até 2012, apenas municípios com mais de 500 mil habitantes eram 
obrigados a ter um plano de transporte urbano, mas, com a nova 
legislação, a partir de 20 mil habitantes já é um requisito a elaboração 
do plano de mobilidade urbana. Essa atualização trouxe a valorização 
da acessibilidade e princípios do desenvolvimento sustentável para as 
cidades. O plano de mobilidade urbana é um dos instrumentos de 
efetivação da PNMU e requer avaliação, revisão e atualização a cada 
dez anos, pressionando as cidades a constantes melhorias. A lei da 
PNMU não especifica o modo de apresentação do plano de mobilida-
de urbana, cabendo ao município escolher se será expressa sob 
forma de lei específica ou um documento de referência de política 
pública. Ou seja, as cidades não têm obrigação de implantar lei espe-
cífica e isso acaba enfraquecendo a força política da mobilidade. Até 
o ano de 2015, um dos poucos planos diretores aprovados sob forma 
de lei, como o de Brasília, continha uma série de grupos ausentes 
como princípios, infraestrutura do sistema de mobilidade, acessibili-
dade, áreas de restrição dentre outros.

Em 2016, o governo federal, através do Ministério das Cidades, ana-
lisou o processo de implantação da PNMU utilizando indicadores de 
efetividade. Mesmo após a promulgação da lei, foi constatado que, 
em geral, as regiões metropolitanas apresentam valores elevados de 
poluição e acidentes de trânsito devido ao inadequado planejamento 
e gestão urbanos (Lima Neto; Galindo, 2013).
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Os planos de mobilidade são instrumentos efetivos na melhoria das 
cidades, pois definem diretrizes que otimizam locomoção e acessibi-
lidade, ao mesmo tempo em que preservam o meio ambiente. A exis-
tência da legislação no Brasil não é certeza de aplicação e, infelizmen-
te, em alguns lugares, a gestão não prioriza o bem-estar social e as 
pessoas sofrem com a falta de políticas públicas. Por isso, são de 
extrema importância os investimentos nesta área de mobilidade sus-
tentável que darão mais condições para o desenvolvimento urbano 
que prioriza a qualidade de vida da população.

CAMINHABILIDADE: BASES E CONCEITOS

A caminhabilidade considera, essencialmente, a acessibilidade no 
ambiente urbano (Caccia e Pacheco, 2019). Sobretudo nas grandes 
cidades, a ineficácia dos meios de transporte público e a insuficiência 
da infraestrutura viária causam grande desconforto principalmente às 
pessoas com deficiência física que enfrentam condições precárias de 
mobilidade (Pereira, 2017). A necessidade de garantir acessibilidade a 
pessoas com deficiência nos espaços públicos se firmou obrigação 
do Estado, sociedade e família, a partir da Lei nº 13.146/2015 – Esta-
tuto da Pessoa com Deficiência.

De acordo com Marques e Batistela (2016), a caminhabilidade é um 
convite às pessoas para caminhar e permanecer nos espaços públi-
cos. Isso envolve estruturas adequadas a pequenas distâncias a pé, 
espaços públicos atrativos e uma diversidade de funções urbanas. 
São criados índices e critérios de acordo com as necessidades locais, 
geralmente abordando as questões da atratividade, segurança e con-
forto dos pedestres. Muitos pesquisadores têm realizado avaliações 
sobre a caminhabilidade em espaços públicos, a fim de diagnosticar 
a área e apontar melhorias de curto e longo prazo (Ghidini, 2011; ITDP, 
2019; Barbosa, 2016; Rodrigues et. al., 2012).

Da mesma forma, o Instituto de Políticas de Transporte & Desenvolvi-
mento (ITDP) criou um índice de caminhabilidade a partir de seis 
categorias e quinze indicadores. O ITDP (2019) analisa segmentos de 
calçada de acordo com cruzamentos de rua, levando em considera-
ção cada lado da calçada. O índice é baseado em três tipos de dados, 
pesquisa de campo, documentação preexistente como fotografias 
aéreas e dados coletados de agências públicas. Os indicadores são 
abordados de forma detalhada e bem descrita, apresentando análise 
da atratividade da calçada (usos públicos) e do meio ambiente (coleta 
de lixo e limpeza), critérios que influenciam diretamente no conforto 
dos pedestres (quadro 1). Já para o estudo realizado por Barbosa 
(2016), a extensão do trajeto é dividida em cinco distâncias aproxima-
das. Cada ponto é analisado e recebe notas de acordo com os indi-
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cadores selecionados. Neste último estudo, alguns indicadores não 
foram considerados, como a distância até o transporte público mais 
próximo, iluminação, uso do espaço público, poluição sonora, entre 
outros. Além disso, o estudo é baseado somente em pesquisa de 
campo para retratar de forma mais fiel possível a experiência vivida 
pelo pedestre.

Quadro 1 
Categorias e indicadores utilizados pelo ITDP

Categorias Indicadores

1. Calçada - Largura

- Pavimentação

2. Mobilidade - Dimensão das quadras

- Distância a pé ao transporte

3. Atração - Fachadas fisicamente permeáveis

- Fachadas visualmente ativas

- Uso público diurno e noturno

- Usos mistos

4. Segurança viária - Tipologia da rua

- Travessias

5. Segurança pública - Iluminação

- Fluxo de pedestres diurno e noturno

6. Ambiente - Sombra e abrigo

- Poluição sonora

- Coleta de lixo e limpeza

Fonte: ITDP, 2019. Elaborada pela autora (2019).

Como não existe norma e padrão a serem seguidos, estas pesquisas 
apresentam limitações, pois abrangem áreas específicas, possuem 
pontuações variadas e métodos de coleta de dados diferenciados de 
acordo com o enfoque do pesquisador. Apesar disso, todas as contri-
buições e trabalhos realizados nesta área do planejamento urbano 
são de extrema importância para se alcançar melhorias na qualidade 
de vida das pessoas.

METODOLOGIA

Este trabalho trata de análise qualitativa e quantitativa da mobilidade 
urbana. Por meio de uma revisão bibliográfica sobre o tema e a ques-
tão da caminhabilidade, alguns indicadores foram selecionados para 
auxiliar na identificação de problemas e propostas de melhorias para 
o deslocamento na cidade. Para a realização da análise dos indicado-
res, foi feita uma adaptação pelos autores utilizando como base os 
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trabalhos de Barbosa (2016) e ITDP (2019). A norma NBR 9050 que 
dispõe sobre a acessibilidade a edificações, espaço, mobiliário e 
equipamentos urbanos também foi consultada para análise da cami-
nhabilidade. A norma delibera sobre as dimensões necessárias para 
deslocamento de pessoas em pé, com bengalas, andadores e mule-
tas, e pessoas em cadeiras de rodas. Outra norma importante utiliza-
da neste trabalho é a NBR 9077 que dispõe sobre as saídas de emer-
gências em edifícios. Esta norma dimensiona as escadas de saída de 
edifícios para a segurança das pessoas.

Foi realizado trabalho de campo para coletar dados sobre a circulação 
de pedestres e ambiente construído. Utilizaram-se também recursos 
de georreferenciamento e fotografias aéreas, instrumento para medi-
ção da poluição sonora ambiente (decibelímetro), além de documen-
tos da administração pública. Para análise da caminhabilidade no 
entorno das estações, elaborou-se o quadro 2 com base em cinco 
critérios, subdivididos em 11 indicadores.

Quadro 2 
Critérios e indicadores de caminhabilidade a serem utilizados

Critérios Indicadores

Conforto 1. Densidade de pessoas

2. Uso público

3. Mobiliário urbano

Calçada 4. Largura

5. Pavimentação

Mobilidade 6. Distância a pé ao ponto de ônibus

Segurança 7. Travessias

8. Iluminação

Ambiente 9. Sombra e abrigo

10. Limpeza

11. Poluição sonora

Fonte: Barbosa (2016) e ITDP (2019). Adaptada pela autora.

Para cada indicador haverá um parâmetro de pontuação e notas de 1 
a 4 serão atribuídas de forma a calcular uma média total de todos os 
indicadores. As notas representam uma avaliação qualitativa da expe-
riência dos pesquisadores e são classificadas como:
1 – Insuficiente = sempre abaixo das necessidades
2 – Ruim = às vezes abaixo das necessidades
3 – Bom = satisfaz às necessidades
4 – Excelente = ultrapassa as necessidades
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RESULTADOS E DISCUSSÕES

Atualmente, o metrô de Belo Horizonte possui apenas uma linha, que 
liga as 19 estações de Eldorado a Vilarinho em 44 minutos, com velo-
cidade média dos trens de 38 km/h. São 28,1 km de extensão e seis 
terminais de integração com ônibus (Eldorado, Lagoinha, Central, 
José Cândido, São Gabriel e Vilarinho).

A empresa possui 25 trens sem ar condicionado com capacidade 
para 262 passageiros sentados e 768 em pé, e 10 trens moderni-
zados com ar condicionado e capacidade para 228 pessoas senta-
das e 808 em pé. Os trens possuem quatro ou oito vagões acopla-
dos, dependendo da necessidade da operação. A estação Central 
(figura 1) tem bastante fluxo devido à sua localização na região 
central da capital mineira.

Figura 1 
Pontos de medição no entorno da estação Central

Fonte: GoogleMaps – Adaptada pela autora.

A análise do trajeto da inicia-se na rua Sapucaí, 383, bairro Floresta. 
Para se chegar à saída 1, são percorridos aproximadamente 120 
metros (nota 3 para o critério distância ao ponto de ônibus), incluindo 
um desnível de aproximadamente 15 metros, compensado com duas 
escadarias (trecho 2 e 4 da figura 2). A saída 1 é a única saída da 
estação para o bairro Floresta e não possui acessibilidade para pes-
soas com mobilidade reduzida, sendo que a única forma de adentrar 
no metrô é por meio das escadas (figura 3).
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Figura 2 
Escadas de acesso à estação Central – saída 1 – rua Sapucaí

Fonte: Acervo da autora (2019).

O trajeto foi dividido em cinco trechos, sendo que os trechos 2, 3 e 4 
estão representados na figura 3.

Figura 3 
Trajeto da saída 1

Fonte: Elaborado pela autora (2019).

A rua Sapucaí é um dos pontos turísticos de Belo Horizonte (nota 
2 para uso público). Além do mirante com vista para o centro, 
praça da Estação, serra do Curral e parque das Mangabeiras, abri-
ga bares, restaurantes, feiras, shows e outros tipos de eventos. 
Possui também duas universidades, o que torna seu público diver-
so e o movimento intenso (densidade de pessoas nota 2). Ao longo 
do trajeto para o metrô não foram identificados objetos de mobiliário 
urbano (nota 1).

A largura das escadas é de 2,20 metros e comporta o fluxo de pesso-
as (nota 4). De acordo com a NBR 9050 (2015), a largura mínima de 
um passeio é de 1,50 metros de faixa completamente desobstruída, o 
que não ocorre no trecho 1 em que a calçada de 1,70 metros é dividi-
da por um poste de iluminação e a largura disponível se reduz a um 
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metro. Durante todo o trajeto, a pavimentação é de cimento grosso, 
com alguns buracos e caixas de inspeção e visita não niveladas em 
desacordo com a NBR 9050 (2015), como podemos observar na figu-
ra 4 abaixo, sendo avaliada com a nota 3.

Figura 4 
Largura da calçada e buracos na rua Sapucaí – saída 1

Fonte: Acervo da autora (2019).

Sobre o critério segurança, no trecho 1 não há faixa de pedestres para 
a travessia da rua Sapucaí, o ponto de ônibus não é sinalizado corre-
tamente e não possui abrigo, as placas de sinalização do metrô estão 
vandalizadas com pichações ou adesivos (conforme figura 5), e a ilu-
minação não está voltada para elas, dificultando sua visibilidade (nota 
1 para travessias). A iluminação de todo o trajeto é precária, principal-
mente no trecho 5, onde há um túnel, ambiente também pichado e 
com altos índices de assaltos.

Figura 5 
Vandalismo e falta de iluminação na saída 1

Fonte: Acervo da autora (2019).

Ao longo do percurso não há árvores, somente algumas plantas de 
vegetação rasteira que rastejaram nas paredes da escada do trecho 
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2 (nota 1). Nos trechos 4 e 5 existe cobertura contra chuvas, porém 
somente no trecho 5, em que há um túnel, há a proteção também de 
ventos. No túnel (trecho 5) e na escada do trecho 2 há um odor muito 
forte de urina, porém não foi identificada sua origem. Em todo o 
trajeto foram encontrados papéis de bala, copos plásticos, chicletes 
e papelão. Existem alguns moradores de rua vivendo abaixo da 
escada do trecho 2, mas somente papelões foram deixados por eles 
(limpeza nota 3). A poluição sonora medida foi de 74,5 decibéis, nível 
alto, mas não o suficiente para provocar prejuízos à saúde (OMS, 
1999). O ruído é provavelmente devido a um pedinte que toca violão 
no local (nota 2).

A nota média da saída 1 foi de 2,2, considerada ruim. Apesar do 
grande fluxo de pessoas na rua Sapucaí, muitas delas não utilizam 
o metrô. Além disso, essa saída é extremamente perigosa devido à 
sua péssima iluminação e segurança, causando vários episódios 
de assaltos. O trecho 2 possui alguns moradores de rua e seus 
pertences são guardados debaixo das escadas, também causando 
desconforto. 

A análise do trajeto da saída 2 tem início na avenida dos Andradas, 
235, Centro. O percurso possui aproximadamente 97 metros (nota 
4 no critério distância). O trajeto é realizado na praça da Estação e 
foi dividido em dois trechos. Possui somente a praça como estabe-
lecimento público, e, portanto, recebe nota 2 neste critério. Os 
trechos possuem muitos utensílios de mobiliário urbano, lixeiras, 
bancos, suporte para bicicleta e postes de iluminação, porém a 
maioria vandalizados com pichações e/ou quebrados, portanto, 
recebe nota 2.

Apesar do grande fluxo de pedestres, a largura da escadaria (trecho 
2) é satisfatória (nota 4). A escada possui largura de aproximadamen-
te 12 metros e não está de acordo com a NBR 9077 (2001), pois 
possui somente dois corrimões centrais, deixando larguras de mais de 
três metros e segundo as normas técnicas de saída de emergência, a 
maior distância que poderia existir entre um corrimão e outro é de 2,4 
metros. A pavimentação da praça é feita de placas de concreto e não 
possui buracos ou desníveis (nota 4).

No quesito segurança, há um grande fluxo de pessoas e algumas 
placas de sinalização, além de possuir piso tátil em todo o trajeto, 
ideal para deficientes visuais (nota 3). A iluminação existente é direcio-
nada aos pedestres, porém é ineficiente, causando certo desconforto 
e insegurança quando aliada à presença de moradores de rua e anda-
rilhos (nota 2). A presença de várias árvores forma um corredor de 
passagem, porém devido ao pequeno porte, não há abrigo de chuva 
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ou vento (nota 3). Ao longo do trajeto, foi identificado lixo no chão 
como papel de bala, copo descartável, bitucas de cigarro, cobertores, 
caixotes de madeira etc. o que qualifica o critério limpeza com nota 3. 
A poluição sonora foi medida em 73,8 decibéis, quase no limite que 
agrediria a saúde das pessoas (80 decibéis), segundo a OMS (1999), 
e recebeu nota 2.

A média geral da saída 2 foi de 3, considerada boa. É uma saída que 
possui um fluxo muito grande de pessoas e isso inibe a ação de assal-
tantes, brigas e outros incômodos. Apesar disso, há presença de 
moradores de rua, usuários de álcool e drogas e vendedores ambu-
lantes, o que causa certa instabilidade e imprevisibilidade ao local. 
Outro ponto a se considerar é a falta de rampa de acesso para quem 
possui dificuldade de locomoção.

O trajeto da saída 3 tem início no ponto de ônibus da avenida dos 
Andradas nº 235, Centro. Para se chegar à saída 3, são percorridos 
aproximadamente 96 metros, dentro da praça da Estação (nota 4 
para distância ao ponto de ônibus). A saída se localiza na praça da 
Estação, ao lado do Museu de Artes e Ofícios, e, portanto, recebeu 
nota 3 no critério de uso público. O acesso se dá através de uma 
única escada seguida de uma rampa já dentro da estação de 
metrô, conforme o esboço na figura 6. Pode-se registrar a falta de 
uma rampa para pessoas com mobilidade reduzida saírem para a 
praça, no trecho 2.

Figura 6 
Trajeto da saída 3

Fonte: Elaborada pela autora (2019).

A saída 3 é mais utilizada para pessoas que visitam o museu ou vão a 
algum lugar mais específico do lado direito da praça, portanto o fluxo 
de pessoas é quase inexistente e recebe nota 1. Este trajeto não possui 
nenhum objeto de mobiliário urbano, nem mesmo dentro da estação de 
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metrô (nota 1). O ponto de ônibus também não possui bancos nem 
lixeiras de apoio. O trecho 2 é o mais estreito e comporta o fluxo de 
pessoas que existe (nota 4). A largura e a presença de corrimão lateral 
da escada e da rampa estão de acordo com a NBR 9050 (2015) e NBR 
9077 (2001), bem como a inclinação da rampa no trecho 3. O maior 
trecho (trecho 1) é feito de placas de concreto e não possui buracos na 
estrutura, porém há uma fonte de água no piso com grades quebradas 
e mal colocadas, sem sinalização ou isolamento que poderia causar 
desconforto a deficientes visuais. O trecho 2 é feito de cimento grosso 
e o trecho 3 possui piso encerado e ambos não possuem buracos nem 
desníveis (nota 3 para pavimentação).

Em relação à segurança, as notas para travessias e iluminação 
foram ambas 2. Existe sinalização e iluminação adequadas somen-
te no trecho 3 que é parte da CBTU. Nos outros trechos não há 
iluminação efetiva, faltam placas de sinalização, espelho retrovisor 
auxiliar para a curva entre os trechos 2 e 3, além de piso tátil para 
deficientes visuais. Só existe uma árvore no centro da praça da 
Estação servindo de decoração sem trazer sombra para os pedes-
tres. Não há cobertura nem abrigo contra chuvas, sol e ventos 
(nota 1 para sombra e abrigo). A limpeza do trecho 3 é feita pela 
CBTU constantemente, porém os trechos 1 e 2 são limpos pela 
prefeitura uma vez na semana ou após eventos na praça. Portanto, 
foram encontrados plásticos, bituca de cigarro, fezes de animais, 
cacos de vidro etc. somando nota 2 para limpeza. A poluição sono-
ra medida foi de 66,5 decibéis que está dentro dos níveis aceitáveis 
de ruído para ambientes abertos (nota 3). 

A saída 3 recebeu nota média de 2,4, considerada ruim. É uma saída 
lateral para a praça, com nenhuma atratividade, iluminação precária e 
sem conforto de travessia. Não possui acessibilidade para deficientes 
visuais e de mobilidade reduzida. Além disso, as paredes e escada 
pichadas remetem a um ambiente inseguro. Necessita de uma refor-
ma, nova pintura, mais canteiros de plantas e mais postes de ilumina-
ção de LED, com a luz voltada para o pedestre.

A análise do trajeto da saída 4 inicia-se no ponto de ônibus na aveni-
da dos Andradas nº 391. Para se chegar à estação Central na saída 4, 
são percorridos aproximadamente 135 m em linha horizontal (nota 3 
para o quesito distância ao ponto de ônibus), contornando o quartei-
rão em que se localiza um prédio comercial com vários bares e lojas. 
A saída 4 se localiza na rua Aarão Reis e possui três formas de aces-
so: elevador, escada rolante e escada estática. O trajeto foi dividido 
em três trechos conforme a figura 7 abaixo, sendo que o mais longo 
deles é o trecho 1.
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Figura 7 
Trajeto da saída 4

Fonte: Elaborada pela autora (2019).

A densidade de pessoas que passam por esta saída é considerada 
baixa, aproximadamente 20 pessoas por minuto (nota 2). Apesar de 
ser a única saída acessível da estação Central (única que possui esca-
da rolante e elevador), seu entorno possui muitos bares e moradores 
de rua e a inexistência de estabelecimentos públicos (nota 1) inibe a 
passagem de pedestres.

O mobiliário urbano existente no trecho 1 (lixeiras e telefones públi-
cos) possui traços de vandalismo e os telefones já não funcionam 
mais, portanto recebeu nota 2 na avaliação. Nos outros trechos não 
foram encontrados mobiliários.

A calçada no trecho 1 é composta por pedras portuguesas que se 
soltam facilmente, gerando buracos em todo o trajeto. Além disso, 
tampas de caixa de inspeção e visita não estão niveladas ao piso e 
algumas estão soltas, em desacordo com a NBR 9050. O piso tátil só 
existe em algumas partes do caminho ao ponto de ônibus e não con-
torna alguns objetos, como o hidrante que se localiza no meio da 
calçada. No período da noite, os bares colocam mesas nos passeios, 
dificultando a passagem das pessoas. Nota 3 para pavimentação e 4 
para largura da calçada que comporta o fluxo.

O trecho 2 é composto de escada rolante e escada estática (figura 
8). A escada estática possui largura de 3,4 m, porém não apresenta 
corrimão intermediário, em conflito com a norma NBR 9050 (2015) 
que estabelece largura máxima de 2,4 m para escadas somente com 
corrimão lateral. São 22 degraus e um patamar no meio da escada, 
cujas medidas estão de acordo com a norma NBR 9077 (2001).

O trecho 3 apresenta um elevador de acesso à rua com dimensões de 
acordo com a norma NBR 9077 (2001). O túnel é bem iluminado e possui 
câmeras de segurança e limpeza constante de funcionários da estação. 
Possui piso tátil em algumas partes e não há buracos e desníveis no piso.
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Figura 8 
Acesso à estação – saída 4

Fonte: Acervo da autora (2019).

A iluminação e travessia recebem ambas nota 2. Apesar do trecho 3 
possuir uma boa iluminação, devido aos cuidados do metrô, a maior 
parte do trajeto (trechos 1 e 2) conta com a presença de moradores 
de rua, bares e iluminação precária o que contribui para a sensação 
de um ambiente perigoso e sujo. Somente na região do ponto de ôni-
bus podemos encontrar uma iluminação satisfatória para as pessoas.

Como a estrutura dos trechos 2 e 3 já fazem parte da estação de metrô, 
a limpeza ocorre frequentemente e quase não se vê lixo no chão. O lixo 
encontrado no trecho 1 possui bens irreversíveis, como roupas, col-
chões, cobertores e carrinho de supermercado, e materiais recicláveis 
como papelão, papel de bala, cigarro, copo plástico, sacola plástica, 
dentre outros (nota 1 para limpeza). Ao longo do trecho 1, podemos 
perceber a presença de árvores de médio porte e o pedestre possui um 
certo conforto ambiental provocado pela sombra de algumas árvores. 
O prédio comercial existente no quarteirão possui marquise que tam-
bém protege as pessoas. Há um abrigo contra chuva e vento nos tre-
chos 2 e 3, porém as estruturas de vidro encontram-se vandalizadas 
com pichações e parte do vidro trincada (nota 4 para o quesito sombra 
e abrigo). A poluição sonora medida foi de 73,9 decibéis (nota 2), dentro 
do nível aceitável de ruído, porém muito próximo do limite de 80 deci-
béis, que pode causar sérios riscos à saúde (OMS, 1999).

A saída 4 possui média de 2,4, considerada ruim, e não apresenta 
nenhum atrativo para as pessoas. A iluminação precisa de manuten-
ção, o piso de pedras portuguesas não é o mais recomendado devido 
a sua fácil soltura e formação de buracos e a saída deveria ter uma 
rampa de acesso para dispositivos com rodas, caso o elevador e 
escada rolante falhem. O mobiliário urbano existe, porém necessita de 
reparação. A maioria dos pedestres provavelmente utiliza essa saída 
devido à acessibilidade e à proximidade com os pontos de ônibus.
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O quadro 3 resume os resultados encontrados nas saídas das estações.

Quadro 3 
Pontuação das saídas e observações – estação Central

Estação Saída Nota Pontos 
negativos

Pontos 
positivos

Observações

Central Saída 1 2,2 Mobiliário 
urbano, 
travessias, 
sombra e 
abrigo

Largura, 
pavimentação, 
distância ao 
ponto de 
ônibus e 
limpeza

- Corrimão da escada sem 
pintura

- Iluminação voltada para 
a rua

- Cheiro de urina
- Não possui faixa de 

pedestres
- Túnel mal iluminado, 

com pedinte
- Escadaria alta, difícil 

utilização

Saída 2 3 Mobiliário 
urbano

Densidade de 
pessoas, 
largura, 
pavimentação, 
distância ao 
ponto de 
ônibus, 
travessias, 
sombra e 
abrigo e 
limpeza

- Vendedores ambulantes
- Vandalismo nos postes, 

lixeiras e telefones (não 
funcionam mais)

- Moradores de rua

Saída 3 2,4 Densidade de 
pessoas, 
mobiliário 
urbano, 
sombra e 
abrigo

Uso público, 
largura, 
pavimentação, 
distância ao 
ponto de 
ônibus, 
poluição 
sonora

- Lixo no trajeto: fezes de 
animais, cigarro, papel 
de bala...

- Buracos na estrutura da 
fonte de água – sem 
sinalização para 
deficientes visuais

- Não possui piso tátil

Saída 4 2,4 Uso público, 
limpeza

Largura, 
pavimentação, 
distância ao 
ponto de 
ônibus e 
sombra e 
abrigo

- Moradores de rua com 
colchão, cobertor, 
caixotes de madeira

- Hidrante no meio da 
calçada, sem sinalização

- Mesas de bar na calçada
- Muito vandalismo (vidro 

quebrado, pichação, 
cavaletes quebrados...)

Fonte: elaborada pela autora (2019).

Percebem-se as dificuldades enfrentadas pelos pedestres, principal-
mente os que utilizam o metrô na região central de Belo Horizonte. Foi 
constatada a falta de acessibilidade e condições precárias nos itinerá-
rios entre metrô e ponto de ônibus, além de serem ambientes carentes 
de áreas verdes, configurando caminhos inseguros e desconfortáveis.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados apresentados neste estudo são resultado da aplicação 
do índice de caminhabilidade, método que analisa as condições de 
acessibilidade e mobilidade urbana sustentável. Esta ferramenta é 
utilizada mundialmente e considerada de grande eficiência. Apesar 
disso, a metodologia tem algumas limitações como: diferentes áreas 
de aplicação; o agrupamento de indicadores de diferentes categorias; 
o método de coleta de dados; e a pontuação dos indicadores.

As saídas da estação Central possuem localização favorável ao des-
locamento das pessoas aos pontos de ônibus, porém, com exceção 
da saída 2, o caminho carece de cuidados, manutenção, instalação de 
mobiliário urbano de apoio, como lixeiras e bancos, e árvores para dar 
mais conforto ao pedestre. Além disso, não há rampa em nenhuma 
saída, deixando os pedestres à mercê de eventuais falhas elétricas / 
mecânicas no elevador e escada rolante (saída 4). Destacamos a 
saída 3 da estação Central devido à única nota considerada boa den-
tre as quatro saídas analisadas. Isso se deu pela alta densidade de 
pessoas, largura e pavimentação adequadas que elevaram a nota 
geral. As condições de iluminação, poluição sonora, uso público e 
mobiliário urbano influenciaram para diminuição da média.

Tendo como base essa pesquisa, foi possível constatar quais áreas 
merecem mais atenção do governo, de modo que, caso a situação se 
perpetue desta forma, há uma tendência de piora nas condições de 
uso dos espaços públicos, uma vez que o fluxo de pessoas é alto e 
constante. Ressalte-se a necessidade de fazer essa avaliação em 
diferentes pontos da cidade, inclusive nos entornos das outras esta-
ções de metrô, onde passam milhares de pessoas por dia. Além 
disso, a padronização de indicadores possibilita uma melhor gestão 
da mobilidade urbana, podendo ser utilizadas comparações e análi-
ses de tendências que dão suporte a políticas de sustentabilidade.
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Planejamento da mobilidade 
ativa em busca de cidades 
mais humanizadas

Cláudio Oliveira da Silva
Arquiteto do Ministério do Desenvolvimento Regional, 
egresso da Secretaria Nacional de Mobilidade Urbana. 
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MOBILIDADE ATIVA

AN P

O QUE É MOBILIDADE ATIVA?

O Código de Trânsito Brasileiro (CTB), Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, rege o trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do 
território nacional abertas à circulação. Por um lado, ele preconiza que 
“em ordem decrescente, os veículos de maior porte serão sempre 
responsáveis pela segurança dos menores, os motorizados pelos não 
motorizados e, juntos, pela incolumidade dos pedestres” (artigo 29) e, 
por outro, que “para cruzar a pista de rolamento o pedestre tomará 
precauções de segurança, levando em conta, principalmente, a visibi-
lidade, a distância e a velocidade dos veículos, utilizando sempre as 
faixas ou passagens a ele destinadas sempre que estas existirem 
numa distância de até cinquenta metros dele, (...)” (artigo 69).

O CTB reforça assim que, embora todos que estejam em circulação 
devam zelar pela segurança do pedestre, agente mais frágil do trânsi-
to, os espaços destinados à circulação de pessoas em carros e em 
outros motorizados – as pistas de rolamento – não devem ser utiliza-
dos por pedestres senão nos espaços bem delimitados, como as 
faixas de pedestres, e sob sua própria avaliação de risco. Isso pode 
ser interpretado como um reflexo do histórico de incentivos ao trans-
porte privado motorizado, como a maior dotação de espaço viário, e 
da prioridade dada de fato a eles no país, haja vista a importância da 
indústria automobilística dentro da sua economia.

Muito embora haja um peso da história, a mobilidade urbana centra-
da no uso dos carros dá, e todos percebem, seus sinais de esgota-
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mento. Uma visão distinta e mais recente abriu campo na direção 
contrária do CTB no que diz respeito aos “não motorizados”. Trata-
se da Lei da Mobilidade, Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, que 
definiu como diretriz orientadora da Política Nacional de Mobilidade 
Urbana (PNMU) a “prioridade dos modos de transportes não moto-
rizados sobre os motorizados (...)” (artigo 6º) e trouxe outras diretri-
zes para planejamento e gestão dos sistemas de mobilidade urbana. 
Essa lei está na tenra infância e os resultados de sua aplicação 
podem demorar a aparecer, mas é de suma importância a tomada 
imediata de consciência em torno da necessária aplicação de ges-
tão, planejamento e execução de políticas voltadas à, como chama-
rei neste texto, mobilidade ativa.

Figura 1 
Prioridades no trânsito

Fonte: ITDP/Brasil. Disponível em: http://itdpbrasil.org.br/publicacoes/infograficos/.

A Lei da Mobilidade utiliza o termo “transporte não motorizado” para se 
referir a transporte por bicicleta, transporte a pé e outros meios de 
transporte movidos pela energia humana como o skate, patins, carro-
ças etc. Encontram-se outros termos para fazer essa mesma referência, 
em especial em países estrangeiros, sendo os mais comuns o “trans-
porte suave” e “mobilidade doce”, dentre outros. No Brasil alguns seg-
mentos vêm utilizando mais recentemente o termo “transporte ativo” 
para se referir àqueles meios de transporte que a Lei da Mobilidade 
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chama de transporte “não motorizado” (ver, a título de exemplo, publi-
cação Transporte ativo, da lista de referências complementares).

Avançando sobre o termo em direção ao conceito de mobilidade 
urbana, mais amplo e atual que o de transporte e representativo da 
relação entre pessoas em movimento e cidades,1 bem como manten-
do o alinhamento com alguns dos principais segmentos envolvidos,2 
proponho a utilização do conceito de mobilidade ativa, que se aproxi-
ma mais de transporte ativo, para se referir aos meios de transporte 
que devem ter prioridade efetiva sobre os meios de transporte coleti-
vos e individuais motorizados. Importante salientar que excluirei pro-
positalmente das referências, análises e conclusões empreendidos 
neste artigo os transportes por bicicletas e patinetes elétricos que, 
embora estejam alcançando altos patamares de utilização e de con-
tribuírem, de certa fora, para o que chamo de “humanização das 
cidades”, considero meios de transporte movidos a tração elétrica, ou 
seja, fora do universo da mobilidade ativa.

COMO É A MOBILIDADE ATIVA NO BRASIL?

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) reconheceu em 
2016 a existência de 5.570 municípios no país. Desses, 3.810 (68,4%) 
tinham população menor que 20.000 habitantes, 1.451 (26,05%) tinham 
população entre 20.000 e 100.000 habitantes e 309 (5,55%) tinham 
população maior que 100.000 habitantes. Se forem os menores muni-
cípios, em hipótese, aqueles onde predomina o padrão urbano de rela-
ções de proximidade entre as atividades e o deslocamento em meios 
não motorizados, somando-se o fato da diversidade regional que faz 
serem verdadeiros os casos menos comuns em maiores cidades, até 
por questão geográfica, de transportes em carroças, lombo de animal, 
pequenas embarcações etc., já é possível imaginar a diversidade e 
significância da mobilidade ativa no país.

A pesquisa Sistema de informações da mobilidade urbana da Associa-
ção Nacional de Transportes Públicos (ANTP) traça o panorama do 
transporte público e tráfego urbano dos municípios do Brasil com 
população superior a 60.000 habitantes. O Relatório geral 2014 apre-
senta os resultados da coleta e tratamento de dados de 438 municípios.

O gráfico de divisão modal das viagens realizadas em cidades por 
porte populacional comprova que quanto menor é o porte populacio-
nal maior é a participação das viagens em transporte não motorizado 
(a pé e bicicleta), conforme figura 3.

1.  Ver sobre esse conceito em: BRASIL. Ministério das Cidades. Política Nacional de Mobilidade Urbana 
Sustentável. 2ª edição. Brasília: MCidades, 2006. (Cadernos MCidades 6)

2.  Por exemplo: União de Ciclistas do Brasil e Comissão Técnica de Mobilidade e Acessibilidade da 
Associação Nacional de Transportes Públicos.
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Figura 2 
Taxa de municípios por quantidade de habitantes

Fonte: IBGE, 2016. Disponível em: ftp://ftp.ibge.gov.br/Estimativas_de_Populacao/Estimativas_2016/.

Figura 3 
Divisão modal nos municípios brasileiros com mais de 60.000 habitantes 
por porte populacional

Fonte: ANTP, 2014. Disponível em: http://files.antp.org.br/2016/9/3/sistemasinformacao-
mobilidade--geral_2014.pdf.

Quando é estimada a distância média de viagens realizadas por modo 
agregado de transporte e por porte populacional dos municípios, os 
resultados do relatório mostram que nos municípios com população 
entre 60.000 e 500.000 habitantes, 497 ou 8,92% do total de municípios 
brasileiros, verifica-se que a distância média das viagens em transporte 
motorizado individual (motos e carros) gira em torno de 5 km.
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Figura 4 
Distância média percorrida por viagem nos municípios brasileiros com 
mais de 60.000 habitantes por porte populacional

Fonte: ANTP, 2014. Disponível em: http://files.antp.org.br/2016/9/3/
sistemasinformacao-mobilidade--geral_2014.pdf.

QUAL É A IMPORTÂNCIA DA MOBILIDADE ATIVA?

Não é difícil imaginar que quanto maior for o porte da cidade, tanto 
em termos de população quanto em termos de dinâmica econômi-
ca e urbana, pior deve ser a qualidade da mobilidade em suas 
áreas centrais, dada a quase invariável concentração de pessoas 
em circulação.

Há uma dinâmica utilizada no Brasil bem como em outras partes do 
planeta denominada desafio intermodal, por meio da qual monitora-se 
e mede-se o desempenho de pessoas em diferentes meios de trans-
porte partindo ao mesmo tempo de uma origem comum e chegando 
num destino comum. Nos anos 2014 e 2015, a dinâmica foi realizada 
na cidade de São Paulo em um percurso de 10 km e a pessoa em 
bicicleta foi a que usou menos tempo nesse deslocamento em relação 
as que foram a pé ou usaram motos, carros e transporte público cole-
tivo.3 Tal referência dá indícios da competitividade das bicicletas 
como meio de transporte em áreas centrais de grandes cidades. Uma 
vez que em distâncias próximas a 5 km nas cidades com população 
entre 60.000 e 500.000 habitantes as viagens são realizadas em 
motos e carros, se houvesse uma migração de 10% das viagens em 
carros na cidade de Florianópolis, por exemplo, que em 2016 tinha 

3.  Informação disponível em: <http://sao-paulo.estadao.com.br/noticias/geral,pelo-2o-ano-consecutivo-
-bicicleta-ganha-desafio-intermodal-em-sp,1764413>. Acesso em: abr. 2017.
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477.798 habitantes, os resultados em termos de ocupação de espaço 
físico, energia despendida e emissão de poluentes seriam positiva-
mente significativos, conforme figura 5.

Figura 5 
Impacto da transferência de 10% das viagens em carros para a bicicleta 
em Florianópolis

Fonte: Simulador de impactos ambientais, ANTP. Disponível em: http://www.antp.org.br/simulador/
impactos-ambientais/#

Com relação aos benefícios da promoção da caminhabilidade, a con-
sultoria internacional Arup (Arup, 2016) apresenta uma série de resul-
tados baseados em pesquisas e experiências reais. Seguem alguns 
deles a título de exemplificação:

Benefícios sociais: mais pessoas, menos carros, mais amigos. Mora-
dores de uma rua por onde passam 2.000 veículos por dia chegam a 
ter três vezes mais amigos do que os de uma rua por onde passam 
16.000 veículos.

Benefícios econômicos: para cada um valor investido em caminhabi-
lidade podem ser gerados 13 valores em benefícios.

Benefícios ambientais: no Dia sem Carro de 2015, Paris salvou a 
emissão de 40% das emissões de NO2 (dióxido de nitrogênio).

Benefícios políticos: em 2015 os investimentos em melhoria para 
pedestres tornaram Melbourne (Austrália), pela quinta vez, a cidade 
mais habitável do mundo.

Ao incentivar-se a mobilidade a pé e em bicicletas, considerando 
esses os meios mais representativos da mobilidade ativa, estimula-se 
a criação de ambientes mais agradáveis para viver, a humanização 
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das cidades, por assim dizer, sem que isso enseje em perdas de com-
petividade e declínio econômico das cidades e com uma série de 
impactos positivos. Que o diga a iniciativa de Nova York, por exemplo, 
que transformou a Broadway implantando melhorias para pedestres 
com retomada de espaço na ordem de 45.000 m2 daqueles antes 
destinados ao tráfego geral. Apesar dessa redução de espaço de pis-
tas de rolamento e estacionamentos, os índices de congestionamento 
reduziram-se nas avenidas mais próximas e o número de pedestres 
feridos no trânsito caiu em 35% (ITDP, 2010).

A associação Smart Growth America avaliou os resultados de 37 pro-
jetos de redesenho de ruas com foco na caminhabilidade e ciclabili-
dade em cidades dos EUA e concluiu que “em termos de benefícios 
econômicos os dados sugerem que esses projetos trazem resultados 
significativos na geração de empregos e valorização das proprieda-
des” (SGA, 2015, p. iv, tradução nossa).

Pode-se dizer que os benefícios aludidos pela literatura técnica e 
científica indicam que incentivar a mobilidade ativa faz bem para a 
saúde do indivíduo, da cidade e do planeta.

QUAIS SÃO OS PRESSUPOSTOS PARA O PLANEJAMENTO DA 
MOBILIDADE ATIVA?

Planejamento urbano integrado

O modelo de cidade orientado por instrumentos urbanísticos como 
plano diretor, lei de parcelamento e lei de uso e ocupação do solo 
pode ser determinante para favorecer a mobilidade ativa. Portanto, é 
necessário que o tema da mobilidade ativa seja proposto como um 
dos pontos de debate desses instrumentos antes mesmo deles serem 
pactuados, aprovados e tornados de domínio público.

A aprovação do plano diretor é obrigatória para os municípios com 
mais de 20.000 habitantes e outros conforme determina o Estatuto 
da Cidade, Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001. O plano diretor é 
o instrumento básico da política de desenvolvimento urbano, incluí-
da nela a política de mobilidade urbana, e segue as diretrizes gerais 
do Estatuto da Cidade de garantia do direito a cidades sustentáveis, 
gestão democrática e planejamento do desenvolvimento urbano, 
dentre outras.

O Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, Lei nº 16.050, 
de 31 de julho de 2014, serve de exemplo de integração da mobilida-
de urbana e mobilidade ativa por meio de estratégias de melhoria da 
mobilidade urbana (ver figura 6) e orientação do crescimento da cida-
de nas proximidades do transporte público.
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Figura 6 
Estratégia ilustrada de melhoria da mobilidade urbana no Plano Diretor 
Estratégico do Município de São Paulo

Fonte: Gestão Urbana, PMSP. Disponível em: http://gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/wp-content/
uploads/2015/01/inf_mobilidade.pdf

Essa estratégia inclui a priorização do transporte público, cicloviário e 
a circulação de pedestres.

Figura 7 
Estratégia ilustrada de orientação do crescimento da cidade nas proximidades 
do transporte público no Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo

Fonte: Gestão Urbana, PMSP. Disponível em: http://gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/wp-content/
uploads/2015/01/inf_eixos.pdf

INFRAESTRUTURA
AEROVIÁRIA

∞ Helipontos
∞ Heliportos
∞ Aeródromos
∞ Aeroportos

CICLOVIÁRIO

∞ Ciclovias
∞ Ciclofaixas
∞ Ciclorrotas
∞ Bicicletários
∞ Sinalização

PEDESTRE

∞ Calçadas
∞ Calçadões
∞ Faixas e lombofaixas
∞ Transposições e 

passarelas
∞ Sinalização

LOGÍSTICA

∞ Vias, dutovias e 
ferrovias segregadas

∞ Plataformas e 
terminais

∞ Centros de 
armazenamento e 
distribuição

AMPLIAÇÃO DA REDE DE 
MOBILIDADE URBANA NA CIDADE

Previstos
Existentes
Município

Existentes
Município

Rede de corredores de ônibus, metrô e trem

PRIORIDADE AO 
TRANSPORTE PÚBLICO

=
1 ônibus 30 automóveis

HIDROVIÁRIO

∞ Rios, represas, canais 
e lagos navegáveis

∞ Barragens móveis e 
eclusas

∞ Portos, terminais, 
embarcações

∞ Orla dos canais

∞ Vias estruturais
∞ Vias não estruturais
   (coletoras, locais 

ciclovias e circulação 
pedestres)

VIÁRIO

TRANSPORTE 
PÚBLICO

∞ Estações, pontos e 
terminais

∞ Vias

CALÇADAS LARGAS 

Largura mínima 5 
metros nos eixos de 
mobilidade e 3 metros 
na área de influência 
dos Eixos

FACHADA ATIVA

Incentivo urbanístico 
para edifícios com 
comércio, serviços e 
equipamentos no térreo, 
com acesso aberto à 
população

FRUIÇÃO PÚBLICA

Incentivo urbanístico 
para empreendimentos 
que destinarem áreas 
para uso público

AUMENTO DO 
COEFICIENTE DE 

APROVEITAMENTO

Permite adensamento 
construtivo, 
promovendo melhor 
aproveitamento da 
infraestrutura existente

COTA PARTE

Estabelece o número 
mínimo de unidades 
habitacionais

ÁREAS DE INFLUÊNCIA

Trem · Metrô · Monotrilho · 
Veículos leves sobre trilhos 
(VLT) · Veículos leves sobre 

pneus (VLP) em vias 
elevadas

Corredor de Ônibus 
Municipal e 

Intermunicipal · 
Veículos leves sobre pneus 
(VLP) em vias não elevadas

=  Acessos às estações

400 m

600 m

=  Eixo da via

150 m

300 m

300 m

150 m

RESIDENCIAL

COMÉRCIO, 
SERVIÇOS E 

EQUIPAMENTOS

INCENTIVO AO 
USO MISTO

Comércio, serviços e 
equipamentos não serão 
computáveis até 20% da 
área total construída
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Essa estratégia inclui a qualificação da vida urbana com ampliação de 
calçadas e estímulo ao comércio, serviços e equipamentos urbanos e 
sociais voltados para a rua.

Planejamento integrado da mobilidade

O planejamento da mobilidade ativa poderá ser tanto uma finalidade 
específica como uma finalidade componente do plano de mobilidade 
urbana.

Embora não seja recomendado nem por norma nem por lei, o plane-
jamento da mobilidade ativa enquanto finalidade específica pode 
gerar como produto um plano de mobilidade ativa, ou outra denomi-
nação que o valha, com diretrizes e estratégias voltadas à valorização 
da circulação de pessoas com deficiência ou restrição de mobilidade, 
pedestres e ciclistas, dentre outros que couberem. Esse plano pode e 
deve orientar a atuação do poder público junto à sociedade na elabo-
ração de políticas, programas e projetos, inclusive campanhas de 
sensibilização e orientação.

A metodologia de elaboração do plano de mobilidade ativa deve variar 
segundo as realidades específicas de cada município cabendo aqui 
sugerir apenas um possível conteúdo mínimo, segundo uma metodo-
logia de elaboração de plano diretor participativo:4

Levantamento das condições gerais e específicas de circulação de 
pessoas com deficiência ou restrição de mobilidade, pedestres e 
ciclistas.

Levantamento dos instrumentos legais e normativos e recomenda-
ções incidentes na mobilidade ativa.

Levantamento dos projetos e programas de governo incidentes na 
mobilidade ativa.

Levantamento das organizações sociais, públicas e privadas atuantes 
na mobilidade ativa.

Consolidação dos levantamentos em produto de leitura técnica.

Consolidação dos levantamentos em produto de leitura participativa.

Debate participativo sobre as potencialidades e estratégias da mobi-
lidade ativa.

Finalização de documento técnico contendo os resultados das eta-
pas anteriores e, se for o caso, aprovação do plano em lei municipal.

4.  Ver mais sobre metodologia de elaboração de plano diretor participativo em: BRASIL. Ministério das 
Cidades. Secretaria Nacional de Programas Urbanos. Plano diretor participativo: guia para elaboração 
pelos municípios e cidadãos. 3ª edição. Brasília: MCidades, 2008.
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Tal plano de mobilidade urbana pode gerar como produto subsídios 
voltados à valorização da circulação de pessoas com deficiência ou 
restrição de mobilidade, pedestres e ciclistas, dentre outros que coube-
rem, com vistas à sua integração com os demais modos de transporte.

Com um tempo de percurso razoável de 10 min um pedestre alcança, 
a uma velocidade de 5 km/h, uma distância de 800 m e o ciclista, a 
15 km/h, alcança uma distância de 3.200 m, conforme figura 8. Essas 
referências auxiliam no planejamento da integração no sentido em 
que sugerem a dotação de redes de calçadas acessíveis e de infraes-
trutura cicloviária, inclusive bicicletários, em áreas de entorno de 
pontos e terminais de acesso ao transporte público coletivo.

Além disso, a integração de uso da bicicleta com o transporte público 
coletivo pode ser incentivada a partir da regulamentação e prepara-
ção de veículos para o transporte de bicicletas, o que já é uma reali-
dade em alguns sistemas de metrôs no Brasil e em ônibus e táxis em 
outras cidades do planeta.

Grande potencial para a integração têm os sistemas de bicicletas de 
aluguel que, além de suas localizações junto aos pontos de acesso ao 
transporte coletivo, podem ser planejados e implantados também 
com integração tarifária.

Figura 8 
Raio de ação do pedestre e do ciclista

Fonte: ITDP/BRASIL. Disponível em: http://itdpbrasil.org.br/publicacoes/infograficos/
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Rua para todos

Não custa lembrar que as ruas da cidade, para além do significado de 
via, são espaços públicos de uso coletivo que cedem lugar para pes-
soas dentro ou fora de veículos. Nesse sentido, é útil a simplificação 
que as divide em dois tipos: seja como espaços de alto rendimento 
para os fluxos de transportes, caso da escala regional, seja como 
espaços da coexistência favorecendo a aproximação e interação com 
o outro, caso da escala local (Ascher, 2010).

No caso das ruas de alto rendimento podem, sempre que possível, 
ser previstos espaços seguros para a circulação de pedestres e 
ciclistas. É o que se preconiza no conceito de “ruas completas” (do 
original em inglês: complete streets), segundo o qual uma determi-
nada rua pode comportar espaços seguros e bem delimitados para 
qualquer meio de transporte.

No caso das ruas de convivência, como as comerciais e residenciais, 
podem ser aplicadas as estratégias do conceito de “espaços compar-
tilhados” (do original em holandês: woonerf) que em geral tendem a 
eliminar os sinais e elementos físicos de segregação com promoção 
da redução da velocidade geral e da negociação entre os agentes da 
circulação, estejam eles dentro ou fora de carros.

Há também a conversão de ruas em exclusivas para pedestres e 
moradores, sendo possível também a passagem de veículos de abas-
tecimento e emergência.

Em todos os casos anteriores estão implícitas a busca pela segurança 
no trânsito, inclusive com implantação de velocidades compatíveis 
com o pedestre, conforme figura 9, e melhoria das ambiências urba-
nas, conforme figura 10.

A plataforma Urban Idea apresenta mais de 3.000 exemplos de trans-
formação de ruas, inclusive no Brasil, em direção à promoção da 
mobilidade ativa, seja por meio da restrição e controle de acesso dos 
carros, aplicação de medidas de acalmamento de tráfego5 ou melho-
rias de ambiência urbana.

5.  As medidas de acalmamento podem incluir alterações na geometria e no pavimento das ruas, implan-
tação de dispositivos de redução de velocidade, sinalização e ordenamento de fluxos.
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Figura 9 
Redução da velocidade e redução de fatalidades em acidentes de trânsito

Fonte: WRI/Brasil. Disponível em: http://thecityfixbrasil.com/2015/05/12/estudo-os-impactos-de-reduzir-
a-velocidade-no-transito-2/
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Figura 10 
Avenida Rio Branco em Recife antes e depois da transformação

Fonte: Urb-i. Disponível em: http://www.urb-i.com/before-after.
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QUAIS SÃO AS RECOMENDAÇÕES PARA O PLANEJAMENTO 
DA MOBILIDADE ATIVA?

Tratarei de recomendações gerais relacionadas ao transporte a pé e 
em bicicletas, pelo acúmulo de referências e pela percepção de que 
são esses os que têm atualmente maior participação na mobilidade 
ativa. Em última instância essas recomendações se estendem para a 
mobilidade das pessoas com deficiência ou restrição de mobilidade 
porque suas necessidades muito se aproximam das dos pedestres, 
haja vista serem todos esses destinatários das calçadas.

A principal recomendação é a constituição de redes caminháveis e 
cicláveis integradas aos demais meios de transporte e às atividades e 
equipamentos urbanos. Essa noção pressupõe o reconhecimento da 
necessidade de a mobilidade ativa ser incentivada e favorecida em 
todo o território da cidade, mesmo naquelas cidades mais espalha-
das, e que isso pode ser viabilizado de forma faseada com prioridade 
para os centros e subcentros, entorno de polos geradores de viagens, 
pontos de acesso ao sistema de transportes público coletivo, áreas 
residenciais, trechos, ruas etc. Se há dinheiro para somente uma rua, 
a reforma dela não deveria ser impeditiva, desde que esteja incluída 
como fase de uma intervenção maior bem planejada.

Uma rede caminhável pode incluir calçadas, passeios, veredas, faixas 
de pedestres, plataformas elevadas, passagens aéreas ou subterrâneas,6 
espaços compartilhados, ruas de pedestres, parques, praças, áreas 
verdes etc.

Uma rede ciclável pode incluir passeios e calçadas compartilhadas, 
ciclofaixas, ciclovias e rotas cicláveis, que incluem ruas compartilha-
das.Tanto os tipos da rede caminhável como os da rede ciclável guar-
dam, cada um, suas características de funcionalidade e devem, por-
tanto, ser aplicados segundo as características e necessidades de 
cada local. Considero um equívoco ensurdecedor, que deve ser evita-
do, reduzir a constituição de redes caminháveis a rede de calçadas e 
reduzir a constituição de redes cicláveis a rede de ciclovias...

Há mais alguns itens importantes que podem ser aludidos como 
recomendações que antecedem a elaboração de planos e projetos. 
Trata-se dos princípios de linearidade, coerência, conforto, seguran-
ça e atratividade que servem tanto para balizar as redes caminháveis 
como as redes cicláveis.

As redes podem oferecer a pedestres e ciclistas a linearidade através 
de rotas o mais diretas possível com o mínimo de desvios e interfe-

6.  Muito embora desencoraje a utilização de passagens aéreas e subterrâneas porque considero que se 
a prioridade é do pedestre ele deve permanecer no nível do solo.
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rências, contribuindo assim para a redução do tempo de viagens e do 
esforço despendido nos deslocamentos.

As redes podem apresentar coerência através de desenho facilmen-
te reconhecível na maior parte possível dos trajetos, constância nas 
larguras das faixas de circulação e sistema de informação e sinaliza-
ção que possibilite a pedestres e ciclistas manterem-se informados 
sobre sua localização, caminhos alternativos, condições do trânsito, 
topografia etc.

As redes podem proporcionar conforto por meio de pavimentação 
com superfície regular, impermeável, antideslizante e de aspecto 
agradável. Além disso, é importante que as larguras sejam adequadas 
e que as rotas tenham dispositivos de proteção das pessoas contra a 
exposição excessiva ao vento, sol e chuva.

A segurança é o princípio mais complexo dos cinco e deve atender a 
quatro níveis, do macro ao micro: redes, interseções simples, cruza-
mentos e qualidade do piso. A rede pode garantir a segurança de 
pedestres, ciclistas e todos os demais destinatários das ruas promo-
vendo visibilidade e previsibilidade e sendo pensada sempre em função 
do volume de tráfego e velocidade. Projetos geométricos, medidas de 
acalmamento de tráfego, proteção física, sinalização, fiscalização etc., 
são medidas que contribuem, quando bem planejadas, para a seguran-
ça no sistema viário e para a redução de acidentes.

A atratividade ocorre quando a rede é tão integrada ao meio natural 
e construído circundante a ponto de fazer valer as visadas e passa-
gens por ambientes atrativos, variados e, de preferência, afastados 
das vias de alto rendimento.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Sugere-se a consecução da finalidade específica de planejamento 
integrado da mobilidade ativa como pré-requisito de sua inclusão 
como componente do plano de mobilidade urbana.

O que agora está sendo chamado de mobilidade ativa amanhã pode-
rá ter outro nome. O mais importante é a apreensão do conceito e a 
incorporação da prática de planejamento da circulação de pessoas 
com deficiência ou restrição de mobilidade, pedestres, ciclistas, den-
tre outros ativos, com segurança e praticidade nos sistemas de circu-
lação das cidades.

Há tantos benefícios e boas práticas ao redor do planeta que pode-
mos considerar esse como um processo incontornável, pelo menos 
até que a sociedade descubra melhores maneiras de desfrutar a cida-
de em seus deslocamentos e, por que não, pausas não programadas.

Revista dos Transportes Públicos - ANTP - Ano 42 - 2020 - 1º quadrimestre

94

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

ARUP. Cities alive: towards a walking world. 2016. Disponível em: <http://www.mobilize.
org.br/midias/pesquisas/towards-an-walking-world.pdf>. Acesso em: 2017.

ASCHER, François. As duas formas de compartilhar as ruas. In: BORTHAGARAY, 
Andrés (org.). Conquistar a rua! Compartilhar sem dividir. São Paulo: Romano Guer-
ra, 2010.

ITDP. Our cities ourselves: principles for transport in urban life. 2010. Disponível em: 
<https://www.itdp.org/wp-content/uploads/2014/07/OCO8principles_ITDP.pdf>. 
Acesso em: abr. 2017

SGA. Safer streets, stronger economies: complete streets project outcomes from across 
the country. 2015. Disponível em: <https://smartgrowthamerica.org/resources/
evaluating-complete-streets-projects-a-guide-for-practitioners/>. Acesso em: out. 
2016.

PW EDITORES
Carimbo ANTP



95

Diagnóstico de mobilidade 
urbana: uma análise sobre o 
potencial de uso de bicicletas 
no distrito de Cidade Tiradentes

Daniel Guth
Associação Brasileira do Setor de Bicicletas 
E-mail: daniel.guth@aliancabike.org.br

Glaucia Pereira
Multiplicidade Mobilidade Urbana 
E-mail: glauciapereira@multiplicidademobilidade.com.br

BICICLETA

AN P

CONTEXTO

Cidade Tiradentes é um distrito do município de São Paulo localizado 
na região leste da cidade. A partir de abril de 2018 foi executado nesta 
região um projeto piloto de aluguel de bicicletas compartilhadas.

O BikeSampa, em geral, é um sistema de compartilhamento de bici-
cletas operado em São Paulo desde 2012, caracterizado por bicicle-
tas em estações e empréstimo de uma hora. O projeto piloto Bike-
Sampa Cidade Tiradentes é operado de forma distinta do BikeSampa 
do restante da cidade de São Paulo. No projeto, há um único local de 
retirada e devolução das bicicletas, mais parecido com um bicicletá-
rio, e os empréstimos têm duração máxima de 12 horas.

O intuito inicial do projeto era possibilitar que trabalhadores fizessem 
a “última perna” da viagem a partir do terminal de ônibus até suas 
casas, havendo pernoite da bicicleta. Porém, logo que o projeto 
começou, os organizadores perceberam que o público de frequenta-
dores era distinto do público previsto. Ao invés de trabalhadores 
usando a bicicleta como modo de transporte para complementar 
parte da viagem, muitos jovens aderiram ao sistema usando a bicicle-
ta para fins recreativos.

Neste contexto, foi elaborado projeto de pesquisa para entender fato-
res e aspectos importantes da mobilidade urbana que pudessem ter 
influência no BikeSampa Cidade Tiradentes. O presente artigo é uma 
seleção de partes do diagnóstico de mobilidade urbana realizado 
sobre o distrito de Cidade Tiradentes.
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Foram considerados os fatores como perfil populacional, característi-
cas do território e meios de transporte utilizados, com foco analítico 
em transporte público e bicicleta. Como contribuição, foram levanta-
das possibilidades de alterações no programa do BikeSampa Cidade 
Tiradentes. Além disso, o detalhamento dos dados disponíveis sobre 
bicicletas provê ideias e perspectivas sobre a importância da bicicleta 
no território e seu potencial de uso.

ASPECTOS METODOLÓGICOS

Foram avaliados dados secundários disponíveis como dados de pas-
sageiros transportados, linhas de ônibus, contagens de ciclistas, 
pesquisa origem destino, entre outros.

Também foram conduzidas entrevistas semiestruturadas com morado-
res, usuários do terminal, lideranças comunitárias e gestores públicos 
ligados à Prefeitura Regional de Cidade Tiradentes, abordando aspec-
tos socioeconômicos, relação com território e com outros meios de 
transporte, relação com a bicicleta e relação com o programa de bici-
cletas compartilhadas. As entrevistas foram de grande valia para enten-
der como o sistema está sendo utilizado e visto por seus usuários.

Este texto contempla apenas parte de todo o trabalho realizado. Porém 
vale ressaltar que o diagnóstico de mobilidade urbana bem como as 
considerações e recomendações levaram em conta os aspectos abor-
dados no levantamento de dados, entrevistas e conversas.

CIDADE TIRADENTES

É comum ouvir referências ao distrito de Cidade Tiradentes como sendo 
um “bairro dormitório”. Tal afirmação se mostra equivocada pela incom-
preensão de sua vitalidade – econômica, cultural, simbólica – e pelas 
dinâmicas construídas dentro do próprio território que não se resumem 
àquelas impostas pela relação de deslocamentos pendulares diários em 
direção ao centro da cidade. A consolidação de um subcentro em Cida-
de Tiradentes revela justamente estas dinâmicas no território, compreen-
didas por uma descentralização do emprego, pelo já histórico espraia-
mento da população e pela oferta de comércios e serviços (públicos e 
privados) que garantem a permanência e a sobrevivência da população.

A projeção populacional de Cidade Tiradentes para 2017 é de 228.131 
habitantes (Fundação Seade, 2018); eram 189.500 habitantes em 2000, 
isto é, aumento de 20% em 17 anos ou 1,2% ao ano. Em relação ao 
índice de envelhecimento (número de pessoas de 60 anos ou mais de 
idade para cada 100 pessoas com idade igual ou inferior a 14 anos na 
população residente em determinado espaço geográfico, no ano con-
siderado) a Cidade Tiradentes tem índice de 38,05, enquanto o municí-
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pio de São Paulo tem índice de 74,29. A Cidade Tiradentes, portanto, 
é um distrito populoso, com perfil demográfico bastante jovem.

Com relação aos empregos, de acordo com a Relação Anual de Infor-
mações Sociais (Rais) do Ministério do Trabalho, em 2016 havia 8.108 
empregos formais em Cidade Tiradentes – o que dá uma vaga de 
emprego formal para cada 27,5 habitantes. A quantidade de emprego 
formal é claramente insuficiente para a população em idade ativa. Ou 
seja, Cidade Tiradentes é um distrito com pouca oferta de postos 
de trabalho formais, sendo que a maioria está empregada no setor 
de serviços.

No campo da cultura, há quatro centros culturais, sendo uma fábrica 
de cultura, uma casa de cultura e dois centros de formação cultural. 
O último equipamento de cultura lá inaugurado foi o centro de forma-
ção cultural Cidade Tiradentes em 2012. Com relação aos parques e 
áreas verdes, o distrito conta com três parques municipais: Vila do 
Rodeio (613.200 m²) que possui bicicletário e uma ciclovia interna; 
Parque da Ciência, (177.531 m²) que possui bicicletário e permite uso 
de bicicletas; e o parque linear da Consciência Negra (162.678 m²) 
que também possui uma ciclovia (São Paulo, 2018).

A Cidade Tiradentes formal contrasta com a Cidade Tiradentes em que 
o conhecimento vem diretamente das pessoas no território. Os dados 
oficiais são, portanto, insuficientes para que se compreendam as dinâmi-
cas do distrito, especialmente no que tange às dinâmicas econômicas. 
Há um enorme desafio em se compreender a cidade formal, pois mesmo 
o Mapa digital da cidade (MDC) da Prefeitura de São Paulo apresenta 
dados “sem informação” ao se tratar do uso do solo predominante. É 
fácil notar a discrepância da quantidade de informações (áreas coloridas 
no mapa 1) em comparação aos outros distritos vizinhos.

Mapa 1 
Comparativo de uso do solo na zona leste

Fonte: Geosampa, 2018.
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Transporte público

Cidade Tiradentes é atendida por 46 linhas de ônibus, sendo sete 
linhas noturnas. Cinco empresas prestam serviço no sistema conces-
sionário (Express e VIP Transp Urbano) e no sistema permissionário 
(Pêssego, Allibus S.A. e Transunião).

Para o trabalho foram considerados dados de passageiros de 
ônibus entre 02/06/2018 e 10/06/2018, período típico, sem feria-
do, pré-Copa, com o sistema de compartilhamento de bicicletas 
em funcionamento.

O sistema permissionário que conta com vans e micro-ônibus trans-
porta em média 200 mil passageiros por dia útil, 160 mil aos sába-
dos e 100 mil aos domingos, em todas as linhas que passam por 
Cidade Tiradentes (não necessariamente com embarques e desem-
barques no território). O sistema concessionário, por sua vez, trans-
porta 205 mil passageiros por dia útil, 123 mil aos sábados e 70 mil 
aos domingos (SPTrans, 2018).

A tabela 1 a seguir apresenta a distância (GoogleMaps, 2018), o 
tempo de viagem (SPTrans, 2018) e a velocidade média por ônibus até 
as estações Guaianases da CPTM, Corinthians-Itaquera do Metrô e 
ao terminal de ônibus de São Mateus. Estes são os maiores e mais 
próximos polos geradores de viagens de transporte de média e alta 
capacidade a partir do terminal Cidade Tiradentes.

A estação de trem mais próxima é Guaianases da linha 12-Coral da 
CPTM que fica a 6,7 quilômetros do terminal de ônibus Cidade Tiraden-
tes. Para fins de comparação com a tabela 1, De Cidade Tiradentes a 
esta estação, de automóvel, sem trânsito, são 14 minutos de viagem, 
de acordo com consulta realizada no GoogleMaps em agosto de 2018. 
A estação de metrô mais próxima é Corinthians-Itaquera da linha 3-Ver-
melha do Metrô que fica a 10 quilômetros do mesmo terminal. De carro, 
sem trânsito, a viagem até esta estação dura 24 minutos.

O que se pode interpretar da tabela 1 é que, primeiramente, o tempo 
despendido no deslocamento feito de ônibus até o sistema de tri-
lhos é alto. E que as distâncias não são caminháveis. Poder-se-ia 
considerar cicláveis estes trajetos, uma vez que as distâncias são 
plenamente alcançáveis de bicicleta, no entanto é preciso considerar 
as condições das (poucas) vias de acesso a estas estações e termi-
nais no que tange ao compartilhamento da via pública, uma vez que 
não há oferta de infraestrutura cicloviária que garanta segurança e 
conforto para ciclistas.
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Tabela 1  
Relação de tempo, velocidade média e distância entre o terminal Cidade 
Tiradentes e as estações Guaianases e Itaquera e o terminal São Mateus

Local Distância Dia da semana Tempo e velocidade

Manhã  
(origem terminal 
Cidade Tiradentes

Tarde/noite  
(destino terminal 
Cidade Tiradentes)

Guaianazes  
Linha 3064-10

6,7 km Segunda-sexta 40 min (10,1 km/h) 50 min (8,0 km/h)

Sábado 37 min (10,9 km) 49 min (8,2 km/h)

Domingo 37 min (10,9 km/h) 45 min (8,9 km/h)

Itaquera  
Linha 3787-10

10 km Segunda-sexta 74 min (8,1 km/h) 84 min (7,1 km/h)

Sábado 73 min (8,2 km) 73 min (8,2 km/h)

Domingo 59 min (10,2 km/h) 66 min (9,1 km/h)

São Mateus 
Linha 4018-10

10 km Segunda-sexta 56 min (10,7 km/h) 65 min (9,2 km/h)

Sábado 52 min (11,5 km) 57 min (10,5 km/h)

Domingo 42 min (14,3 km/h) 54 min (11,1 km/h)

As linhas noturnas funcionam das 0h às 4h da manhã. Nesta faixa de 
horário a estação de bicicletas no terminal Cidade Tiradentes não está 
em funcionamento. O potencial de uso de integração das linhas 
noturnas com as bicicletas compartilhadas, portanto, se dá entre as 
pessoas que chegam ao terminal um pouco antes das 0h ou próxi-
mo das 4h, encadeando viagens com os ônibus do terminal.

São quatro linhas noturnas que merecem destaque devido à distância 
de percurso dentro do distrito Cidade Tiradentes, mostradas na tabe-
la 2 e no mapa 2 a seguir.

Tabela 2 
Passageiros transportados por linhas noturnas 

Número e nome da linha Média de passageiros 
transportados em  

dias úteis

N43511 – Terminal Cidade Tiradentes / Metalúrgicos 136

N43611 – Terminal Cidade Tiradentes / Barro Branco 125

N43711 – Estação Guaianazes / Terminal Cidade Tiradentes 118

N44111 – Terminal Cidade Tiradentes / Vila Yolanda 146

Fonte: SPTrans, 2018.
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Mapa 2 
Linhas noturnas

Fonte: Geosampa (2018).

Assim, em média, cada uma dessas linhas transporta em torno de 130 
passageiros em dias úteis, totalizando 520 pessoas por dia.

Em relação à circulação local, há oito linhas com percurso local em 
Cidade Tiradentes. Estas linhas transportam em torno de 40 mil pas-
sageiros por dia útil, apenas em viagens internas no bairro.

Mapa 3 
Linhas de ônibus circulares

Fonte: Geosampa (2018).
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Tabela 3 
Passageiros transportados em linhas circulares 

Número e nome da linha Média de passageiros  
transportados em  

dias úteis

301310 – Terminal Cidade Tiradentes / Metalúrgicos 2.091

301910 – Terminal Cidade Tiradentes / Vila Paulista I 2.263

400410 –Terminal Cidade Tiradentes / Barro Branco 5.116

400510 – Terminal Cidade Tiradentes / Barro Branco 6.137

401710 – Vila Yolanda / Metalúrgicos 7.506

408610 – Cidade Tiradentes / Terminal Cidade Tiradentes 3.053

409210 – Setor IIB / Terminal Cidade Tiradentes 4.238

409310 – Cidade Tiradentes 9.032
Fonte: SPTrans (2018).

Em relação ao potencial de migração das viagens de transporte públi-
co para bicicletas compartilhadas, é importante subtrair destas via-
gens as modalidades de viagens integradas (30%), de estudantes 
(18%) e as gratuidades (19%), pois têm valor diferenciado ou não 
geram custo ao usuário. Desconsiderando estas modalidades, ainda 
assim restam mais de 10 mil passageiros transportados por dia por 
estas linhas que, de alguma forma, podem ter interesse nas bicicletas 
compartilhadas por representar uma economia desta tarifa.

Considerações acerca dos trajetos por bicicleta entre o terminal 
Cidade Tiradentes e as estações Guaianases e Itaquera e o 
terminal de ônibus de São Mateus

Como vimos, para compreender a mobilidade urbana e os atuais padrões 
de locomoção em Cidade Tiradentes devemos analisar a correlação 
entre o terminal Cidade Tiradentes e as estações Guaianases da CPTM 
e Corinthians-Itaquera do Metrô, e o terminal de ônibus de São Mateus.

Como também vimos na tabela 1, as distâncias entre o terminal Cida-
de Tiradentes e estes três polos irradiadores de viagens de transporte 
coletivo seriam plenamente cicláveis não fossem as condições de 
agressividade e ausência de infraestrutura adequada para os desloca-
mentos de bicicleta nas vias de acesso.

A ausência de ciclovias e ciclofaixas, a preponderância de tráfego de 
veículos pesados, como ônibus e caminhões (ver figura 1), a precarie-
dade das calçadas e os limites permissivos de velocidade máxima 
praticados nas vias arteriais de conexão do terminal Cidade Tiraden-
tes com os demais fazem com que a bicicleta para estes deslocamen-
tos não seja uma opção ainda possível, especialmente para se subs-
tituir algumas viagens intermediárias de transporte coletivo.
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Importante ressaltar que isto não quer dizer que não haja ciclistas percor-
rendo cotidianamente este trajeto. A análise se limita aos deslocamentos 
que poderiam ser realizados pelas bicicletas compartilhadas, estimula-
das a partir de uma política pública para novos ciclistas. Seguem ima-
gens para exemplificar as condições locais do sistema viário.

Figura 1 
Exemplos do viário: (a) Avenida dos Metalúrgicos, ligação com 
Guaianases: tráfego intenso de ônibus e caminhões. (b) Av. Ragueb 
Chohfi, ligação com São Mateus: tráfego intenso de ônibus, caminhões e 
ausência de calçadas. (c) Estrada do Iguatemi, ligação com Guaianases: 
via arterial bidirecional com apenas uma faixa de rolamento, ausência de 
calçadas e construções próximas ao leito da via

Fonte GoogleMaps (2018).
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A ausência de um bicicletário na estação Guaianases é outro fator 
impeditivo para promoção da intermodalidade naquele polo, impedin-
do que pessoas cheguem pedalando para fazer integração com a 
CPTM, como é bastante comum em estações na zona leste, como no 
Itaim Paulista ou na estação Vila Mara.

Análise da Pesquisa Origem e Destino 2007 do Metrô de São Paulo

Cidade Tiradentes tem apenas uma zona na Pesquisa Origem e Des-
tino – OD da Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) em 2007, 
que é a zona 217. Pela base da OD, eram 237 mil pessoas residentes 
na época, sendo 55% mulheres. Infelizmente, não houve viagem de 
bicicleta capturada pela OD em 2007. Isto não significa que não há 
viagens realizadas de bicicleta no território, mas que a metodologia da 
OD, principalmente em termos de amostragem (foram 69 famílias e 
228 pessoas entrevistadas em 2007), é precária para mensurar modos 
de transporte de menor ocorrência como a bicicleta.

No geral, são 285 mil viagens com origem em Cidade Tiradentes 
segundo a OD 2007. Destas, 141 mil tiveram como destino a própria 
Cidade Tiradentes, ou seja, 50% são de viagens intrazonais, o que 
mostra um grande potencial de viagens curtas. Entre todas as via-
gens intrazonais, 44% têm como motivo a escola, 50% a residência, 
3% as compras e assuntos pessoais e 2% o trabalho.

Em relação ao modo principal das viagens com origem em Cidade Tira-
dentes, 47% são a pé, 20% de ônibus do município de São Paulo, 10% 
de metrô, 7% de transporte escolar, 6% de micro-ônibus, 4% dirigindo 
automóvel, 3% de passageiro de automóvel, 2% de trem e poucas via-
gens de ônibus fretado e motocicleta.1 Nota-se uma concentração das 
viagens na zona leste com destinos como Guaianases, Vila Matilde e 
Itaquera e também viagens para a região central de São Paulo.

As viagens por motivo escola (44% entre todas as viagens intrazonais) 
possuem um grande potencial de serem realizadas de bicicleta, espe-
cialmente as feitas a pé e de perua escolar (7% do total de viagens 
medidas pela OD 2007). O alto percentual de viagens intrazonais (50%) 
revela grande potencial para introdução da bicicleta nestes casos.

Em relação à motorização, a zona OD 217 que engloba o distrito de 
Cidade Tiradentes possui uma das mais baixas taxas de motorização 
da Região Metropolitana de São Paulo. Entre as 460 zonas da pesqui-
sa, Cidade Tiradentes está na 26ª colocação entre as zonas com a 

1.  Os dados da Pesquisa OD 2007 para motocicletas em Cidade Tiradentes não estão conformes à 
expectativa de motocicleta em territórios periféricos que mostraram, além do registro zerado da frota, 
um percentual de viagens por motocicleta bastante baixo.
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mais baixa taxa de motorização: 68% das famílias afirmaram não 
possuir nenhum automóvel, enquanto que 27,5% afirmaram possuir 
apenas um automóvel. Estes dados revelam a alta dependência da 
população de Cidade Tiradentes do transporte público e de outras 
formas de locomoção que não sejam o transporte individual moto-
rizado. Os dados revelam, ainda, o potencial que existe para viagens 
de modos ativos de deslocamento, pois Cidade Tiradentes possui 
baixa dependência do automóvel e da motocicleta.

Contagem e caracterização de ciclistas na ciclofaixa da 
avenida Metalúrgicos

Em junho de 2017, a Associação dos Ciclistas Urbanos de São Paulo 
– Ciclocidade realizou uma contagem de ciclistas na avenida Metalúrgi-
cos em frente à praça Multiuso e ao terminal de ônibus (Ciclocidade, 
2017). No total, foram contabilizadas 580 viagens de bicicleta, entre as 
6h e as 20h. O pico de viagens de bicicleta se dá no horário entre 12h 
e 14h, tipicamente um horário entre turnos escolares e também de 
compras no comércio local. O movimento pendular das viagens de 
bicicleta, que seria o que o senso comum considera como mais inten-
sos nesta ciclofaixa, se mostrou aquém das viagens ao longo do dia.

A faixa etária de utilização da ciclofaixa chama a atenção, se compa-
rados com outros pontos de contagens realizadas pela Ciclocidade. 
Os dados revelaram um intenso fluxo de ciclistas crianças e adoles-
centes, 22%, boa parte circulando desacompanhada de adultos, e 
colocam o ponto de contagem da Cidade Tiradentes como o de maior 
presença de jovens em bicicleta entre todos os pontos de contagem 
da associação (Ciclocidade, 2017).

Ciclologística: entregas de bicicleta e triciclo

A baixa presença de bicicletas cargueiras e de serviços, 2% (Ciclocidade, 
2017), revela um potencial ainda não explorado, especialmente em um 
distrito bastante adensado com subcentro consolidado e com alguma 
oferta de comércio e serviços na região. As entregas feitas de bicicleta e 
triciclo poderiam ser amplamente estimuladas em Cidade Tiradentes, a 
exemplo de outros subcentros de São Paulo como o Bom Retiro.

A ciclologística deve ser destacada por seu potencial em Cidade Tira-
dentes bem como em todos os subcentros de bairros de São Paulo. O 
potencial das bicicletas e dos triciclos está não apenas nos benefícios 
diretos da cidade com esta atividade – deixando de poluir e ajudando 
na redução dos congestionamentos, mas também e principalmente no 
crescimento da vitalidade econômica a partir desta atividade.

São Paulo, nos últimos anos, viu crescer o número de empresas e de 
ciclistas entregadores (bike courrier) e também de empresas que se utili-
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zam da bicicleta para levar seus serviços, como a Atlas Schindler, a Porto 
Seguro, entre outras. Um inédito levantamento realizado no distrito do 
Bom Retiro (Aliança Bike, 2018) – localizado na região central de São 
Paulo e com extensão de 4,1 km² – culminou no primeiro censo de entre-
gas de bicicletas a partir dos estabelecimentos comerciais de um distrito 
de São Paulo, revelando uma média de 2.349 entregas diárias realizadas 
por bicicletas e triciclos apenas no distrito do Bom Retiro.

Cidade Tiradentes apresenta características bastante favoráveis para 
a adoção de bicicletas e triciclos para as entregas realizadas no dis-
trito, pois, se comparada ao levantamento realizado nos distritos de 
Bom Retiro em São Paulo e Copacabana no Rio de Janeiro (Transpor-
te Ativo, 2011), os estabelecimentos que mais realizam entregas de 
bicicleta e triciclo são farmácias, lanchonetes e restaurantes, mercea-
rias e mercados, açougues e entregadores de água – estabelecimen-
tos encontrados em profusão em Cidade Tiradentes.

Infraestrutura cicloviária
Cidade Tiradentes possui apenas uma ciclofaixa implantada na aveni-
da Metalúrgicos com dois quilômetros de extensão. Há um bicicletá-
rio instalado no terminal Cidade Tiradentes com 70 vagas no mesmo 
espaço em que são ofertadas as 90 bicicletas para compartilhamento 
do programa Bike Sampa Cidade Tiradentes.
Mapa 3 
Traçado da ciclofaixa e localização do bicicletário

Fonte: CET, 2018.
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Tanto a ciclofaixa instalada na avenida Metalúrgicos quanto o bicicle-
tário do terminal Cidade Tiradentes conectam pontos de interesse 
estratégicos no bairro como o terminal de ônibus antigo (porém ainda 
em funcionamento), o CEU Irene Manke Marques, ETECs, algumas 
EMEF e EMEI. Inexistem outras estruturas cicloviárias na região que 
poderiam, juntas, configurar uma rede cicloviária fundamental para a 
ampliação do uso de bicicletas em Cidade Tiradentes.

Segundo Ciclocidade (2017), “um ponto de ônibus marca o final da 
ciclofaixa, obrigando ciclistas a compartilharem a faixa exclusiva de 
ônibus por alguns metros e, depois, uma antiga ciclofaixa sinaliza a 
calçada compartilhada até a praça Multiuso em frente ao terminal. 
Como a ciclofaixa é bidirecional, quem está se deslocando no sentido 
oposto (do terminal para o bairro) é obrigado a compartilhar a faixa 
exclusiva de ônibus na contramão, colocando-se à frente de ônibus e 
micro-ônibus – uma situação de conflito e perigo para ciclistas”.

Em relação ao Plano de Mobilidade do município (São Paulo, 2016), 
três importantes estruturas cicloviárias estão previstas para serem 
implantadas no distrito de Cidade Tiradentes: a conexão da ciclofaixa 
da avenida Metalúrgicos com a estrada do Iguatemi e, portanto, com 
as avenidas Ragueb Chohfi e Bento Guelfi. Outra previsão é uma 
ciclovia na própria estrada do Iguatemi que margeia o distrito de Cida-
de Tiradentes. E, por fim, a ciclovia prevista na rua Inácio Monteiro, 
conectando Cidade Tiradentes com Guaianases e outros distritos e 
regiões vizinhas.

Recomendações em ciclomobilidade

O diagnóstico culminou em algumas recomendações para aprimora-
mento do BikeSampa Cidade Tiradentes.

Aos jovens, uma primeira análise acerca da utilização atual do siste-
ma revela realidades com profundo potencial transformador. A apro-
priação imediata do programa por adolescentes e jovens (em sua 
maioria menores de idade) indica a necessidade urgente de criação e 
manutenção de um programa de compartilhamento voltado exata-
mente para este público de Cidade Tiradentes – característica que 
certamente se verificará em outros bairros da periferia paulistana.

Destacadamente, a bicicleta compartilhada é encarada como um 
equipamento público para os jovens de Cidade Tiradentes, usuários 
assíduos destas bicicletas. A bicicleta representa, portanto, uma eco-
logia própria. Esta ideia é caracterizada pelas noções de sociabilida-
de, apropriação do espaço público, identificação cultural e status, que 
apontam tanto para a falência das políticas públicas voltadas para 
jovens periféricos quanto para um potencial inerente à mobilidade 
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pelo bairro oportunizada pela bicicleta, onde a livre circulação se 
funde com o desejo de autonomia e apropriação da cidade a partir de 
um localismo compartilhado coletivamente.

As especificidades de uso das bicicletas por estes jovens subvertem 
a própria lógica de fabricação das bicicletas do modelo tradicional do 
sistema Bike Sampa. Ou seja, em menos de dois meses do programa 
implantado, já havia dezenas de bicicletas com problemas mecânicos 
e componentes quebrados, realidade inerente ao descompasso entre 
a prática, o uso e o desenho das bicicletas do programa – que nitida-
mente não foi projetado para o uso desejado pelos jovens.

Por esta razão, é imperativo que se viabilizem novos modelos de bici-
cleta para o sistema, mais adequados e condizentes com a realidade 
de uso e apropriação na periferia, de tal forma que se evite uma ten-
dência perniciosa de criminalizar ou imputar alguma punição aos 
jovens que tenham, em razão deste descompasso revelado, danifica-
do as bicicletas de alguma forma.

Podem ser indicados dois modelos de bicicletas mais adequados e 
condizentes com o uso e com a expectativa dos jovens usuários do 
sistema: i) bicicletas de BMX, modelos BMX Freestyle, como Dirt e 
Street, com componentes de maior durabilidade e resistência. São 
bicicleta de aro 20 – alguns modelos podem ser de aro 24 – totalmen-
te voltados para uso na cidade, para subir e descer guia, para uso em 
obstáculos. Outra vantagem destas bicicletas é que há grande identi-
ficação por parte de seus usuários com arte e cultura urbanas. ii) 
bicicletas de downhill urbano, desenhadas com um quadro e compo-
nentes preparados para aguentar grandes impactos, com suspensões 
de no mínimo 180 mm de curso tanto na roda traseira como na dian-
teira, freio a disco de acionamento hidráulico (fluido de freio ao invés 
de cabos de aço) e pneus largos com compostos macios para maior 
aderência ao terreno. São bicicletas ideais para subir e descer esca-
das, guias, seus componentes e o seu desenho permitem grandes 
impactos, adequadas para a prática do wheeling (chamar no grau), 
muito popular entre os jovens, inclusive entre os usuários do sistema 
de bicicletas compartilhadas Cidade Tiradentes.

Sobre trabalhadoras e trabalhadores, entre a população usuária do 
transporte público coletivo e que realiza viagens internas diárias em 
direção ao terminal Cidade Tiradentes, há atualmente um contingente 
de 10 mil pessoas que não estão fazendo integração nem têm passa-
gens de tarifa gratuita ou de estudante e que potencialmente pode-
riam aderir a um programa de compartilhamento de bicicletas por 
questões especialmente relacionadas com economia no orçamento 
familiar e praticidade. Para estas pessoas, por exemplo, a economia 
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com esta passagem seria de R$ 1.760,00 ao ano,2 ou 1,5 salário 
mínimo paulista.

Há questões que poderiam ser aprimoradas como confiança no siste-
ma (oferta de bicicletas em condições adequadas), manutenção cons-
tante nas bicicletas para que a experiência ao pedalar seja sempre 
agradável e segura; rapidez e desburocratização do sistema, espe-
cialmente no momento de entrega e retirada das bicicletas; viabilizar, 
em parceria com a Prefeitura Regional, locais adequados para acon-
dicionamento de bicicletas nos conjuntos habitacionais para que as 
pessoas guardem as bicicletas dentro de seus apartamentos; possibi-
litar a inclusão de uma trava (interna ou externa) à bicicleta.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O diagnóstico de mobilidade urbana com foco na ciclomobilidade 
foi importante para aprimorar o desenvolvimento do BikeSampa 
Cidade Tiradentes.

De certa forma, todo o entorno do terminal de ônibus é uma cen-
tralidade. O intenso fluxo de pessoas atrai comércios e serviços e 
ofertas de lazer que, inexoravelmente, atrairão viagens de todos os 
meios de transporte.

As viagens de bicicleta que poderiam ser realizadas para conectar o 
terminal Cidade Tiradentes com os distritos vizinhos, especialmente 
Guaianases, São Mateus e Itaquera, revelam a necessidade urgente 
de se implantar as infraestruturas cicloviárias previstas nas vias arte-
riais do bairro, bem como a necessidade de um amplo projeto de 
acalmamento de trânsito e fiscalização das infrações e do desrespeito 
com aqueles que já se deslocam de forma ativa.
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Sistema de Informações da Mobilidade Urbana

Desenvolvido pela ANTP, em parceria com o BNDES,  
consiste em banco de dados e informações especialmente 

desenhado para permitir aos setores públicos federal,  
estaduais e municipais o adequado acompanhamento  

das várias facetas de caráter econômico e social envolvidas  
na dinâmica do transporte e transito urbanos dos municípios 

brasileiros, com população superior a 60 mil habitantes. 

O Sistema de Informações da Mobilidade Urbana  
foi desenvolvido para agregar mais de 150 dados básicos  

dos 533 municípios, com 60.000 ou mais habitantes em 2014, 
obtidos por meio de questionário enviado pela ANTP  

e preenchidos pelos responsáveis do  
transporte e trânsito municipais e metropolitanos.  

A abrangência das áreas consideradas são as seguintes:  
ônibus municipais; ônibus metropolitanos;  

metro ferroviário; trânsito e mobilidade urbana.

Consulte o Sistema de Informações da Mobilidade Urbana  
no site da ANTP - www.antp.org.br
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BIKE SHARING

AN P

As cidades têm um papel fundamental na aceleração do desenvolvi-
mento sustentável, pois consomem cerca de 70% dos recursos do 
mundo e contribuem significativamente para as emissões de gases de 
efeito estufa (Bibri e Krogstie, 2017). As Nações Unidas estimam que 
66% da população mundial viverá nas cidades até 2050 (United 
Nations, 2014). Este rápido processo de urbanização coloca uma 
enorme pressão sobre os sistemas urbanos, sua capacidade de limi-
tar suas emissões de gases do efeito estufa e de melhorar a mobilida-
de urbana e a saúde humana.

Para enfrentar o desafio de criar cidades mais habitáveis, é importan-
te desenvolver iniciativas que permitam às sociedades adotarem 
padrões de comportamento de transporte mais sustentáveis. Um 
transporte dominado por carros tem sido a base do desenvolvimento 
urbano em escala global há décadas e seu uso tem sido associado a 
questões sociais, ambientais e econômicas como poluição do ar 
local, emissões de gases de efeito estufa, congestionamentos rodovi-
ários, ruído, mortalidade por acidentes e perda de espaço urbano 
para ruas e estradas (Vergragt e Brown, 2007).
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A fim de mitigar alguns desses problemas, cidades em todo o mundo 
estão adotando sistemas de compartilhamento de bicicletas (SCB) 
como meio alternativo de transporte. O tipo de SCB mais comum 
pode ser descrito como um programa público que oferece bicicletas 
que podem ser coletadas e devolvidas em estações de ancoragem 
situadas em uma área urbana delimitada. O uso dos SCB ocorre 
geralmente por meio de aluguéis de curta duração e as bicicletas são 
acessadas conforme necessário (Midgley, 2011). As tecnologias de 
informação e comunicação e a internet são tipicamente incorporadas 
nos SCB para facilitar o gerenciamento e a operação do programa. 
Normalmente, aplicativos de smartphones são desenvolvidos e forne-
cidos ao usuário final para permitir o check-out e devolução das bici-
cletas, e o pagamento pelo serviço (Wang e Zhou, 2017).

Os SCB têm o potencial de fornecer vários benefícios ambientais, 
econômicos e sociais. Shaheen, Guzman e Zhang (2010) apresentam 
oito benefícios potenciais: (a) aumento das opções de mobilidade, (b) 
economia de custos de deslocamentos modais, (c) baixo custo de 
implantação e operação, (d) redução do congestionamento e de uso 
de combustíveis, (f) aumento do uso do transporte público, (g) bene-
fícios para a saúde, e (h) maior conscientização ambiental. Trabalhos 
empíricos mostram que os SCB reduzem o tráfego e a poluição (Erdo-
gan, Battarra, e Wolfler Calvo, 2015; Wang e Zhou, 2017) e promovem 
a saúde pública através da atividade física (Bauman, Crane, Drayton 
e Titze, 2017; Goodman, Green e Woodcock, 2014).

Esse cenário fez dos sistemas de compartilhamento de bicicletas um 
dos meios de transporte que mais crescem no mundo. O número de 
cidades com SCB aumentou de 13 em 2004 para 855 em 2014 (Fish-
man, 2016) e para 2.115 em 2018, e estão presentes em mais de 50 
países em todo o mundo (Meddin e DeMaio, 2018).

Apesar dos benefícios mencionados dos SCB, o lançamento de um 
programa de compartilhamento de bicicletas, por si só, pode não 
ser suficiente para alcançar os resultados desejados. A obtenção 
de tais benefícios depende do nível real de participação dos usuá-
rios do SCB e do grau de transferência modal do carro para os 
SCB (Wang e Zhou, 2017). Nesse cenário, um melhor conhecimen-
to das percepções das pessoas em relação aos programas de 
compartilhamento de bicicletas e de como esses programas estão 
sendo usados pode permitir que as cidades projetem ou modifi-
quem seus sistemas para atrair novos usuários e aumentar os 
níveis de uso do programa.

Este estudo tem dois objetivos: entender e quantificar as percepções 
e atitudes do público em relação a programas de compartilhamento 
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de bicicletas; e avaliar os padrões de uso de um SCB brasileiro, o Bike 
Vitória. O artigo fornece uma análise das características demográficas 
dos respondentes, suas escolhas gerais de comportamento de via-
gem, suas visões sobre o ciclismo e suas atitudes e uso de bicicletas 
públicas, a fim de entender se o programa está atingindo seus objeti-
vos propostos.

CASO: BIKE VITÓRIA

Vitória é a capital do estado do Espírito Santo, na região Sudeste do 
Brasil. A cidade tem uma população de 358.267 habitantes e é a quar-
ta cidade mais populosa do Estado, atrás apenas dos municípios que 
fazem fronteira com a sua área metropolitana: Vila Velha, Serra e 
Cariacica. Essas quatro cidades compreendem uma região metropo-
litana chamada Grande Vitória, com cerca de dois milhões de habitan-
tes (IBGE, 2018).

Apesar de ser uma cidade de porte médio, nas horas de pico, Vitó-
ria tem sérios problemas de congestionamento no trânsito. Essas 
questões foram agravadas pelo crescimento da frota de carros nas 
ruas do estado. No ano de 2004, havia cerca de 3,3 milhões de 
habitantes no Espírito Santo e uma frota de aproximadamente 
800.000 veículos. Em 2018, havia quatro milhões de habitantes no 
estado e uma frota de 1.907.000 de veículos, praticamente um veí-
culo para cada dois habitantes. Isso significa que, nos últimos 14 
anos, o crescimento da frota de carros nas ruas do estado foi 13 
vezes maior que o crescimento da população (Denatran, 2018). 
Considerando a estagnação da estrutura rodoviária existente, um 
colapso no tráfego urbano é iminente.

Para mitigar alguns desses problemas, Vitória lançou, em maio de 
2016, um SCB chamado Bike Vitória. O programa é um projeto muni-um SCB chamado Bike Vitória. O programa é um projeto muni-
cipal e é operado por uma empresa privada. Em seu lançamento, o 
Bike Vitória disponibilizou 200 bicicletas em 20 estações distribuídas 
em vários bairros da cidade. Em outubro de 2018, havia 30 estações 
e 300 bicicletas disponíveis. O programa também oferece bicicletas 
com rodas retráteis para crianças. Funciona diariamente, das 06h00 
às 23h00. Para usar o serviço, o usuário deve escolher entre três tipos 
de passes: diário, mensal ou anual. O usuário pode fazer o check-out 
das bicicletas e pagar por um aplicativo de smartphone ou usar o 
cartão do transporte público municipal. Segundo o site do programa, 
foram feitas mais de 636.000 viagens entre maio de 2016 e outubro 
de 2018 e 7.800 viagens da Bike Vitória Kids.

Segundo o site do Bike Vitória, o objetivo do programa é introdu-
zir a bicicleta como modalidade de transporte público saudável e 
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não poluente; combater o sedentarismo da população e promover 
a prática de hábitos saudáveis; reduzir os engarrafamentos e a 
poluição ambiental nas áreas centrais das cidades; e promover a 
humanização do ambiente urbano e a responsabilidade social das 
pessoas.

METODOLOGIA

Para alcançar os objetivos propostos, este estudo utiliza uma aborda-
gem transversal, exploratória e quantitativa. A coleta de dados foi 
realizada por meio de questionários (survey). As questões da pesquisa 
foram desenvolvidas com base nos trabalhos de Nikitas (2018) e Fish-
man, Washington, Haworth e Watson (2014).

O questionário contém 61 questões, divididas em cinco partes: perfil 
demográfico; comportamento geral de locomoção; atitudes em rela-
ção ao ciclismo; atitudes em relação aos programas de compartilha-
mento de bicicletas; e uso do programa de compartilhamento de 
bicicletas local. Ramificação e lógica foram empregadas para perso-
nalizar as perguntas com base nas respostas às perguntas anteriores. 
Portanto, nem todos os respondentes responderam a todas as per-
guntas. Foram utilizadas escalas Likert de sete pontos para registrar 
as respostas, variando de “discordar fortemente” (-3) a “concordar 
fortemente” (3).

O questionário foi aplicado a estudantes da Universidade Federal do 
Espírito Santo que estudam nos campi localizados na cidade de Vitó-
ria. Essa população foi selecionada para garantir que os entrevistados 
transitassem em uma região atendida pelo SCB Bike Vitória. O ques-
tionário foi enviado via e-mail aos alunos da universidade em setem-
bro de 2018. Foram obtidas 478 respostas válidas.

Os resultados foram analisados de acordo com as cinco partes temá-
ticas em que o questionário foi organizado: as características demo-
gráficas dos entrevistados; seu comportamento geral de transporte; 
suas opiniões sobre ciclismo; suas atitudes em relação à SCB; e 
como eles usam o programa local Bike Vitória.

RESULTADOS

Perfil da amostra

Esta sessão fornece os resultados do perfil demográfico dos 
entrevistados e sua percepção sobre a importância de ser 
ambientalmente responsável e de fazer exercício físico em seu 
estilo de vida. Os resultados são apresentados na tabela 1 e na 
tabela 2, respectivamente.
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Tabela 1 
Características demográficas

Características demográficas %

Gênero Masculino 48,33

Feminino 51,67

Idade < 20 17,58

20-29 74,47

30-39 6,9

> 40 1,05

Renda familiar < R$ 2,000 19,25

R$ 2,000 - R$ 4,000 47,49

R$ 4,000 - R$ 10,000 22,59

> R$ 10,000 10,67

Fonte: Elaborado pelos autores.

A divisão por gênero dos entrevistados foi de 48,33% do sexo feminino 
e 51,67%, masculino, resultados diferentes da população brasileira 
(49% do sexo masculino, 51% do sexo feminino) (IBGE, 2018). A maio-
ria dos entrevistados (74,47%) tem entre 20 e 29 anos e 92,05% têm 
menos de 29 anos. Este resultado era esperado, uma vez que este 
estudo foi realizado entre estudantes universitários. Além disso, quase 
a metade dos participantes (47,49%) relatou renda familiar variável 
entre R$ 2 mil e R$ 4 mil, e 66,74% deles recebem menos de R$ 4 mil.

Tabela 2 
Percepção da amostra sobre responsabilidade ambiental e exercício

Questão Média Desvio padrão

Ser ambientalmente responsável é importante 
para mim como pessoa

2.30 1.16

O exercício é importante no meu estilo de vida 1.75 1.22
Nota: Valores variam de -3 a 3.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Sobre os resultados da responsabilidade ambiental e exercício físico, 
em geral os entrevistados concordam fortemente que ser ambiental-
mente responsável é importante em sua vida. Eles também concorda-
ram, porém com menos intensidade, que o exercício físico é impor-
tante em seu estilo de vida.

Comportamento no transporte diário

Nesta seção, foram feitas perguntas aos entrevistados sobre: a frequên-
cia de uso de diferentes modos de transporte; o meio de transporte mais 
utilizado para o destino mais frequente; a frequência de se encontrar em 
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um congestionamento de tráfego; e seu principal fator na escolha do 
meio de transporte. Eles também foram questionados sobre a posse de 
bicicletas e a maneira como usam bicicletas no dia-a-dia. Os resultados 
estão presentes na tabela 3 e na tabela 4, respectivamente.

Tabela 3 
Comportamento no transporte diário

Questão Resposta %

Frequência em que dirige um carro Diariamente 24,06

Algumas vezes por semana 16,32

Uma vez por semana 9,21

Pelo menos uma vez por mês 5,44

Raramente 9,41

Nunca 35,56

Frequência em que é passageiro  
em um carro

Diariamente 12,76

Algumas vezes por semana 49,16

Uma vez por semana 14,64

Pelo menos uma vez por mês 11,51

Raramente 11,92

Nunca 0

Frequência de uso do transporte  
público (ônibus)

Diariamente 18,41

Algumas vezes por semana 29,08

Uma vez por semana 4,6

Pelo menos uma vez por mês 9,41

Raramente 28,24

Nunca 10,25

Frequência em que anda de bicicleta Diariamente 2,72

Algumas vezes por semana 23,43

Uma vez por semana 10,25

Pelo menos uma vez por mês 1,46

Raramente 36,19

Nunca 25,94

Frequência em que caminha Diariamente 34,73

Algumas vezes por semana 18,83

Uma vez por semana 9

Pelo menos uma vez por mês 9,21

Raramente 25,52

Nunca 2,72

Continua
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Tabela 3 (continuação)

Questão Resposta %

Principal meio de transporte para o  
destino mais frequente

Bicicleta 5,02

Andando 17,36

Carro (motorista) 25,1

Carro (passageiro) 15,69

Motocicleta 5,86

Ônibus 30,96

Frequência em enfrentar  
congestionamentos de trânsito

Diariamente 9,21

Algumas vezes por semana 35,98

Uma vez por semana 11,09

Pelo menos uma vez por mês 20,71

Raramente 17,78

Nunca 5,23

Fator primário para escolher o  
modo de transporte

Conforto 22,38

Consciência ambiental 0,42

Custo 35,77

Disponibilidade 28,45

Tempo 12,97

Fonte: Elaborado pelos autores.

Em relação ao uso do carro, quase metade dos entrevistados (49,59%) 
dirige um carro pelo menos uma vez por semana, e 76,56% são pas-
sageiros em um carro pelo menos uma vez por semana. Além disso, 
40,79% dos participantes usam carros como motoristas ou passagei-
ros para ir ao seu destino mais frequente. Estes resultados confirmam 
que o uso de carros é atualmente alto na região. O transporte público 
por ônibus é o segundo meio de transporte mais utilizado para o des-
tino mais frequente (30,96%), e 47,49% usam o ônibus pelo menos 
algumas vezes por semana.

Assim, a maioria dos entrevistados utiliza veículos motorizados e sujeitos 
a congestionamento de tráfego; 56,29% deles enfrentam congestiona-
mento de tráfego pelo menos uma vez por semana, enquanto 9,21% se 
encontram em congestionamentos diariamente.

Os resultados mostram que o ciclismo é o meio de transporte menos 
utilizado. Um quarto (25,94%) dos entrevistados nunca pedala e 
36,19% raramente pedalam. Apenas 5,02% dos respondentes rela-
taram ir ao seu destino mais frequente de bicicleta. Estes resultados 
confirmam que o uso de bicicletas é atualmente baixo entre os 
entrevistados. 
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Os resultados sobre o fator de escolha do meio de transporte mos-
tram que para 35,77% dos respondentes o custo é o fator mais 
relevante, seguido por disponibilidade (28,45%), conforto (22,38%) e 
tempo (12,97%). Apenas dois entrevistados (0,42%) relataram a 
consciência ambiental como fator primordial para a escolha do 
modo de transporte.

Os entrevistados também foram perguntados se possuíam bicicleta 
própria e qual o papel principal do ciclismo em suas vidas. Os resul-
tados são apresentados na tabela 4 e mostram que 29,5% dos par-
ticipantes possuem bicicleta. Além disso, a maioria dos entrevista-
dos (41,21%) afirmou que nunca usa bicicleta, 37,41% deles usam 
para o exercício e lazer e apenas 7,74% usam como principal meio 
de transporte.

Tabela 4 
Propriedade e uso de bicicletas

Questão Resposta %

Propriedade de 
bicicleta

Sim 29,50

Não 70,50

Uso de bicicletas Meio principal de transporte 7,74

Principal alternativa de transporte 3,56

Alternativa de transporte secundário 10,04

Exercício e lazer 37,45

Não usa 41,21

Fonte: Elaborado pelos autores.

Uma análise qui-quadrado foi conduzida para examinar a relação entre a 
posse de bicicletas com a frequência do ciclismo. Os resultados mos-
tram que os entrevistados que possuem uma bicicleta têm maior proba-
bilidade de pedalar com mais frequência ( ² = 145,19; p <0,000).

Percepções sobre o ciclismo

Nesta seção, os entrevistados responderam a oito perguntas sobre 
sua percepção em relação ao ciclismo. Os resultados estão presentes 
na tabela 5.

A maioria dos entrevistados concordou fortemente com o fato de o 
ciclismo ser um modo de viagem ecológico, barato, agradável e sau-
dável, com potencial para reduzir o congestionamento de tráfego. 
Eles também concordaram que o ciclismo é um modo de viagem rápi-
do. No entanto, uma parcela significativa dos entrevistados conside-
rou o ciclismo como um modo de viagem inseguro, daí a média nega-
tiva (tabela 5).
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Tabela 5 
Percepções sobre o ciclismo

Questão Média Desvio padrão

Andar de bicicleta é um modo de viagem ecológico 2,77 0,44

Andar de bicicleta é um modo de viagem rápido 1,26 1,29

Andar de bicicleta é um modo de viagem barato 2,53 0,89

Andar de bicicleta é um modo de viagem seguro -0,39 1,68

Ciclismo melhora a saúde 2,79 0,52

O ciclismo pode reduzir o congestionamento do trânsito 2,43 1,02

Andar de bicicleta é uma atividade agradável 2,12 1,28

O ciclismo é a melhor alternativa de transporte para 
carros na cidade

0,95 1,80

Nota: Valores variam de -3 a 3.
Fonte: Elaborado pelos autores.

Uma análise qui-quadrado foi realizada para examinar a relação 
entre considerar o ciclismo como um modo de viagem seguro e a 
regularidade do uso de ciclismo. Os resultados mostram que os 
respondentes que consideram bicicletas como um meio de trans-
porte seguro têm mais probabilidade de pedalar com mais frequên-
cia ( 2 = 348,26; p <0,000).

Percepções sobre programas de compartilhamento de bicicletas

Os resultados nesta seção revelam a percepção dos respondentes em 
relação aos programas de compartilhamento de bicicletas. Foram feitas 
seis perguntas sobre SCB. Os resultados estão apresentados na tabela 6.

Tabela 6 
Percepções sobre SCB

Questão Média Desvio padrão

Um programa de compartilhamento de bicicletas é bom para ...

... promover uma cidade mais verde e mais humana 2,47 0,74

... reduzir o congestionamento de tráfego 2,35 1,07

... complementar os serviços de transporte público existentes 2,34 1,04

... tornar o ciclismo uma opção de transporte mais popular 2,46 0,96

... promover a saúde e o bem-estar 2,62 0,69

... reduzir o uso de carros 2,33 1,16

Nota: Valores variam de -3 a 3.
Fonte: Elaborado pelos autores.

Os respondentes em geral concordaram fortemente com as afirma-
ções, pois o valor médio das respostas é superior a dois (tabela 6). 
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Assim, eles veem os programas de compartilhamento de bicicletas 
positivamente, já que reconhecem os benefícios potenciais de tais 
programas. Com base nas percepções do entrevistado, os programas 
de compartilhamento de bicicletas promovem saúde, bem-estar e 
uma cidade mais verde e mais humana. Eles também concordaram 
que SCB pode tornar o ciclismo uma opção de transporte mais popu-
lar, reduzir o uso de carros e o congestionamento do tráfego, e com-
plementar o transporte público existente.

Uso do programa de compartilhamento de bicicletas local

Os entrevistados também foram questionados se usaram o SCB local 
(Bike Vitória), com que frequência e como usam o programa. Os resul-
tados são apresentados na tabela 7. Mais da metade dos participan-
tes (52,09%) relataram ter usado o SCB local pelo menos uma vez. 
Em relação à frequência de uso, 24% utilizam o SCB poucas vezes 
por semana. Por outro lado, a maioria dos entrevistados (64%) rara-
mente usa e apenas três deles (1,33%) usam o programa diariamente. 
Estes resultados mostram que a frequência de uso do Bike Vitória é 
atualmente baixa.

Tabela 7 
Atitudes em relação aos programas de compartilhamento de bicicletas

Questão Resposta %

Usuário do programa de 
compartilhamento de bicicletas

Não 47,91

Sim 52,09

Frequência do uso do programa de 
compartilhamento de bicicletas

Diariamente 1,33

Algumas vezes por semana 24,00

Uma vez por semana 6,67

Pelo menos uma vez por mês 4,00

Raramente 64,00

Razão para o uso Principal alternativa de transporte 5,33

Alternativa de transporte secundário 10,67

Exercício e lazer 84

Meio principal de transporte 0

Fonte: Elaborado pelos autores.

No entanto, talvez a descoberta mais relevante, referindo-se direta-
mente ao uso do esquema local de compartilhamento de bicicletas, 
foi a maneira como os respondentes usam o programa. Os resultados 
mostram que 84% dos entrevistados usam as bicicletas públicas para 
exercício e lazer. Apenas 5,33% utilizam como principal alternativa de 
transporte e 10,67% como alternativa secundária de transporte. 
Nenhum entrevistado usa como principal meio de transporte.
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Uma análise qui-quadrado também foi conduzida para examinar a 
relação entre considerar o ciclismo como um modo seguro de 
transporte e o uso do SCB Bike Vitória. Os resultados mostram que 
os entrevistados que consideram as bicicletas como um modo de 
transporte seguro apresentaram maior probabilidade de uso do 
programa local pelo menos uma vez ( 2 = 99,05; p < 0,000).

DISCUSSÃO

O primeiro objetivo deste artigo é fornecer uma análise das caracterís-
ticas demográficas dos entrevistados, suas escolhas gerais de compor-
tamento de transporte, suas opiniões sobre o ciclismo e suas atitudes 
em relação às bicicletas públicas. Os resultados sobre o comportamen-
to da viagem indicam que os participantes são mais propensos a usar 
carros ou ônibus do que andar de bicicleta, especialmente quando se 
trata do meio de transporte para o seu destino mais frequente. Assim, 
a maioria dos respondentes enfrenta congestionamentos de trânsito 
com frequência. Isso reforça que o trânsito é atualmente uma questão 
a ser abordada na região da Grande Vitória – ES.

Outro resultado notável é que, embora os respondentes afirmem que 
ser ambientalmente responsável é importante para eles, quase 
nenhum escolhe seu meio de transporte com base nesse critério; 
custo e conforto foram as principais razões para a escolha. Além 
disso, os participantes veem bicicletas como um meio de transporte 
ecológico, barato e agradável, mas ainda não o utilizam para locomo-
ção no dia-a-dia. Assim, o ciclismo não é percebido como um meio 
de transporte que poderia substituir as viagens curtas de carro ou 
ônibus, mas, sim, como fonte de exercício físico e lazer (Nikitas, 2018).

No entanto, o público percebe as bicicletas como meio de transporte 
barato e agradável. Essa informação, associada ao fato de os respon-
dentes escolherem seu meio de transporte baseado no custo e no 
conforto, implica em que as bicicletas têm potencial para se tornar um 
meio de transporte mais relevante na região de Vitória. Ademais, os 
resultados mostram que menos de trinta dos entrevistados possuem 
uma bicicleta particular. Também mostram que a posse de bicicletas 
está relacionada à frequência do ciclismo. Assim, a disponibilidade de 
bicicletas públicas também pode aumentar a frequência do ciclismo 
entre o público (Shaheen et al., 2010).

O segundo objetivo deste artigo é avaliar como o SCB Bike Vitória está 
sendo utilizado e entender se o programa está atingindo os objetivos 
propostos. Os objetivos autorrelatados do Bike Vitória são introduzir a 
bicicleta como uma modalidade de transporte público saudável e não 
poluente; combater o sedentarismo da população e promover a prática 
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de hábitos saudáveis; reduzir os engarrafamentos e a poluição ambien-
tal nas áreas centrais das cidades; e promover a humanização do 
ambiente urbano e a responsabilidade social das pessoas.

Pesquisas empíricas anteriores indicam que as metas do Bike Vitória 
são alcançáveis. Por exemplo, os resultados de Wang e Zhou, (2017), 
Buck et al. (2013) e Shaheen et al. (2013) mostram que o SCB reduziu 
o congestionamento durante as horas de pico, o que implica uma 
substituição modal em que as pessoas reduzem o uso de carros e 
ônibus como resultado direto da implementação do SCB.

Além disso, os entrevistados percebem programas de compartilha-
mento de bicicletas como promotores de saúde, bem-estar e de uma 
cidade mais verde e mais humana. Eles também veem os SCB como 
ferramentas para tornar o ciclismo uma opção de transporte mais 
popular, reduzir o uso de carros e o congestionamento do tráfego, 
complementar o transporte público existente e melhorar a saúde. 
Assim, na percepção dos participantes, o programa local de compar-
tilhamento de bicicletas tem o potencial de atingir seus objetivos 
propostos.

Para avaliar se os objetivos propostos do programa Bike Vitória estão 
sendo alcançados, os resultados sobre a frequência e a forma como 
o programa é efetivamente utilizado devem ser analisados. Tais resul-
tados apontam que, embora a maioria dos entrevistados tenha utiliza-
do o programa, eles têm baixa frequência de uso. Um resultado rele-
vante mostra que 84% dos entrevistados usam o Bike Vitória para 
exercícios físicos e recreação. Estes resultados apontam para um 
baixo grau de substituição modal. Portanto, o programa não está 
alcançando seu objetivo de reduzir os engarrafamentos e a poluição 
ambiental na cidade.

Os mesmos resultados indicam que os demais objetivos do programa 
– tornar o ciclismo uma opção de transporte mais popular e promover 
a prática de hábitos saudáveis – estão sendo parcialmente alcança-
dos, principalmente na promoção de hábitos de saúde, pois a maioria 
dos entrevistados utiliza o SCB por estes motivos. Para atingir plena-
mente esses objetivos, a questão da frequência e forma de uso deve 
ser abordada, assim como atrair novos usuários para o programa.

Trabalhos empíricos anteriores mostram que a frequência de uso de 
SCB está relacionada ao número e localização das estações (Fish-
man, 2015; Raux, Zoubir e Geyik, 2017) e número de ciclovias (Matt-
son e Godavarthy, 2017). Além disso, este trabalho descobriu que a 
frequência de uso do programa SCB está associada a considerar o 
ciclismo como um modo seguro de viagem; este resultado é corrobo-
rado por Fishman et al. (2014).
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Assim, para abordar o problema da frequência de uso do Bike Vitória, 
os operadores devem fornecer mais estações em locais mais abran-
gentes para que possam estar mais perto de mais pessoas. Eles 
também devem se concentrar em promover a filiação anual do progra-
ma, com descontos e campanhas de marketing direcionadas.

Os níveis de uso de bicicleta e SCB também estão relacionados à 
percepção de bicicleta como meio seguro de transporte. Os operado-
res bem como o município de Vitória devem promover o ciclismo 
como um meio seguro de transporte, garantindo a segurança contra 
a violência e investindo em infraestrutura relacionada a bicicletas e 
melhorias na segurança viária. Além disso, campanhas de conscienti-
zação sobre ciclovias e compartilhamento de bicicletas podem ajudar 
a mitigar esse problema (Nikitas, 2018). Para atrair não usuários, os 
operadores devem reforçar a imagem de utilidade, prazer e felicidade 
do SCB e garantir a funcionalidade e disponibilidade do produto (Ma, 
Zhang, Ding e Wang, 2018).

CONCLUSÃO

Este artigo analisou os resultados de pesquisas online com usuários 
de bicicletas compartilhadas e não usuários para entender melhor as 
percepções e atitudes do público em relação aos programas de com-
partilhamento de bicicletas e se o SCB Bike Vitória local está atingin-
do os objetivos propostos. Os resultados mostram que o principal 
motivo de uso do programa é o exercício e o lazer, e que o programa 
tem baixa frequência de uso, principalmente para razões utilitárias. 
Assim, o programa não está alcançando o objetivo de reduzir o con-
gestionamento de tráfego e melhorar a mobilidade urbana. No entan-
to, está cumprindo os objetivos de promover hábitos saudáveis.

Ademais, o Bike Vitória tem potencial para ir além, pois o público tem 
uma visão positiva sobre SCB. Contudo, não se deve pressupor que 
a introdução de um SCB seja capaz de resolver o problema da mobi-
lidade urbana da cidade de Vitória. Os tomadores de decisão também 
devem se concentrar em outras políticas de transporte favoráveis às 
bicicletas, como redes de ciclovias, a fim de aumentar o uso de bici-
cletas e do SCB. Os SCB precisam ser ampliados e apoiados por 
desenvolvimentos de infraestrutura de ciclovias urbanas e incentivo 
simultâneo ao uso de bicicletas particulares.

Há várias recomendações que podem ser feitas para trabalhos futuros 
sobre esse tópico. As descobertas deste artigo fornecem informações 
valiosas sobre como funciona um esquema de compartilhamento de 
bicicletas em uma cidade de médio porte. Para entender melhor os 
padrões de uso, pesquisas futuras podem analisar os dados no nível 
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da estação e entrevistar os operadores do SCB. Além disso, um estu-
do longitudinal pode ajudar a compreender a evolução e sazonalidade 
do uso do programa. A principal limitação deste estudo foi o foco em 
estudantes universitários. Isso significa que os resultados deste traba-
lho só podem ser generalizados para essa população.
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